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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, Jarbas Passarinho, 

Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 9, DE 1981 

Aprova os textos do Acordo sobre a Implementação do Artigo VII do Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras e 
Comércio (Código de Valoração Aduaneira), do Protocolo Adicional ao referitlo Acordo, bem como da Lista.tle Con­
cessões Tarifdrias Brasileiras nas Negocíaçlles Comerciais Multilaterais, todos concluídos em Gfnebra, a 12 de abril 
tle 1979. 

Art. I• São aprovados os textos do Acordo sobre a Implementação do Artigo VII do Acordo Geral-sobre Tarifas Adua­
neiras e Comércio (Código de Valoração Aduaneira), do Protocolo Adicional ao referido Acordo, bem como da Lista de Con­
cessões Tarifárias Brasileiras nas Negociações Comerciais Multilaterais, todos concluídos em Genebra, a 12 de abril de 1979. 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 8_de maio de 1981. -Jarbas Passarinho, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, inciso III da Constituição, e eu, Jarbas Passarinho, 
Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

·DECRETO LEGISLATIVO N• 10, DE 1981 

Autoriza o Senhor Presidente da República a ausentar-se do País no decurso da segunda quinzena de maio de 
1981, -em visita oficial à República Federal da Alemanha: 

Art. I' É o Senhor Presidente da República autorizado a ausentar-se do País no decurso da segunda quinzena de maio de 
1981, para visitar a República Federal da Alemanha, a convite do.Primeiro-Ministro daquela República. 

Art. 2• _Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação 
Senado Federal, 8 de maio de 198t. -Jarbas Passarinho, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, inciso III da Constituição, e eu, Jarbas Passarinho, 
Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEG~SLATIVO N• 11, DE 1981 

Autoriza o Senhor Presidente da República-a ausentar-se do País no dia 26 de maio do corrente ano para encon­
tro com o Senhor Presidente da República Argentina, em Paso tle los Libres. 

Art. I• É o Senhor Presidente da República autorizado a ausentar-se do País no dia 26 de maio do corrente ano para en­
contro com o Senhor Presidente da República: Argentina, em Paso de los Lib.res. 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 8 de maio de 1981. - Jarbas Passarinho, Presidente. 
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SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 
I - ATA DA 58• SESSÃO, EM 8 DE MAIO DE 1981 

1.1 -ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Pareceres 

Referentes às seguintes rnatéricis: 

- Projeto de Decreto Legislativo n• 25/80 (n' 56-B/80, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto da Convenção _destinada a evítar a 
dupla tributação_ e prevenir a evasão fiscal eni matéria de Impostos sobi-e a 
Renda, firmada entre a República -Federativa do Bi-asi! e a RCpUblicã Ar-­
gentina, na cidade de Buenos Aires, em 17 de maio de 1980. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 79/80 (n' 3.671-A/80, na Câmara doo 
Deputados), que cria a 11• Região da Justiça do Trabalho, o Tribunal Re­
gional do Trabalho respectivo, institui a: correspondente Procuradoria Re­
gional do Ministério Público da União junto à Justiça do Trabalho, e dá 
outras providências. -

-Projeto de Lei da Câmara n' 2/81 (n' 3.899-B/80, na origem), que 
autoriza a criação de municípios no Território Federal de Rondônia, alte­
ra a Lei n9 6.448, de 11 de outubro de 1977, e dâ outras providências. 

- Projeto de Lei da Câmara n' 97/80 (n' 104-C/79, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a atividade do médico residente; fixa seus direitos 
trabalhistas, e dâ outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 81/80 (n' 3.353-B/80, na Casa de ori­
gem), que autoriza a reversão ao Município de PinheirO, Estado doMara­
nhão, do terreno que menciona. 

-Ofício S-n• 8/81 (n' 6-P /MC/81, na origem), do Sr. Presidente do 
Supremo Tribunal Federal, encaminhando ao Senado Federal, cópias das 
notas taquigrâficas e do acórdão proferido pelo SUpremo Tribunal Fede­
ral, nos autos do Recurso Extraordinãrio n9 92.355-1, do Estado de São 
Paulo, o qual declarou a inconstituCioilalidade do art. 79, parágrafo único, 
do Decreto Municipal n• 12.490, de 29 de dezembro de 1975, daquele Es­
tado. 

-Projeto de Resolução n' 14/81, que dã nova redação ao art. 484 do 
Regulamento Administrativo do Senado Federal (Resolução n9 58/72, al­
terando a Resolução n' 57 /76). (Redação final). 

1.2.2 - Requerimento · 

- N• 87/81, de autoria do Sr. Senador Aloysio Chaves, solicitando 
tenham tramitação em conjunto os Projetos de Lei do Senado n9s 4 e 
10/81; 53, 56 e 85/80. 

1.2.3 - Discursos do Expediente 

SENADOR ALOYSIO CHAVES- "Semana das ComunicaçÕes". 

SENADOR ALMIR PINTO - "Dia da Vitória". 

SENADORA EUNICE MICHILES- "Dia das Mães". 

1.3 - ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado n' 70/80, do Senador Humberto Lucena, 
que dispõe sobre coligação partidária, e dá outras providências. Apre­
ciação ·adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 303/79-ÚF, que institui a taxa de lim­
peza pública no Distrito Federal, e dã outras providêricias. Votação adiada 
por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n• 305/77-Complementar, do Senador 
Itamar Franco, que dâ nova redação aos parágrafos 29, 39, 49 e 59, e acres­
centa parágrafos (antigos e novos) à Lei n• 5.172, de 25 de outubro de 1966 
(Código Tributário Nacional). (Apreciação preliminar da constitucionali­
dade.) Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado no 196/79-Complementar, do Senador 
Franco Montoro, que dispõe sobre o pagamentO de pensão aos dependen­
tes do trabalhador rural falecido antes de 31 de dezembro de 1971. (Apre­
ciação-preliminar da constitucionalidade.) Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Resolução n' 172/80, que autoriza o Governo do Esta­
do de Mato Grosso do Sul a elevar em Cr$ 1.785.620.157,75 (um bilhão, 
setecentos e oitenta e cinco milhões, seiscentos e vinte mil, cento e cinqüen­
ta e sete cruzeiros e setenta e cinco centavos) o montante de Sua dívida 
consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 177/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Mossoró (RN) a elevar em Cr$ 315.464.652,36 (trezentos e quinze 
milhões, quatrocentos e sessenta e quatro mil, seiscentos e cinqüenta e 
dois cruzeiros e trinta e seis centavos) o montante de sua dívida consolida­
da. Votaçio adiada por falta de quorum. 

___.Projeto de Resolução_ n'>' 178/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Rio das Pedras (SP) a eievar em Cr$ 29.983.645,00 (vinte e nove mi­
lhões, novecentos e oitenta e trê~ mil e seiscentos e quarenta e cinco cruzei­
ros) o_ m-ontante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Resolução n9 179/80, que autoriza a Prefeitura Munici~ 
pai de São Joaquim (SC) a elevar em CrS 1.530.000,00 (um milhão, qui­
nhentos e trinta mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Vo­
tação adiada por falta de quorum. "' 

-Projeto de Resolução n9 180/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Araripina (PE) a elevar em Cr$ 2.600.000,00 (dois milhões e seiscen­
tos mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n"' 181/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal deArês (RN) a elevar em Cr$ 1.448.100,00 (um milhão, quatrocentos e 
quarenta e oito mil e cem cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da._ Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 182/80, que autoriza a Prefeitura Munici~ 
pai de Campina Grande (PB) a elevar em Cr$ 23.600.000,00 (vinte e três 
milhões e seiscentos mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-·Projeto de Resolução n9 183/80, que autoriza a Prefeitura M unici­
pal de Campos Belos (GO) a elevar em Cr$ 895.100,00 (oitocentos e no­
venta e cinco mil e cem cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 
Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Resolução n' 184/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Dueré (GO) a elevar em 767.700,00 (setecentos e sessenta e sete mil 
e Setecentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Votaçilo 
adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Resolução n9 189/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Pedro Velho (RN) a elevar em Cr$ 2.909.300,00 (dois milhões, no­
vecentos e nove mil e trezentos cruzeiros) o montante de sua dívida conso­
lidada. Votação adiada por ·falta de quorum. 

-_Projeto de Resolução n9 194/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Teresina (PI) a elevar em Cr$ 37.265.300,00 (trinta e sete milhões, 
duzentos e sessenta e cinco mil e trezentos cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de R.Solução n• 201/80, que autoriza o Governo do Esta­
do de Goiás a realizar operação de empréstimo externo, no valor de USS 
35,000,000.00 (trinta e cinco milhões de dólares norte-americanos) desti­
nados a financiar programas do Estado. Votação adiada por falta de quo­
rum. . 

- Projeto de Resolução n• 1/81, que autoriza o Governo do Estado 
de Pernambuco a realizar empréstimo externo no valor de USS 
25,000,000.00 (vinte e Cinco milhões- de dóiares norte--americanos) ou o 
equivalerite em outra moeda, destinã.dO ao desenvolvimento agropecuário 
do Estado. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n• 21/81, que autoriza a Prefeitura M unici­
pal de São Caetano do Sul (SP) a realizar operação de empréstimo exter­
no, no valor de US$ 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares norte­
americanos) destinado a financiar o programa de investimentos urbanos. 
Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n' 35 I /79, do Senador Roberto Saturni­
no, que dispõe a respeito da especialização de engenheiros e arquitetos em 
"Engenharia de Segurança do Trabalho" e da profissão de "Técnico de 
Segurança do Trabalho"· e estabelece providências. Votaçio adiada por 
falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n' 49/79, do Senador Orestes Quércia, 
que eleva o valor da importância a ser depositada em favor dQ empregado, 
quando rescindido seu contrato sem justa causa, alterando o artigo 6' da 
Lei do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço- n' 5.107, de 13 dcae­
tembro de 1966- e determina outras providências: (Apreciação preümi· 
nar da constitucionalidade.) Votação adiada I?Or falta de quorum. 
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- Projeto de Lei do Senado n9 357/19, do Senador Orestes Quércia, 
que dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial p~ra os cove~ros e 
empregados em cemitérios. (Apreciação-·pieliminar da juridicidade.) Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado no 142/80, do Senador Orestes Quércia, 
alterando dispositivo da Lei n' 3.801, de 26 de agosto de 1960, que dispõe 
sobre a Lei OrgâniCa da Previdência SociaL (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade.) Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n9 146/80, do Senador Orestes Quércia, 
que isenta do imposto de renda o 139 salãrio. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade.) Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado no 163/SO,do Senador Orestes Quércià, 
Q.ue dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial para os garçons. 
(Apreciação preliminar da constitucionalidade e juridicidade.) Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 20/81, que autoriza o Governo do Estado 
do Rio Grande do Norfe a realizar operação de empréstimo externo, no 
valor de US$ 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares) destinado a finan­
ciar programas de empreendimentos iridustriais, agroindústria, infra-

estrutura e promoção social. Discussão encerr3da, ficando a votação adia­
da por falta de quorum. 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- A reforma agrâria como 
medida de justiça social. 

SENADOR RAIMUNDO PARENTE- Visita realizada pelo Presi­
dente Figueiredo ao Estado do Amazonas. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO. 

2 - DISCURSOS PROFERIDOS EM SESSÕES ANTERIORES 

Do Sr. Evandro Carreira, pronu-ncfado na sessão de 15-4-81. 
Do Sr. José Lins, pronunciado na sessão de 7-5-81. 
Do Sr. José Fragelli, pronunciado na sessão de 7-5-81. 

3 - ATO DA COMISSÃO DIRETORA 

4 - MESA DIRETORA 

S- LIDERES E VICE-LIDERES DE BLOCOS PARLAMENTA­
RES 

ATA DA 58~ SESSÃO, EM 8 DE MAIO DE 1981 

3? Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Le2islatu ra 

PRESIDil:NCIA DOS SRS. PASSOS PÕRTO, GILVAN ROCHA E CUNHA LIMA 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Eunice Michiles - Evandro Carreira -- Raimundo Parente - Aloysio 
Chaves- Gabriel Hermes- Alexandre Costa- Alberto Silr:a- Bernardino 
Viana - Helvldio Nunes - Alm,ir Pinto -José Lins - Dinarte Mariz -
Martins Filho - Cunha Lima- Humberto Lucena - Luiz CavalCante- Gil­
van Rocha - Passos Pôrto- Jutahy Magalhães- Lomanto Júnior- Luiz 
Viana- Dirceu Cardoso- João Calmon~ Amaral Peixoto- Tancredo Ne­
ves- Vicente Vuolo _-José Fragelli- Mendes Canale- Pedro Simon­
T arso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo número regimental. declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. J9-Secretârio procederá. à ieíiura do Expedie e. 

,t lido o seguinte -

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECERES N•s 147 e 148, DE 1981 

Sobre o Projeto de Decreto Legislativo n' 25, de 1980 (nt 56-B, de 
19BO~CD) que ''aprova o texto da Convenção Destinada a Evitar a Du­
pla Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos 
sobre a Renda, firmada entre a República Federativa do Brasil e aRe­
pública Argentina, na Cidade de Buenos Aires, em 17 de maio de 
1980". 

PARECER N• 147, DE 1981 
Da Comissão de Relatões Exteriores 

Relator: Senador Tancredo Neves 
O presente Projeto de Decreto Legislativo n9 25, de 1980, oriundo da Câ­

mara dos Deputados, aprova o texto da Convenção Destinada a Evitar a Du­
pla Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal, em Matéria de ~posto sobre a 
Renda, firmada entre a República Federativa do Brasil e a República Argen-
tina, a 17 de maio de 1980. -

A matéria origina-se de Mensagem do Senhor Presidente da República, 
que, atendendo ao preceituado no artigo 44, inciso I, da Constituição Fe­
deral, submete o acordado à apreciação do Congresso Nacional, acompanhado 

de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das Relações Exte­
riores, onde salienta que: 

.. Nos moldes de Acordos do gênero anteriormente celebrados pelo Brasil 
com outros países, a presente Convenção visa, mediante alívios fiscais, a esti­
pular as transferências recíprocas de dividendos, juros e royallies, incentivan­
do os fluxos de inveStimentos nos teiTitórios· de ambos os países. 

A Convençãg proporcionará, também, condições mais vantajosas ao in­
tercâmbio de profissionais liberais e de atividades artísticas e desportivas, 
bem como à expansão das atividades culturais, através do intercâmbio de 
professores e estudantes." 

Ressalta a parte preambular do presente Acordo a intenção dos Estados 
Contratantes de evitar a dupla tributação e prevenir a evasão fiscal em ma­
téria de imposto de renda, com _exclusão, no Brasil, das incidências sobre re~ 
messas excedentes e sobre atividades de menor importância, e, na Argentina, 
o imposto sobre os ganhos e o imposto sobre os lucros eventuais. A presente 
Convenção se aplicará também a quaisquer impostos idênticos ou substana 
cialmente sentelhantes que forem introduzidos, seja em adição aos existentes, 
seja em sua substituição. 

Acordos, Tratados ou Convenções sobre a forma de se evitar a dupla tri­
butação em matéria de imposto de renda e do càpital nada apresenta de novo 
para o Brasil, pois possuímos, à semelhança do que ora examinamos, con~ 
venções com a Dinamarca, Japão, Áustria, Suécia, Espanha, AiCmanha, Fin­
lândia, Noruega e Portugal. ' 

No artigo VIII, item 4, o presente acordo estabelece que: hA Con­
venção entre o Brasil e a Argentina, datada de 21 de junho de 1949, destinada 
a evitar a dupla tributação sobre os rendimentos provenientes do' exercido de 
navegação marítima e aérea, e o acordo entre o Brasil e a Argentina, datado 
de 15 de março de 1972, destinado a evitar a dupla tributação sobre os rendi­
mentos provenientes de operações de transporte terrestre no tráfego interna­
cional deixarão de aplicar-se, em relação aos impostos compreendidos na pre­
sente Convenção, no período durante o qual esta Convenção for aplicável." 

Confofme o acima exposto, verifiCamos tratai--se praticamente de de­
núncia consensual das partes aos dois acordos citados, de 1949 e de 1972, pre­
valecendo, a partir da sua ratificação, o presente objeto de nosso estudo nesta 
Comissão, como Relator. 

O texto atual sendo mais abrangente, consolida de forma mais clara o 
que se pretendia nos textos denunciados, inclusive ressalvando situações fis­
cais para não contrariarem a Lei nl? .5.172 (Código Tributário Nacional) não 
necessitando assim revogar ou modificar dispositivos legais brasileiros. 

O presente instrumento é um importante passo no sentido de criar um 
forte incentivo entfe Brasil e Argentina fortalecendo ainda mais os laços que 
nos unem. 
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No campo da política externa nacional, sentimos uma acentuada têndên­
cia de fortalecimento de nossas relações com os nossos alnigos e vizinhos da 
América -do Sul, o que é indubitavelmente salutar para todo o hemisfério e 
um desejo nato do pacífico e a-m.igtfpoV<f brasileiro. 

No exame dco mérito que cabe a esta Comissão examinar, nada encontra­
mos que possa ser oposto ao ato internacional em questão. 

Ante o exposto, entendemos que os demais Senhores Senadores, 
membros desta Comissão, estão em condições de emitirem os seus votos, sen­
do este Relator pela aprovação do texto _do Acordo e Protocolo na forma do 
Projeto de Decreto Legislativo, n9 25, de 1980. 

Sala das Comissões, J9 de abril de 1981. - Luiz Viana, Presidente -
Tancredo Nel'es, Relator - Aloysio Chaves - Amaral Peixoto - Lomanto 
Júnior- Lourival Baptista- Bernardino Vianna- João Calmon- Aderbal 
Jurema - Mauro Benevides. 

PARECER N• 148, DE 1981 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Tancredo Ne\'es 
A matéria em exame, encaminhada pelo Senhor Presidente da República 

à deliberação do Congresso N acionai, nos termos do jtem I do artigo 44 da 
Consrífú1ção-Federal, refere-se ao texto de Convenção firmada pelos Gover­
nos brasileiro e argentino, em 17 de maio de 1980, visando sejam evitadas a 
dupla tributação e prevenida a evasão do imposto de renda, 

Apreciada pelas Comissões de Constituição e Justiça e de Economia, In­
dústria e Comércio, a matéria foi afinal_ aprovada pelo Plenãrio da Câmara 
dos Deputados. 

Submetido à revisão desta Casa, manísfestÇJu-_s_~ pelo acolhimento do 
projeto _a Comissão de R~lações Exteri9te-s, -

O presente documen(O assemelha-se a outros já firmados peio Governo 
de nosso País com diversas nações, tendo em vista o estabelecimento de nor­
mas capazes de afastar eventuais dúvidas acerca de incidências do imposto de 
renda, e ainda, o aprimoramento de formas eficazes de supressão de evasões 
fiscais, com prejuízo pata ambos os Estados, 

As cfaúsulas iniciais cingem-se a definir diversos termos contidos no tex­
to, visando a oferecer precisa nomenclatura ao" instrumento, o que vem facili­
tar, sobremaneira, a sua exegese. 

As hipóteses de incidência cogitadas na Convenção harmonizam-se com 
a legislação tributária básica prevista- no Código Tributário Nacional, bem 
assim com a sistemática a:d_otada pelo ordenamento jurfdico que disciplina o 
imposto de renda. 

Bu:\ca o documento em questão a reciprocidade de tratamento tríbu­
tãrio, mediante a cláusula de não-.di_scriminação (XXIV), além -de sugerir pro­
cedimento amigável entre as Partes Contratantes, no sentido de ~olver dificul­
dades c dúvidas no que concerne à aplicação do texto (clãusula XXV). 

Os aspectos materiais previstos no instrumento dizem respeito à tribu­
tação sobre rendimentos de bens imóveis, sobre lucró~-das empresas, sobre a 
prestação de serviços de transportes, além da regularização das inCidências 
sobre empresas associadas, remessa de juros, dividendos e royalties. 

Acham-se ainda disciplinadas as imposições sobre os ganhos de capital, 
as profissões independentes e dependentes, as remunerações de direção, de ar­
tistas e desportivas, de professores, pesquisadores, estudantes e aprendizes, as 
pensões e anuidades, as remunerações governamentais e os pagamentos da 
previdência social. 

Para evitar a dupla tributação, autoriza a clãusula XXIII a dedução do 
imposto dev_ido ao_ Brasil, quando um residente em nosso País receber rendi~ 
mentes tributáveis, também, na Argentina, o mesmo ocorrendo_ quanto aos 
residentes da Argentina, que se obrig.ãrá a ísC:ntãr a parcela devida ao Fisco 
brasileiro .. 

Aspecto da maior relevância díz respeitO, alflda, ao intercâmbio de infor­
mações entre as administrações fiscais dos países contratantes quanto à apli­
cação da COriVenção em tela e das leis internas dos mencio.1ados Estados. 

Como já registrado, o documento em questão segue a orientaçãO já tri~ 
lha da em Convenções anteriormente firmadas com outras nações e que jâ f o~ 
ram objeto de apreciação do CongreSso Nacional. -

Cabe ressaltar, nesta oportunidade, a importância de que a adoção da 
Convenção se reveste para o ordenamento jurfdico~tributãrio brasileiro face 
às diretrizes constitucionais e_ ao disposto no art. 98 da Lei n9 5.172, de 25 de 
outubro de 1966 (CôdiS;o Tributário Nacional), o qual outorga prevalência 
aos tratados e convenções internacionais so~_re a legislação tributária interna. 

O texto ora apreciado retira a eficãcia da Convençã_o flrmada entre os 
dois paises em 1949, destinada a evitar a dupla tributação sobre rendimentos 
provenientes da exploração do serviço de transporte de navegação marftima e 
al:rea, bem assim como do Acordo de 1972, relativo às operações de transpor-

te terrestre, no que concerne aos impostos sobre a renda, os ganhos e os lu­
cros eventuais (cláusula 11). 

Por derradeiro, acha-se fixada a aplicabilidade de suas normas em per­
feita siútoiüa com o princípio constitucional da anterioridade da lei tribu­
tária; -respeitada, portanto, a regra do § 29 do art. 153 da ConstituiÇão Fede-
raL -

No âmbito das atribuições desta Comissão, não vemos óbice que possa 
ser· opo-sto à aprovação do texto da Convenção e do Protocolo que a integra, 
consoante sugere o Projeto de Decreto Legislativo supramencionado. 

Opinamos, assim, pela aprovação do Projeto de Decreto Legislatívo sob 
exame. 

Sala das Comissões, 7 de maio de 1981. -Amaral Peixoto, Presidente 
eventual- Tancredo Net•es. Relator- Raimundo Parente -José Lins- Al­
mir Pinto - Marrins Filho- Affonso Camargo- Roberto Saturnino- Lo­
manto Júnior - Bernardino Viana. 

PARECERES N•s 149, 150, 151 e 152, DE 1981 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n' 79, de 1980 (n? 3.671-A, de 
1980, na origein), que c.-cria a 11~ Região da Justiça do Trabalho, o 

_Tribunal Regional do Trabalho respectivo, institui a correspondente 
Procuradoria Rfgional do Ministério Público da União junto à Justiça 
do Trabalho, e dá outras providências". 

PARECER No 149, DE 1981 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator.· Senador Murilo Badaró 
O Projefõ Sob-eXame, originário da Câmara dos Deputados, para onde 

foi encaminhado pelo Senhor Presidente da República com a Mensagem n9 
396}80, de 23 de setembro de 1980, cria e 11• Região da Justiça do Trabalho, 
o Tribunal Regional do Trabalho respectivo, institui a correspondente 
Procuradoria Regional do Ministério Público da União junto à Justiça do 
Trabalho, e dá outras providências. 

2. Na Exposição de Motivos Que justifica o Projeto, o Senhor Ministro 
da Justiça esclarece: "A medida, além de dar continuidade ao programa de 
re_forma do Judiciário, compatíbiliza-se, perfeitamente, com a política de 
desenvolvimento adotada pelo Governo para a Região Norte, sobretudo na 
área da Amazônia Ocidental." 

3. Em sua tramitação pela Câmara dos Deputados foi o Projeto 
examinado pela douta Comissão de Const_ituição e Justiça, que o considerou 
constifuciorial e.jurídico, Pelo queJ em vista dó disposto no art. 100, item 111, 
letra "b" n'1 01, combinado com o art, 100, item I, n9 06, do Regime"ilto­
Interno, cumpre-nos, tão-somente, analisar-lhe o mérito. 

4_.__ A proposição é das mais oportunas, atendendo ao imperativo da 
descentralização da Justiça em geral e da Justiça do Trabalfio em espeCral, a 
flll1 que os feitos da competência do Tribunãl Regional tenham um deslinde 
mais rápido Iiõ âmbito da nova região que se cria. 

Entedemos, todavia, que o artigo 39 do Projeto deva ser mo­
dificado. a fim de ateriâer, no que se refere à nomeação dos juízes togados, 
ao critério da_ eqüidade que tem presidido a composição de Tribunais 
Regionais do País, permitindo que, dos quatro juízes de carreira, dois sejam 
escolhidos dentre magistrados co~ atividade na Amazônia Ocidental (li• 
Região) e dois dentre magistrados, com atividade na Amazônia Oriental (8• 
Região) critério este, aliás, adotado no Projeto de Lei da Câmara n9 83, de 
1980, que cria?- 10! Região de Justiça do Trabalho, com_ sede em Brasília. 

Diante do expOst-o nosso-Pãrecc!r é pela a:provaÇãQ do Projeto, na forma 
da seguinte: 

EMENDA No 1-CCJ 

Dê-se ao artigo 39 a seguinte redação: 
'·'Art. 39 O.s Juízes togados serão nomeados peta· Presidente 

da República: 
1- Quatro (4) dentre Juizes do Trabalho Presidentes de Junta 

de Conciliação __ e Julgamento, sel).~O dois (2) com jurisdição no 
território da 8•, Região e dois (2) com jurisdição no território da 11 • 
Região_._ alternativamente, em cada Região, por antiguidade e por 
merecimento. 

11- ............................................... . 
Ill- ......................... ············ .... "'·-·-· 
Parágrafo único. Para os fins de preenchimentos das quatro 

(4) vagas de Juiz Togado reservadas à magistratura de carreira, o 
Tribunal Regional do Trabalho da 8• Região, dentro de dez (10) 
dias depois de esgotado o prazo de que trata o § 1,.. do artigo 59, 
indicarã duas listas de três (3) nomes, atendido o disposto no inciso 
I deste artigo, que serão encaminhados ao Mini.stério da Justiça, por 
intermédio do Tribunal Superior do Trabalho." 
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Parecer da Comissão 

A ComiSSão aprovã o parecer do -Relãtor,- Senador MurilÓ Bãdãró •. 
favorável ao piojeto, e rejeita a Emenda -09 l~CCJ. - -

Sala das Comissões, 3 de dezembrO de 1980. - Tancredo Neves -
Presidente- Murilo Badaró- Aloysio Chaves, vencido quanto à Emenda­
Moacyr Dal/a.....,. Aderbal Jurema- Bernardino Viana- Lenoir Vargas­
Hugo Ramos - Leite Chaves, vencidp quanto à Emenda - Raimundo 
Parente - Almir Pinto - Franco Montoro, vencido quantq à Emenda -
Lázaro Barboza - --ne/vi'dio Nunes. 

PARECER N• 150, DE 1981 
Da C~missiio de Legislação Social 

Relatora: Senadora Eunice Michiles 
O Projeto em estudo, provéniente ···da Câmara dos Deputados, de 

iniciativa do Senhor Presidente da Rei?dbiica, encaminhado com a 
Mensagem n• 396, de 1980, do Poder Executivo, cria a li • Região da Justiça 
do Trabalho, o Tribunal Regional do Trabalho respectivo, institui a 
correspondente Procuradoria Regional do. Ministério Póblico da União junto 
à Justiça do Trabalho, e dá outras providências. 

2. Na Exposição de Motivos, enfatizao Senhor Ministro da Justiça: 4 •o 
Projeto mereceu Cuíelãdosos estudos técnicos C, a despeito de constituir justo 
anseio das unidades beneficiárias ... representa, sobretudo,- a perspectiva de 
melhor atendimento às peculiaridades regionais ... " 

3. O Projeto cria a li• Região da Justiça do Trabalho, abrangente dos 
Estados do Amazonas e do Acre, e dos Territórios de Rondônia e Roraima, 
jurisdicionado pefô respectivo Tribunal Regional do Trabalho~ com s.ede em 
Manaus, por desmembramento da 8• R~gião, compreensiva das unidades 
federativas citadas mais o Estado do Par~ e o Território do Amapá, com o 
respectivo Tribunal sediado em Belém (art. 674 e parágrafo único da CLT). 

Desmembrando a 8• Região, abrangente, além dos Estados do 
Amazonas e do Acre, c dos Territórios de Rondônia e Roraima, também do 
Estado do Pará e do Território do Amapá, o Projeto contribui para a tão 
reclamada maior celeridade da prestação jurisdicional, sobretudo em campo 
de tanta e tão iiilediata repercussão social cómo é o dos conflitos trabalhistas. 

4. Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto, Por oportuno 
e conveniente. 

Sala das Comissões, 26 de março de 1981. - Raimundo Parente. 
Presidente - Eunice Michiles, Relatora- Jaison Barreto - Humberto 
Lucena - Almir Pinto -- Gabriel Hermes. 

PARECER N• 151, DE 1981 
Da Comissão· de Serviço Público Civil 

Relator: Senador Raimundo Parente 
O Projeto sob ex~ine, enviado pelo Senh~r Presidente-rl:~ República com 

a Mensagem n9 396, de 1980, do Poder Executivo, cria a li• Região da ~ustiça 
do Trabalho, destacada da atual 8• Região. -- -

2; Na Exposição de ·Motivos do Senhor Ministro da Justiça, que 
acompanha e justifica o Projeto, salienta-se que Ha .medida, além de dar 
continuidade ao programa de refor:ll!!_ d_o _ Judiciârio compatibíliza~se, 
perfeitamente, com a política de desenvolVimento adotada pelo Governo 
para a Região Norte, sobretudo na área da Amazônia Ocidental". 

3. A 8• Região da Justiça do Trabalho, c_om Tribunal Regional situado 
em Belém, abrange os Estados do Pará, do Amazonas e do Acre e os 
TerritóríoS do-Amapâ, de Rorafina e de Rondônia. 

Basta atender pa~~- as distâncias imensas __ abra~gidas por essa Região. 
para se ter idéia do significado do desmembramento que ora se opera com a 
criação da Il• Região, compreendendo o Ama;z;onas, o Acre, Rondônia e 
Roraima, com Tribunal Sediado em Manaus. 

Há muito .vínhamos nos batendo, na condição de representante do 
Estado do Amazonas, por que essa medida se concretizasse, para melhor e 
mais râpida tramitação dos feitos da competência da 2• instância trabalhista 
.na ârea. 

Em pronunciamento na Câmara dos- DePUiãdOs, quãfldO integrávamos a -
representação de nosso Estado naquela Casa, já em 1975 dizíamos, após 
mencionarmos a crise do Judiciário: ·~o caso particular do AmazonaS não 
difere do encontrado nO restante do País. Sobretudo com referência à Justiça 
do Trabalho na Amazônia Ocidental, verifica~se que a prestação jurisdicional 
não acompanhou o crescimento de extensa área, que também abrange o Acre 
e Territórios de. Rondônia e Roraima, mas paro~ nó t~mpo, a todos 
acarretando uma série en~lfme de prejuízos ... Sempre entendemos - e 
conosco os enrpresários, trabalhadores, magiStrados, advogados - que o 
Tribunal Regional do Trabalho de Belém não Possui condições estruturais 
para o pleno exercício de suas funções por absoluto acúmulo de processos e 
sob permanente risco de coJapso nas suas .atividades, Acreditamos 

indispensável, na atual circunstância, qüe se reduza o volume de trabalho do 
TRT de Belêm, pela divisão de funções com um novo TRT. sediado em 
lY!anaus, e com_ jurisdição em toda a Amazônia Ocidental". (DCN.-Seção l, 
21-3·75, pâgs. 0675- 0676) 

Em maio_Ço ano Passado, jâ no SCnado Federal, voltando ao tema, por 
ocasião da criação da Auditoria da 12• Circunscrição Judiciâriã Militar, com 
sede em MaJ!aus, insistíamos:'' ... des~jamos voltar à reivindicação da criação 
de um Tribunal RegiÔnal d()Trabalho-cOJn sede-em Manaus e jurisdição em 
toda a Amazônia Ocidental, repisando a justificação que, faz algum tempo, 
colocamos no Plenário da Câmara dos Deputados, pois os mesmos 
argumentos que dão validade, ag-ora, â apiovação desse projeto 
governamental, asseguram consistência a esse antigo pleito das classes 
empresariais e dos trabalhadores amazonenses (DCN. Seção 11, 11-5-79, págs. 
1322 - 1323). 

Em 1979, apresentamos, ainda, o Projeto de Lei do Senado n• 370/79, 
criando o Tribunal Regional do Amazonas. 

Finalmente, em discurso por ocasião do Dia do Trabalho, 
anunciávamos: ~:Encontra~se próximo, muito próximo mesmo, o momento 
de instalação do Tribunal Re&ional do Trabalho em nossa unidade 
federativa. Esta é uma antiga reivindicação de todos nós. Durante o desempe­
nho de meus mandatos legislativos, seja na Câmara Federal ou agora nesta 
Casa, sempre defendi a criação -desta Corte de Justiça como forma de 
abreviar a resposta do Judiciário aos reclamos fundados em questõeS 
decorrentes do trabalho. Esta é uma grande conquista e representa um 
presente neste }9 de Maio. Eu, que tanto ~atalhei por esta causa, sinto-me fe~ 
liz e reCO[llpensado ... " (DCN. Seção 11, 1•·5·80, pãg. 1307). 

Pouco antes do envio da atual Mensagem, o nosso PLS n9- 370/79, no 
mesmo sentido, foi retirado. 

4. Ante o exposto, e nada havendo no Projeto, quanto ao que compete 
regimentalmen.te a esta Comissão, merecedor de restrições, opinamos por sua 
aprovação. 

Sala das Comissões, 28 de abril de 1981.- Agenor Maria, Presidente­
Raimundo Parente, Relator - Bernardino Viana - Lourival Baptista 
Moacyr Da/la. ' 

PARECER N• 152, DE 1981 
Da ComissãO de Finança~ 

Relator: Senador Raimundo Parente 
Proveniente da Câmara dos Deputados, de iniciativa d_o Senhof 

Presidente da República (Mensagem n• 396, de 1980, do Poqer Executivo), o 
Projeto sob análise cria a li• Região -.:la Justiça do Trabalho, com o Tribunal 
Regional e a Procuradoria Regional correspondentes, com jurisdiÇão sobre 
os Estados do Amazonas e do Acre e os Territórios de Rondônia e Roraima. 

2. Na Exposição do Motivos, assinala o Senhor Ministro da Justiça: 
~'"convém salientar.n que o projeto em apreço está sendo apresentado sob o 
mais simples jlSp.ecto formal possível, adequando-se, assim, a recomCndações 
técnicas e às conveniências configuradaS nos regimes de contenção de 
despesas'". 

3. O art. 23 do Pr-ojeto autoriza o Poder Executivo a abrir créditos 
especiais destinados às despesas iniç:iais de organização, instalação e. 
funcionamento do Tribunal Regional do Trabalho e da Procuradoria 
Regional do Trabalho da 11' Região, podendo, para tanto, cancelar dotações 
consignadas no orçamento da 8t- Região da Justiça do Trabalho, destinadas a 
despesas que setiam realizadas pelas Juntas de Conciliação e Julgamento 
desmembradas, outras dotações, bem como utilizar dotações constantes do' 
orçamento do Ministêrio da Justiça (art. 23, "caput" e § 29), 

No âmbito da CÕ1'11,Petência regimental desta Comissão, nada vemos de 
objetãvel na proposição. 

4. Isso posto, opinamos ~ela aprovação do projeto. 
Sala das Comissões, 7 de maio de 1981.- Amaral Peixoto, Presidente, 

em exercício- Raimundo Parente, Relator- José Lins --Almir Pinto­
Martins F~'fho --Affonso _Çamq_rgõ- RobútO Sciturnino- L~manto Júnior 
- Bernardino Viana. · .t 

PARECERES N•s 153, 154, 155 e 156, DE 1981 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara nr 2, de 1981. (n' 3.899~8, de 
1980, na origem), que .. autoriza a criaçao de municlpios no Territdrio 
Federal de Rondônia, altera a Lein1'6,.f.48, de 11 de outubro de 1977, e 
dd outras providências". 

PARECER N• 153, DE 1981 

Da Comissão de ConstitUição e Justiça 
Relator: Senador Raimundo Parente 

Oriundo da Câmara dos Deputados, res~ltante de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que o encaminhou com a MCnsagem n' 436, de 
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1980, o Projeto sob e;.çame autori_z.a a criação d_e novos municfPios no Terri­
tório de Rondônia, co O tendo outfa.s providências, inclusive a alteração da L.ei 
n• .6.448/77. 

2. Na Exposição.de Motivos que justifica a_Proposiçã<:J, esclarece o Se­
nhor Ministro de Estªdo do Interior a urgência de nova divisão administrati­
va de Rondônia, face a sCu acelerado desenvolvimento, rçsultando a_ desne­
cessidad~ - por impraticãvel - de se comproVarem os requisitos previ.stos 
na Lei n' 6.448/77; bem como a modicidade das despesas decorrentes da pro­
vidênciã, por se fralãr de distritoS possuidores, jã, de infra-estrutura suficiCn­
te. 

3. Em sua tramitação_ pela Câmara dos Deputados, foi o Projeto aprecia­
do Peta douta Comís.são d_e_ Constituição ~Justiça, que o considerou constitu­
cional, jurídico e de boa têcnica legislativa. 

Assim, à luz do art. 100, ifem ÍII, letra uf:i", Ii' 1, combinado coM o art. 
100, item I, n'i' 6, do Regimento Interno, compete-nos, tão-só, opinar sobre 
séu ní:erito. 

4. É de se nota-r que o Projeto repete as normas cOntidas nas uoispo­
sições Gerais e Transitórias" ·da L!!i n~?6.448/77, q~e 61dispõe sobre a organi­
zação política e administrativa dos Municípios, dos Territórios Federais, e dâ 
outras providências", naturalmente çom as peculiaridades de seu objetivo. 

Note-se, ainda, o pacifico consenso das Comissões e do Plenário da ou· 
tra Casa e:ni torno da aprovação da matéria. 

É sabido de todos_ que Rondônia constitui, hoje, um dos mais notãveis e 
notórios pólos de:: _a_traçã_o migratória do _Pais, o que~ ~!Jficiep.te para eviden·. 
ciar a conveniência da crh:tção de novos MunicipiOs naquele Território, que, 
por cérto, não tardarã a atingir a condição de Estado. 

5. Ante o exposto, opinamos, no mérito, pela aprovação do Projeto. 
Sala das Coinissões, 1'9 de abril de 1981. -·Aloysio Chaves. )?~sidente­

Raimundo Parente, Relator- Moacy'r Dal/a- Orestes Quércia- Aderbal 
Jurema- Bernardino Viana- João Calmon - Mun"lo iladarô- Almir Pin· 
to. 

PARECER N• 154, DE 1981 

Da Comi!ISào de Muqlciplos 

Relator: Senador Raimundo Parente 
Encaminhado ao Corigresso Nacional, nos termos do art. 51 da Consti· 

t.uição, pelo Senhor Presidente da República, o Projeto de Lei, que ora ~ sub­
metido a esta Comissão, autoriza a ciração de Municipios no Território Fe· 
dC:ral de Rondônia. 

A Proposição foi aprovada pelas Comissões ~e pelo Plenário da Câmara 
dos Deputados, e preconiza a criação e organização administrativa dos M u­
nicípiOs de Color_ado _do Oeste, Espigão o:oestc, Presidente Médici, Ouro 
Preto do- Oeste, Jaru e Costa Marques. São, portanto, seis novas unidades 
municipais a serem criadas, tendo em vista "o acelerado crescimento econõ-· 
mico" do Território Federal de Rondônia-- cOnforme assinala ExposiçãO -de 
Motivos do MiniStro do Interior, que acompanha a Mensagem presidencial 
sobre o assunto. O documento ministerial assinala que: 

-Os recursos naturais e o intenso fluxo migratório para Ron· 
dônia proporcionaram amplo crescimento econômicO daquela ãrea. 

Como conseqüência, tornou-se insatisfatória a dist~buição es­
pacial, tendo em vista_ as necessidades de circulação das riquezas e 
de atendimento das populações. 

- Assim, a divisão municipal estabelecida pela Lei n'i' 6.448, 
de 1977, ... não mais atende às necessidades da adentração munici­
pal, impondo-se pelo desenvolvimento s:ociai e econôni_icO que atin­
giram, a elevação dos Distritos em _Municípios". 

- Os Distritos a serem beneficiados são os de Colorado do 
Oeste, Espigão D'Oeste, Presidente Médici, Ouro Preto do Oeste, 
Jaru e Costa Marques. 

Todos os _D_is_tr:itos rrieilclõnáâos jã possüem popUlação superior a seis 
mil habitantes; são dotados de i_nfra~estrutura de _serviços e equipamentos ur­
banos suficienfes para aterider às neCessidades municipais. Podem, pois, ter 
suas administrações funcionando regularmente, dispensando·se inaíores 
comprovações, á.s quais somente seriam possíveis após -demOrados e onerosos 
levantamentos. 

O Projeto de Lei em exame consta de oito <!J'tigos. Prevê a dispensa de 
comprovação de requisitos previstos na Lei n.,.. 6,448, de 11 de outubro de 
1977. Os limites das novas unidades municipais serão fixados por Decreto do 
Poder Executivo. 

No art. 2.,.., é estabelecido que .. a instalação dos Municípios ora criados 
far~se-á_de acordo cgm a Lei n~? 6.448/77" e depois de realizadas as eleições 
dos vereadores, com as eleiÇÕes municipais· em todo o País. 

Entretanto (art. 3~') os Municípios criados terão, logo, Prefeitos nOmea­
do's pelo Governadór do Territórib. Os Prefeitos nomeados poderãó expeC:fir 
atos necessários à instalação e à administração municipal; propor a criação 
de.tabela p~viSória de pessoal; nomear, dispensar e pun.ir, na forMa da lei, o 
pessoal admitido; s_olicitar, com aprovação do Conselho Territorial, recursos 
do Território Feder31; Celebrar acordos, Convênios e contratos, pã.ra a" eXC­
--cUção de serviços e obras munic~pais; ·submeter à apreciação do ·Conselho 
Territoríal, o plano anual das atividades administrativas a serem realizadas 
durante e;ada exercício que preceder .a instalação dos Municípios, 
discrfminan-do·s~· a Receifa e a Despesa estimadas para esse fim. 

No _que couber, o Prefeito nomeadO 8.plicarã a legislação. do_Município 
-de origem. A Receita tributãria ou originâria, arrecadada na área dos novos 
Municípios, séi-á neles aplicada. E a prestação de contas dos Prefeitos em 
apreço será feita ao Conselho Territorial, e, trinta dias após a sua instalação, 
à c:_onsideração da Câmara dos Vereadores. 

Os sutisídios do Prefeito nonleado serão fixados pelo Governador, e o 
TrjhuJ!al de Contas da União, quando solicitado_ pela Secretaria de Planeja­
mento da Presidência da República, disporã sobre as quotas do Fundo de 
Participação, quando devidas aos Municípios criados na conformidade pre-­
vista pe\o Projeto em exame. 

Pelo art. 69 da Proposição, .. o inCiso V, do arti8;o 34. da Lei n' 6.448, de 
11 de outubro· de _1977, passa a vigorar com a seguinte redação: 

- .. V - prestar à Câinara, péssoalmente ou por escrito~ dentro de 
30 (trinta) diaS, as 'informações que lhe foram regularmente solicita­
das." 

Com.o se vê, a redação sugerida amplia, em dez dias, o prazo concedido 
-ao Prefeito, para prestar as informações solicitadas pela Câmara dos Verea­
dores. 

A Comissão de Constituição e Justiça desta Casa nenhuma inconstitu· 
cionalidade ou injuridicidaQe encontrqu_ na Propo_~ição em estudo. 

Opinamos, aÓte o exposto, pela aprovação do presente Projeto de Lei. 

Sala das ComiSSões. 9 de abril ~e 1981.- Agenor Maria. Presidente, em 
exerCício:.:.... Raimundo Parente, Relator- José Richa- Benedito Ferreira­
Orestes Quércí'a- Almir Pinto- Aderbal Jurema- Murilo Badarô- Ú!· 

noir Vargas. 

PARECER N• 155, DE 1981 

Da Córi1issão de Ássuntos Regionais 

Relator: ·senad~f- R.aimurJdÕ Pare~te 
O presente Projeto de Lei é de iniciativa do Presidente da República, e, 

nos termos-do art. 51 da Constituição, é submetido a deliberação do Congres­
so N acionai. 

Exposição de motivos do Ministro do Interior demonstra que o Terri~ 
tório Federal de Rondônia passa por grande surto desenvolvimentista. O 
aproveitamento dos recursos naturais daquela Unidade promove atrativos 
p·ara intenso fluxo migratório, o que torna insatisfatória a atual distribuição 
espacial. 

A simples existência de Distritos municipais não atende às necessidades 
das populações e da circulação de riquezas, porquanto, ninguêm desconhece, 
as ·enormes distânCíiis que separam os centros produtores das sedes munici· 
pais dos Territórios é causa de transtornos e insatisfações. Ao mesmo tempo, 
as distorções· geradas repercutem na vida social e econômica da ãrea, 
tornando-se imperativa a solução do problema, com a criação de novos Mu~ 
Tnicípios. 

Todos_ os estudos jã. foram realizados pelo Poder Público. Por isso mes­
mo, a criação preconizada pelo Projeto e~ exame não acarretarâ m_aiores 
custos administrativos. A exposição de motivos do Ministro do Interior enfa· 
tiza, a respeito1 que os Dístritos a serem elevados à condição de Municípios 
"jâ dis~põem d:i infra~estrutura conveniente, sendo a receita prevista suficiente 
às despesas da estrutura administrativa munícipal". 

A Proposição foi estudada pelas Comissões da Câmara, merecendo 
aprovação unânime. O Plenãrio convalidou a decisão dos. Orgãos Técnicos 
daquela Casa. 

No Senado, a Comissão de Constituição e Justiça opinou pela constitu­
-c!onalidade e juridicidade; a Comissão_ do§ __ Municípios aprovou o parecer fa· 
vorável do Relator; da mesma ferina, a Comissão de Finanças. 

No que relaciona com esta Comissão, é bom salientar .que a divisão mu­
nicipal estabelecida peta Lei n9 6.448, de 1977, deve ser modificada, adaptada 
às· contingências, de maneira a atender às necessidades presentes dos imensos 
espaços amazônicos, os quais vão sendo ocupados pelas frerites pio'rieiras. 

Pretende-se elevar a Município os Distritos cj_e Colorado do_ Oeste 
Espigão D'Oeste, Presidente Médici, Ouro Preto, do Oesté, Jaru e Costa 
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Marques, t< <os com mais de seis mil habitantes c dispondo de infra-estrutura 
de serviços ~quipamcntos suficientes Para atender à população urbana. 

Nenhu~ .• 'rejufzo haverá para os Municfpios de que serão desmembra­
dos. Pelo c• ... ntrário, o surto dcsenvolvimentista a ser gerado pela condição 
municipal dos atuais Distritos estimulará, ainda mais, o impacto da ocupação 
produtiva c'as terras do Território. 

A Prorosição deixa ao Executivo a fixação dos limites da área de cada 
Município '- ra criado. -

Trata-se, portanto, de assUnto régional do mai,s alio porte .. O Território 
de Rondônia é de extraordinária importância. Sua ocupação é: necessária e al­
tamente conveniente para a l)lação brasileira. 
. Integrado no contexto amazônico, Rondônia vem ·se tornando, pela 

orientação política dos últimos Governos da República, em área dé intensa 
produção agropecuária e. em especial, de recursos naturais. 

Ê de toda conveniência, portanto, que se multipliquem os Municípios, 
mediante a elevação daqueles Distritos que apresentam condições para tal. 

O texto legislativo em exame é bom, _sob os aspectos econômico, social e 
geopolítico. r 

Somos, portanto, pela aprovação do presente Projeto de Lei. 
Sala das Comissões, 9 de abril de 1981. -Alberto Silva, Presidente ~ 

Raimundo Parente, ~elator- Evandro Carreira- José Lins -.Mauro Bene~ 
vides - Almir Pinto. 

PARECER N• 156, DE 1981 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Raimundo Parente 
, T~ata-se de proposição originária do Poder -Executivo e encaminhada ao 
Congresso Nacional, nos termos do artigo 51 da Constituição Federal; visan­
do a criação de seis Municípios, mediante desmembramento territoríaf, no 
Território Federal de Rondônia, além de sugerir alteração em dispositivo que 
integra a Lei ri• 6.448, de I I de outubro de 1977. · . 

ApóS detida análise pCias doutas Comissões de Constituição e Justiça, do 
Interior e de finanÇas, mereceu a matéria ã aprovação do Plenário da Câma­
ra dos Deputados: 

Submetido à revisão desta Casa, ,manifestaram-se pelo seu acolhimento 
as Comissõe$ de Constituição e Justiça (art.lOO, I, n"' 6, do Regimento Inter­
no), de Municípios e de Assuntos Regionais. 

Cabewnos, no âmbito das atribuições desta Comissão (Regimento Inter­
no, art. 108, VII) apreciar a matéria à luz das finanças públicas. 

A provldéncia em_tela outorga ao Poder Executivo a fixação dos limites 
territoriais. de cada Município, cuJa instituição far-se~â independentemente de 
comprovação dos requisitos constántc:s da Lei n~ 6.448, de-1977, a qual dispõe 
sobre a organização-política e administrativa dos Municípios dos Territórios 
Federãis. 

A autorização ora prevista e que exclui a aplicação das condições cOnti­
das na legislação supracitada acha-se plenamente justificada J?:a Expo_sição de 
Motivos firmada pelo Ministro do Interior, verbis: 

.. 0 acelerado crescimento· econômico que o Território Federal 
de Rondônia vem experimentando nos últimos anos, em decorrên­
cia de suas potencialidades naturai~ e de acentuado fluxo migra­
tório, tornou insatisfatória a sua atual distribuição espacial, incapaz 
de atender as neces~idades das populações e da cifculação das rique­
zas, eXigindo-se maior proximidade e presteza da mâquina adminis­
trativa municipal. 

Com efeito~ a divisão municipal Ç!stabelecida pela mencionada 
Lei n• 6.448, de 1977, jã não atende convenientemente às necessida­
des da adentração territorial, impondo~se, pelo .desenvolvimento so .. 
cial e econômico que·atingiram, a elevação dos Distritos de Colora .. 
do do Oeste, Espigão D'Oeste, Presidente Médici, Ouro· Preto do 
Oeste, Jaru e Costa Marques à condição de Municípios." 

As normas disciplinadoras das nova,s entidades identificam .. se com as 
Jisposições da Lei n9 6.448, de ·1977, mendoqada, que criou os Municípios de 
Ariquemes, Ji-Paranã, Cacoal, Pimenta Bueno·e Vilhena em seus artigo'i 47 a 
51. 

Ressalte .. se, nesse passo, que a nomeação dos Préleitos dos novos Mü­
nicípios a cargO do Governador do Território obedece ã.o mandamento con­
tido na Constituição FederaCart. I"i, § 3•, de resto repisado no art. 31 da Lei 
n• 6.448/77. 

De outro lado, a sugestão--do art. 69 do projeto consiste em dilatar em lO 
(dez) dias o prazo estabelecido no item~. do art. 34, da referida Lei n9 6.448, 
de 1977, para que sejam prestadas pelo Prefeito as informações regularmente 
solicitadas a cerca de sua administracão. 

A medida em exame, tendo-se em vista o nível de desenvolvimento dos 
DiStritoS cuja ascen.sãO se propõe à ca·tegoria de Municípios, hão envolve dis-­
pêndio de recursos capaz de abalar as finanças públicas locais,. mas, contta­
riamente, há de promover maiores receitas .derivadas e ori_ginârias face .à 
maior eficáciã dos meios de ffscalização em Municípios de meno"rcs"árcas tcr­
ritorias. 

Ante a evidente convcÍtiência na adpçào da providência em Qu~tlo, opi­
no pela aprO-vação do presente projeto de lei~ o qual não atenta contra as dire­
trizes normativas concernentes às ·nnanças públicas. 

Sala das Comissões, 7 de maio de !981. -Amaral Peixoto Presidente, 
em exercício - RaimundO Párente Relator - Josi Lins - Almir Pinto -
Martins Filho - Affonso Camargo - Roberto Satumino - Lomanto Júnior 
....:. Bernardino Viana. · 

PARECERES N•s 157, 158 e !59, DE 1981 

Sobre o Projeto ú Ld h CilluJr• •' .97, ú 1980 (11' 104--C, ti~ 
1979, "" éasll de origem) qu 'tlispõe sobre .. atilliJ/tule do Miliico 
Residnu~, jix11.. s~IIS •reitos tNIHillústa, ~ dJi 011trtu poridi11ciM". 

PARECER N• 157, DE 1981 

D• Comlssio de Saúde 

Relator: Senador Henrique Santi/lo 
Originário da Câmara dos Deputados, o presente projeto de lei dispõe 

sobre a Residência Médica, fixa os direitos trabalhistas d_o _Médico Residente 
e norma seu relacionamento com as instituições de sáud~ universitária ou 
não, que se dedicam ao ensino de pós-graduação mMica. 

O Projeto originãl, de autoria do eminente Deputado Cunha Bueno, 
recebeu aprovação da Câmara dos Deputados, na forma de substitutivo 
apresentado pelo ilustre Deputado Mário Hato, em fins do ano legislativo 
passado,· tendo sido encaminhado a esta Comissão Técnica no dia 9-3-81 e 
distribuído ao relator em 26-3-81.. · 

lns"tituiu-se a Residência Médica, noBrasil1há mais de 30 anos, destinada 
à ~ormação do profissional mMic~ em vlirias especialidades c também com 
passo iniCial para a carreira universitária. Estabeleceu-se uma situação de 
fato, sem qualquer regulamentação que, com a intensa"" e flagrante 
m-ercantilii:ação da atenção mêdica, transformou-se em excelente forma de 
exploração do· trabalho médico. 

Aos poucos, tranS.formã.das em mera exploração do serviço médico a 
reduzidíssimos custos, as Residências Médicas multiplicaram-se, atendendo 
muito mais aos interesses de determinados empregadores, desvirtuando o 
mercado de trabalho pela utilização indiscriminada da mão-de-obra a preço 
vil de . recém-formados. que propriamente dedicando-se à formaÇão 
profissional. Os mêdicos egressos de nossas Universidades, por sua vez, 
sentindO cada vez mais a decadência de nosso ensino bâsico, obrigaram-se a 
se acudirem da Residência Médica, como forma indispensável para a 
complementação de sua formação médica:·· ensejando, no capitalismo 
selvagem a que nos submeteram, o desrQSpeíto sempre maior de seus direitos 
previdenciários C tritbãThistas . 

Da exploraçã-o do trablaho difícil, cansativo e de elevada 
res"ponsabilidade do médico resident~ por uma remuneração apenas 
simbólica, das quase sempre péssimas condições de alojamento, do 
desrespeito a seus direitos trabalhistas~ naSceu como forÍna de organizar. sua 
luta, em 1967, a Associação Nacíonal de Médicos Residentes que, já em 1969, 
consult3.va: o então Ministério do Trabalho e Previdência Social quanto a seus 
direitos trabalhistaS e recebia a resposta de que .. o salário mínimo 
profissional lixado pela Lei n• 3.999/61 é ta·'"lbém devido ao mMico 
rr'>idente". 

Em-1977, o então Presidente Ernesto Geisel assinou o Decreto n• 80.281, 
reguiamentando a Residência Mêdica aos seus aspectos didâticos, criando a 
Comissão Nacional de Residência Mêdica e omitindo-se quanto aos direitos 
trabalhistas e previdenciârios dos mê:dicos residentes. 

Paulatinamente, os mêdicos residentes adquirem cónsciência c8.da vez 
maiôr da situação e_m que se encontram, agravada pela proDlemática do 
profissional médiCo d<i um modo geral submetido às más condições de traba .. 
lho, a péssimos ~alários e à inexistência de condições favoráveis ao desempe .. 
nho de melhor assistência ·à população, resultando movimento grevista da 
categoria em 1978, que conseguiu o estabelecimçnto de um salário mínimo, 
então de CiS 7.000,00 (sete mil cruzeiros) mensais e a reativação da Comissão 
Nacional de Residência Médica. 

Após a referida greve, a Comissão NaciOnal de Residência Médica 
recoDhece através da Resolução n' 02/78 que o médico residente deve receber 
remuneração "sem_ prejuízo do estabelecimento de vfrtculo empregatfcio entre 
o inédlco" -resideont~ e a instituição interessada em seu treinamento•· 
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·Em junho de 1979, a mesma Comissão, pela Resolução n• 06/79, solicita 
aos Ministros do Conselho de Desenvólvimento Sociál a uelaboração de 
anteprojetO de lei para que a atual situação seja resolvida no menor tempo 
possívcP~ e sugere, dentre outros aspectos que ~·se examine a possibilidade de 
extensão de direifos trabalhistas e previdenciários aos mé:dicos· residentes o, 
de modo especial, os seguintes: lõrias anuais, 13• salário, FGTS, PIS-PASEP, 
licença para tratamento de sat1dc::, Jicença ã gestante, seguro contra acidente, 
contagem. do tempo de serviço,· assíst8ncia médico~hospitalar, repouso 
remunerado, isenção de período de carência para direito previdenciário, piso 
salarial de seis mínimos regionais acrescido de 25% de auxilio moradia e 
proibição de qualquer outra atividade remunerada. 

Passados quase dois anos, .no entanto, nen.huma iniciativa houv.e, por 
parte do Governo, no Sentido de cncaniinhar ao CongreSso Nacional projeto 
de lei regulamentando os direitos acima referidos. Esta Comissão de Saúde 
mesmo, em 1979, então presidida pelo eminente Senador GiJvan Rocha, 
atendendo a solicitação por nóS formulada, 'OI,J.viu representantes dos 
Ministérios do Trabalho, de Previdência Social, da Satíde c da Educação a 
respeito de toda esta problemática, qu~ndo se. jnformou que, ainda naquele 
ano, o Governo encamlnharia projeto de lei regulamentando a Residência 
Médica. Nãda disso ocorreu. 

O projeto de lei ora em exame atende a todas estas reivindicações justas 
da categoria e foi daborado Cm colaboração com a. Associação Nacional de 
Médicos Residente~. 

li - Voto do Relator 
Ante o expOsto, Opinamos pela aprovação na forma do substitutivo do 

Deputado Mário Hato, 
Sala das Comissões, 2 de abril de 1981.- Jaison Barreto, Presídente, 

Henrique .Santillo. Relator - Almir Pinto - Lomanto Júnior. 

PARECER N• 158, DE 1981. 
Da Comlsoão de Educação e Cultura 

Relator:~ Senador João Calmon 
A proposição sob nosso exame, de autoria do ilustre Deputado Cunha 

Bueno, dispõe sobre a Residência Mê:dica, fixa os direitos trabalhistas do 
Médico'Residente e discipli'na seu relacionamento com institUições de saúde, 
qUe Se dedicàm ao ensino de pós~gi'aduação médica. 

Ao projeto original, foi apresentado e aprovado,. na Câmara dos 
Deputados, substitutivo pelo eminente Deputado Mário Hato. 

'Por falta de disciplinaçã.o legal, os médicos recém-formados, que se 
subordinam à R,esidência. M~ica, são explorados pela maioria das 
institu;ções de saúde onde prestam seus serviço~~ submetepdo-se a exaustivos 
horários de trabalho, com remuneração irrisória. 

Há necessidade de se fundir a relação de emprego e o aprendizado 
profissional, do ·ponto de visfa do aperfeiçoamento etc uma especialização, 
após. a correspondente formação curricule~r do medico na faculdade. 

O Deputado João Menezes diz que: 

uo que se propõe, em suma, é reconhecer uma relação de tipo 
espOCial que cumule prestação de serviÇo e ensino que se inter­
relacionem. Tal modalidade não é inteiramente estranha ao Direito 
do Trabalho que, no entender de Paul Durand e André Vi tu, essa re­
lação se situa próxima ao que se conv~nciçmou chamar ••contrato de 
trabalhot•. E, no magistério de Orlando .Gomes e Gottshalk, tais 
encargos devem ser confiados .ao Estado _ou a certas e determinadas 
instituições por ele credenciadas, com ·a tarefa específica da 
aprendizagem, no que a cspeciaJi.zaçâo constitui uma de suas faces. 
Desta forma,· a pro.pa·stção visa a regular uma relação especial de 
trabalho. A do médico residente, na qual se lhe reconhece 
expressamente o duplo carâ.tcr da prestação: de um lado, como 
trabalho efetivamente de utilidade econômica irierente à 
organização hospitalar c, de outro, como· complementação do 
ensino univcrsitãrio, face às notórias e inegáveis deficiências do 
ensino superior." 

A Residência Médica, no Brasil, existe há mais de 30 anos, no entanto, 
somente.após criar a Associação Nacional de Médicos Residentes, em 1967, é 
que o então Ministério do Trabalho e Previdência Social respondeu consulta 
feita em 1969, quanto _aos direitos trabalhistas, diZendo que o salârio mínimo 
profissional, fixado pela Lei n• 3.999/61, é também devido ao Médico 
Residente. 

Pelo Decreto n• 80.281/77 foi finalmente regu1amentl!lla a Residêncja 
Médica, em seus aspectos didáticos, criando-se a Comissão NacioDal de 

Residência Médica, porém, omitindo os direitos trabalhistas e 
previdenciários dqs médicos residentes. 

A partir dai, nenhuma iniciativa houve no sentido de regulamentar os 
cfir.eitos dessa categoria de assalariados. 

Assim sendo, somos favoráveis ao projetQ de lei, ora em exame, que 
atende as reivindicações justas dos médicos residentes. 

Sala das Comissões, 30 de abril de 1981.- A.derbal Jurema, Presidente. 
- Joào·Calmon. Relator- Laé/ia de Alcântara- João Lúcio- Gastão 
Müller. 

PARECER N• 159, DE 1981 

Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador Dejandir Dalpasquale 
O projeto sob o nosso exame, originário da Câmara dos Deputados, 

dis~>;õe sobre a atividade . do médico residente, fixa os seus direitos 
trabalhistas, e determina outras providências. 

A proposição é de autoria do eminente Deputado A. H. Cunha Bueno e, 
após ter sído ampla e pormenorizadarnente examinada pelas Comissões 
J"êcniCas daqüela C~sa· do Congresso Nacional, foi aprovada ná forma dp 
Substitutivo da lavra do ilustre Deputado Mârio Hato, Relator da matéria, 
na Comissão de Saúde. 

Do Relatório apresentado pelo eminente parlamentar, naquele Orgão 
Técnico, extraímos o seguinte tópico, do qual nos valemos para firmar, 
também, a nossa posição em favor dessa laboriosa classe: 

••Historicamente podemos afirmar que a residência médica 
surgiu como fase de complementação ao estudo. básico ·nos· vários 
campos da atividade médico-hospitalar, sob a forma de dedicação 
voluntária para o aperfeiçoamento profissional. Incipiente há cerca. 
de 15 anos,, foram, no entanto, suas hastes engrossando, na 
proporção direta d~ progressiva decadência do ensino bãsico e da 
crescente percepção e absorção por parte dos Hospitais de que se 
tratava de mão-de-obrá barata e altamente eficiente. Foram-lhes 
atribuídas a cada tempo mais funções, maiores responsabilidades, 
mais penosos encargos; ausência prolongada de uma estruturação 
da residência médica abriu espaço para o completo avassalamento 
deste importante setor de prestação de serviços, aviltando sua 
dignidade, menosprezando sua r~~onsabilidade c culminando por 
tornar inócuo o correspondente ressarcimento financeiro, instável 
sua posiç~o e inseguro seu prognóstico. Assim, chegamos aos dias 
de hoje fotografando a residênci'a m6díca como verdadeira 
escravidão brana: a casa grande - hospital c a senazala -
residência médica- sem direitos,_ sem ganhos correspondentes, sem 
seguros; com muita dedicação, trabalhos rotineiros, pouco ou ne~ 
nhum tempo para sua finalidade precípua: estudar c aplicar técnicas 
de desenvolvimento médico; chega-se ao absurdo de, pagando-lhe 
quase nada, exigir dedicação cxclusiva1 proibindo ·expressamente 
que trabalhe em outro local e cassando-lhe o direito ao possível 
meio dé sobrevivência familiar. · 

Como se pode admitir que um indivíduo que socorre um 
acidentado, poJitraumatizado, um enfartado, e que com 
inteligência, denodo e técnica consegue salvar vidas humanas, não 
tenha ele próprio a sua segurança, a sua estabilidade? Como se pode 

. admitir que um residente que passa horas extensas a pensar 
atentamente sobre os sinais c sintomas de seus pacientes não tenha 
alguém que pensar sobre os seus problemas? Por t~1.do isso, a pafa .. 
vra residente hoje já é tida também como adjetivo: é comum ouvir­
·Se que, 4 'se eu não tivesse dado uma de residente, o paciente tcriil 
piorado ... " Isto mostra quanto representa o trabalho do residente 
em sacrificio, em desgaste, em esmero, em carinho, em abnegação e 
em técnica. Pensar ~os residentes médicos c propugnarmos pela 
regulamentação de suas atividades ~ hoje obrigação inadiável." 

Através do Decreto n• 80.281, de 5 de setembro de 1977, a residencia 
mêdica foi regulamentad~ por!m, nos seus aspecto• didáticos; e, na mesma 
oportunidade, foi criada, também, a Comissão N acionai de Residencia 
Mé(!ica, no âmbito do Departamento de Assuntos U niveroitários do 
Ministério da Educação e Cultura. Todavia, no texto do referido dipl()ma 
legal foram omitidos os d~reitos. trabalhistas e previdenciários do1 m~ícoJ 
residentes. E nenhuma outra iniciativa surgiu com a finalidade de resguardar 
a classe, particularmente no que se refere à sua situação empregatlcía c A 
remuneração mlnima que lhe deve ser atribuída. 
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Assim sendo, somos pela aprovação do presente projeto de lei. cujos 
objetivos colímadOs vão de encontro às ieivindicações justas e procedentes 
dos médicos residentes deste País. -

Sala das Comissões, 7 de maio de 1981 .. - Raimundo Parente, Presidente 
- Dejandir Dalpasquale, Relator- Almir Pin_to- José Frage/li -41oysio 
Chaves - Eunice Michiles .- Lenoir Vargas,· cjrestrições - Humberto 
Lu c e lia 

PARECERES N•s 160 e 161, DE 1981 

. Sobre o Projeto de Lei da Câmara n' 81, del980 (n' 3.353-B, de 
1980, na Casa de origem), que "autorizo a reversfio ao M~icípio de 
Pinheiro, Estado do Maranhão, do terreno f lU! ~enciona ". 

.Parecer n<' 160, de, 1981 

PARECER N• 160, DE 1981 

RAelator: Senador Passos Pôrto 

O projeto de lei que veni à consideração deste Órgão TécniCo autoriza o 
Poder Executivo a promover a reversão aO Município de Pinheiro, Estado do 
Maranhão, dÓ terreno com a ãrea de duzentos hectares, situado à margem da 
Estrada Pinheiro - Pacas, entre o perímetro suburbano e a zona rural. 

Referida área finha sido doada à União Federal pela Escriturà Pública 
de 29 de setembro de 1949, transcrita no Cartório do I• Ofício do Registro de 
Imóveis da Comarca de Pinheiro, sob o n~ 738? fls. 91 do Livro 3-B, em 29 de 
setembro de 1949. 

A proposição é oriunda do POder ExecutiVo. Foi encaminhada por meio 
de Mensagem do Presidente da República, nos termos do art. 51 da ConstiM 
tuição, acompanhada de exposição de motivos, na qual o Ministro da Fazen­
da assinala: 

uA doação do terreno se fez sem encargo para a União Federal 
que, entretanto, destinou a área parâ a instalação do Posto A8rope­
cuário de Pinheiro, Maranhão. 

Sucede ciue, há algum tempo, foi requerida a reversão ao Mu-
nicípio, tendo o Ministro da Agricultu!a concordado. -

T 3.mbêm o Serviço do Patrimônio da União e a Secretariaw 
Geral do Ministério dS: FazCnda opinam favoravelmente à provi-
dê,ncia devolutóría." -

Na Câmara dos Deputados, a matéria mereceu aprovação __ das Comis­
sões e do Plenário. 

Pelo que se depreende da exposição de motivoS, o terreno foi Qoad9 coffi 
o objetivo de, nele, ser levantado_ o POsto Agropecuário de Pinheiro. Sucede 
que, até agora, tal melhoramento não foi introduzido, levando a Municipali­
dade a pleitear a devolução, a qual só poderâ completar-se mediante autori­
zação legislativa, pois que a escritura de doaçãO n~o incluiu obrigação ~o do-
natário. - - - - -- -

Somos, portanto, pela aprovação do presente projeto de~ lei. 
Sala das Comissões, 3 de dezembro de 1980. - E~eMSio Vieira, 

Presidente - Passos Pôrto, Relator - Affonso Camargo - Leite Ch'aves -
José Lins. - José Richa. 

PARECER N• 161, DE 1981 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Raimundo Parente 
De iniciativa do Sefihor Presidente da República, vem a exame da Co­

missão de Finanças o Projeto de Lei que autoriza a reversão ao Município de 
Pinheiro, Estado do MaranhãO, do terreno que menciona. 

A Mensagem Presidencial está acompanhada de Exposição de Motivos 
do Senhor Ministro de,Estado da Fazenda, que assim justifica a medida: 

H No anexo Processo, cogita-se da reversão ao- Munic_ípio de Pi­
nheiro, Estado do Maranhão, da área, com 200 ha, situada à mar­
gem da Estrada Pinheiro-Pacas, e.ntrc=.o perímetro suburbano e a 
zona rural, naquela municipalidade. 

Fora esse imóvel doado à União Federal, pelo-aludido Municí-· 
pio, mercê da Lei Municipal n~ 6, de 17 de julho de 1948, e da Escri­
tura Pública de 29 de setembro de 1949, transcrita no Registro de 
Imóveis da Comarca de Pinheiro, no Livro n~ 3, às. fls. 91 sob o n~ 
739, em 29 de setembro de 1949. 

. Tratando-se de doação, sem encargo, aceitou-a a Uitião Fede.= 
ral, atravê:s do despacho de li de julho de 1979 do Dr. Procurador­
Chefe da Procuradoria da Fazenda Nacional do Estado do Rio de 
Janeiro. 

Destinou-se essa ãrea à instalação do Posto Agropecuário de 
Pinheiro-MA. 

Consoante os Avisos GM n9 608, de i2 de setembro de 1979, e 
G M Q9 240, de _24 de abril de 1980, S. Ex• o Senhor Mirtistr-o da 
Agricultura anui à almejada reversão. 

O Serviço do Piitrlmôníci ·aa União e a s·ecretaria-Gcral deste 
Ministério opinam favoravelmente àquela medida." 

Em sua tramitação na Câmara dC?S Deputados, a proposição mereéeu 
pareceres da. Comissão de Constituição e -Justiç~, pela constitucionalidade, 
juridicidade e aprovação, e das Comissões de Finanças e de Agricultura e 
Política Rural, também aprovando a reversão. 

Já no Senado Federal, opinou 'a Comissão-· de Agricultura favora'-:elmen-
te. 

Cuida o projeto de obter a necessária autorizàção do Poder Legislativo 
para que a transferência possa ser efetivada em favor do Município de Pinhei­
ro, no. Estado d'o Maranhão. 

Acolhida a manifestação dos órgãos competentes pelo Senhor Ministro 
da Fazenda, e não teÕ.do o imóvel utilidade para a União Federal, não veinos 
óbice à· aprovação do projeto. 

Cabe destacar ainda que a ãrea objeto da reversã-o é necessãria ao cresci­
mento da sede do Município de Pinheiros, o que fundamenta a devolução ao 
anterior proprietário. 

Sob o aspecto financeiro-, nada temos a opor ao projeto sob exame. 
À vista do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei da Câ~ 

mara n• 81, 1980. 
Sala das Comissões, 7 de !llaio de 1981.- Amaral Peixoto, Presidente, 

em exercício - Raimundo Parente, Relator - José Lins - Almir Pinto -
Martins Filho - Affonso Camargo - Roberto Saturnino - Lomanto Júnior 
- Bernardino Viana, 

PARECER N• 162, DE 1981 

Da Comissão de Constituição e Justiça. Sobre o Oficio "S" "' 
08. de 19..81 (n' 6-P/MC. de 18-03-81, na origem). do Senhor Presi­
dente do Supremo Tribunal Federal, encaminhando ao Senado Federal 
cóPias das lfOtas taqUigráficas e do acórdão proferido pelo Supremo 
1'ilhUiiãl Federal, nos autos do Recurso Extraordlndrio nP 92.355-1, 
do Esiãdo de- São Paulo, o qual deC'/arou a inconstitucionalidad~ do 
art. 7", parágrafo únlco, do Decreto Municipal n' 12.490, dt 29 dt dt­
zembro de 1975, daquele Estado. 

Relator: Senador Amaral Furlan 

Para os· fins previstos no art. 42, VII,· da Constituição, o Senhor Presi­
dente do Supremo Tribunal Federal remeteu à ap!eciação do Senado Federal 
as cópias das notas taquigfãficas e do acórdão proferido por aquela egrêgia 
Corte nos autos do Recurso Extraordinário n• 92.~55-1, do Estado de São 
Paulo, o qual declarou a inconstitucionalidade do a11. 79, pafagrafo único, do 
Decreto Municipal n• 12.490, de 29 de dezembro de 1975, daquele Estado. 

-Narram OS-3UtoS que- a -recorrente a]ufzou ação contra a Prefeitura Mu­
nicipal de São Paulo, objetivando a anulação de lançamento do linposto Pre­
dial e Territorial Urbano, relativo ao exercício de 1976. apontando a inconsti­
tucionalidade do art. 7•, parágrafo único, do Decreto Municipal n• 12.490, de 
29-12·75, porque esse dispositivo discriminou Os proprietários de imóveis em 
função da ãrea dos terrenos sujeitos à incidência do tributo, alem de aumen­
tar em 260% o valor do imposto em cotejo com o ano anterior. 

Confirmada no Juízo de segundo grau a sentença prolatada na instância 
singular que juiSou improcedente a ação, o recorrente interpôs recurso ex­
traordinário, alegando violação dos artigos 19, I, 153, §§ I• e 29, da Consti­
tuição Federal, e dos artigos 9•, I c 97, 11, do Código Tributário Nacional. 

A douta Procuradoria Geral da República opinou pelo· conhecimento e 
provimento do apelo extremo, ante a manifesta inconstitucionalidade do di­
ploma legal municipal, no dispositivo impugnado. 

Relatando a matéria, o em·inente Ministro Cordeiro Guerra, citando 
acórdãos paradigmas do Ptetório Excelso, proclamoU a inconstitucionalida­
de do parágrafo _único do Decreto Municipal n9 12.490, de 29 de dezembro de 
1975, porque é vedado à União, aos Estados e aos Municípios instituir ou 
aumentar tributo sem que a lei o estabeleça, ressalvados os casos previstos na 
Constituição- art. 19, I, art. 153, § 29. 

Em síntese, mais uma vez o Supremo Tribunal Federal consagra o enten­
dimento de que não. pode o Prefeito alterar os critén'os ou fatores de determi~ 
nação de imposto, mediante decreto. Só a lei pode fazê-lo. 

· Conhecendo do recurso e lhe dando provimento, o Supremo Tribunal 
Federal, em Sessão Plenáría de 9 de outubro de 1980, acompanhando o voto 
do Relator, declarou a inconstitucionalidade do parágrafo único do art. 7' d9 
Decreto Municipal n• 12.490, de 29 de dezembro de 1975, de São Paulo. 



1602 Sábado 9 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Maio de 1981 

O acórdão foi publicado no Diário da Justiça; de 28 de novembro de 
1980, com a seguinte ementa: 

uAção anulatória de lançamento de ImpostO Predial e Territo­
rial Urbano ajuizada contra a Municipalidade de São Paulo. Ar­
güição -de inconstifucionalidade do Decreto n9 12.490, de 29 de de­
zembro de 1975, porínfringente dos arts. 19, I e 153, § 29, da Consti­
tuição Federal, e arts. 9~, I, e 97, 11, do Código Tributário Nacional. 

Argüição acolhida. 
O valor venal dos imóveis de uma cidade P.Ode ser atualizado 

por lei, mas não por decreto do Prefeito. O Prefeito só pode corrigir 
monetariamente os valores jâ fixados de a_cordo com a lei anterior. 
Recurso extraordinário conhecido e provido." 

Ã vista do exposto, observadas as formalidades específicas previStas na 
Constituição e no Regimento Interno desta Casa, formulamos o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 24, DE 1981 

Suspende a execução do parágrafo único do art. 7' do Decreto 
Municipal n' 12.490, de 29 de dezem/iro de 1975, de São Paulo. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. t suspensa, por inconstituciOnalidade, nos termos de de­

cisão definitiva proferida pelo Supremo Tribunal Federal, em 9 de outubrq de 
1980, a execução do parágrafo único do art. 79 do Decreto Municipal n9 
12.490, de 29 de dezembro de 1975, de São Pa4lo. 

Sala das Comissões, 6 de maio de 1981. - Aloysio Chaves, Presidente­
Amaral Furlan. Relator- Murilo Badaró- MOacyr Dal/a- Raimundo Pa~ 
r~nte - Lázaro Barboza - José Fragelli - Bernardino Viana - Hugo Ra­
mos. 

PARECERES N• 163, DE 1981 

Da Comissão de Redação 

Redarão final do Projeto de Resolução "' I ti, de ·1981. 

Rf!!ator: Serrador Mendes_ Canale 
A Comissão apresenta a redação final do Projetro de Resolução n9 14, de 

1981. que dá nova redação ao art. 484 do Regulamento Administrativo do Se­
nado Federal (Resolução n• 58, de 1972), alterando a Resolução n' 57, de 
1976. 

Sala das Comissões, 7 de maio de 1981.- Aderbal Jurema, Presidente­
M~ndes Canale, Relator - João Calmon. 

ANEXO AO PARECER N• 163, DE 1981 

Redação ftnàl do Projeto de Resolução n• 14, de 1981. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, c eu, , Presidente, 
nos termos do art. 52, item 30, do Regiménto Interno, promUlgo' a-segUinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1981 

Dá nova redaÇão ao art. 484 do Regulamento Administrativo do 
Senado Federal. aprovado pela Resolução n' 58, de 10 de novembro de 
1972, alterando a Resolução n' 57, de 3 de setembro de 1976. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I' O caput do art. 484 do Regulamento Administrativo do Senado 

Federal, com a modificação contida na Resolução n' 57, de 3 de setembro de 
1976. passa a vigorar com a seguinte redação: 

'"Art. 484. Os Conselhos de Supervisão do Centro Gráfico do 
Senado Federal (CEGRAF) e do Centro de !nformâtiea e Processa­
mento de Dados do Senado Federal (PRODASEN) serão presidi­
dos por um membro da Comissão Diretora, por ela indicado, e inte­
grados, cada um, por quatro membros designàdos pela Comissão 
Diretora, e pelo Diretor-Executivo respectivo, na qualidade de 
membro nato." 

Art. 2' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 311 Revogam-se as disposições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O Expediente lido vai à publi­

cação. 
Sobre a mesa, requerimento que será. lido pelo Sr. !'-Secretário. 

E /idf.! o. seguinte 

REQUERIMENTO N• 87, DE 1981 

Nos termos do art. 282 do Regimento Interno, requeiro que tenha tra-
mitação conjunta os seguintes projetos: 

Projeto de Lei do Senado n' 10, d~ 1981; 
Projeto de Lei do Senado n' 53, de 1980; · 
Projeto de Lei do Senado ,n' ,56, de 1980; 

_ Projeto de LCf do Senado n9 85, de 1980; e, 
Projeto de Lei do Senado n'>' 04, de 1981. 
Sala das Sessões, 8 de maio de 1981.- Aloysio Chaves, Presidente da 

Cmpissão de ConstitUição e Justiça do ·senadO Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O requerimento lido será publi-
cado e incluído em Ordem do Dia nOs termos regimentais. 

Hâ oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Aloysio Chaves. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA. Pronuncia o seguinte discur­
so._)_ - Sr. Prlisidente, Srs. Senadores: 

Encerram-se, hoje, em todo o País, as comemoraÇõeS alusivas à semana 
das cornuilicações, em homenagem ao Marechf\1 Cândido Rondon. t uma in­
ciativa louvável, sob todos os aspectos. do Ministério das COmunicações, 
porque esse extraordinário brasileiro, '-iue fOi Cândido Mariano d.a Silva 
Rondon é, merecidamente, o patrono das comunicações. 

Por outro_ lado, O Ministérío das Comunicações, quê surgiu em conse­
güência do decreto-lei nº 200/67, completou 14 anos. E durante esse período, 
operou-se uma modificação radical nesse setor: o Brasil deu um extraordi­
nário passo no campo das comunicações, tentando recuperar o tempo que, 
anteriorment.e, se perdeu, de t;ll maneira que, a continuar a política até agora 
desenvolvida, situar-se-á, antês do fim desta década, em posição privilegiada 
na América do Sul e até em relação aos países mais desenvolvidos. 

Constituiu uffi estorvO niuito g'tande aÕ- desenvolvimento das comuni­
cações no Brasil a ausência de uma política de telecomunicações, fato que nós 
podemos constatar, se considerarmos que o Código Brasileiro de Telecomu­
nicações, aprovado em agosto de 1962, somente foi colocado em plena vigên­
cia após 1964. 

O eminente Ministro das Comunicãções, Engenheiro HaroldO Corrêa de 
Mattos, em conferência proferida perante a Escola Superior de Guerra, reu~ 
niu num documerito denso de informações científicas e de natureza admistra­
tiva a grande obra reãlizada no setor das ComunicaÇões no Brasil. nas últimas 
duas décadas. 

A expansão que decorreu da promulgação do Código Brasileiro de Co­
municaçõeS-e de ~ua Cfetiva execução, em primeiro-lugar definiu urna polftica 
para o setor; criou um órgão - CONTEL - para executar essa política; au­
torizOu a ctfação de -\!ma empresa, a EMBRA TEL, para implantar e eXplorar 
os serviços que, na forma da lei, eram de competência da União; conc_edeu à­
quela empresa recursos do Fundo Nacional de Telecomunicações para que 
ela cumpriss·e sua missão; estabeleceu, com base na ConstiÍuiçiio de 1946, os 
princípios reguladores do cálculo das tarifas. 

Acentua ainda o ilustre Ministro Haroldo Corrêa de Mattos, na confe­
rência da qual estou retirando estes dados que o processo de expansão contou 
com os seguintes e importantes fatores: institucion'hlização da participação fi­
nanceira do promitente usuáriO - o autofinanciamento; a criação do Minis­
tério das COnij.micações, em substituição ao CONTEL, daÍldo maio"r autori­
dade polífíca ao setor; a criação de empresas, uma em cada Unidade da Fede­
ração, pólos de integração das telecomunicações em suas reSpectivas áreasTde 
atuação; criação da TELE BRÁS para, como holding, integrar as telecomuni-: 
cações nacionais, promover a expansão e exploração dos serviços, 

· normalizando-os e. além de outros em cargos interiorizar as telecomuni­
cações. 

Creio que poderei dar um rápido resumo da expansão que resultou dessa 
política, - TELEBRÃS foi implantada no Brasil em 1972.- observado que 
de 2.4 telefOnes por 100 habitantes passOu o País em 1979, para 5.4, com uma 
expansão da ordem de 125%. 

_ Poderia. Srs. Senador_es, assinalar ainda um outro aspecto que me parece 
relevante, o qual' encontro nesta conferência concernente à nacionalização 
desse setor. O alto indice de nacionalização hoje verificado na indústria de te­
lecomunicações é tail}bêm um reflexo dessa sadia politica introduzida no País 
e so_bretudo da maneira correta como foi conduzida. Não me reportarei espe­
cialmente aos trabalhos da EMBRATEL, mas desejo realçar o passo extraor-

• dinãrio que se deu no setor de comunicações por satélite. A experiência con­
solidada nas comunicações pi:>r satélite revela ter se tornado extremamente 
conveniente ao cenãrio brasileiro- diz ·o Sr. Ministro das Comunicações­
impondo mesmo em algumas áreas o abandono de técnicas convencionais. E 
aduz ainda: .. reforça-se tal opção para atendimento das regiões ~etentrionais 
da Amazônia e Centro-Oeste, ainda hoje bastante carentes de telecomuni­
cações". 

Neste parti.cular trago um testemunho que seria dispensável ao Senado 
- Federal, com relação ao Estado do_ Pará e à imensa Região Amazônica. A 

EMBRATEL chegou ao Pará com a implantação do sistema de microondas, 
fazendo uma verdadeira revolução no setor de comunicações quer para a 
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transmissãO -de sinais de televisão quer de telefone. Mas chamada a estender 
esses serviços ao longo do Rio AmazortáS, em. diieção a Manaus- tomou na~ 
quela ocasião, à êpoca do Goverho Costa e Silva, uma decisão· corajosa: fez 
uma opção técnica que se reVelOu dePoiS a mais adequada para a expansão do 
sistema de comunicações da Regíão Norte do Brasil- o sistema de tropodi~ 
fusão, o qual partindo de Belém, alcançou ·a interior da Amazôriia e ligou~a, 
.realmente, ou interligou~a às demais regiões. e ao resto do Br3.sil. Hoje 
ampliou~se esse sistema com a utilização de satélites e com~ênios internacio­
nais. Montaram-se as estações rastreadoras de Santarém, de Altamira e de 
Itaituba, não só para permitir o funcionamento do sistema urbano automáti~ 
co de telefone, mas também as ligações à longa distância e as ligações interna­
cionais e mais a utilização da televisão nessas ãreas tão distantes das sedes dos 
gra.ndes centros in ais desenvolvidos deste País.,.. 

O Ministro Haroldo .Mattos ressaltou, nessa sua. conferência o seguinte 
passo que irei ler, para que se inc_orpore a este meu pronunciamento: 

uconvém destacar, para adequação ao contexto brasileiro, os 
seguintes aspectos, sem se referir outros; 'vinculados a razQes de se-­
gurança ou de ihteresse específico de; operações militares. 

I) as estações terrenas de pequeno porte permitem o estabele~ 
cimento de redes especiais, como a de telefonia. rural, ou outras de 
cunho eminentemente social, destinadqs a programas educativos e 
atendimento médico. É bem conhecido o caso do Canadá, pion.eiro 
no emprego de satélite doméstico de telecomunicações, que assegu­

. rou a integração de regiões extremam entes isoladas de seu território; 
'2) estações móveis, também com antenas de porte, permitem 

o atendimento, em caráter de emergência, a zonas sujeitas ·a calami­
dades, como, por exemplo, secas ~ ínu_n_dações; 

3) há possibilidade de se formarem redes de comunicações de 
dados, ligando-se, através do satélite os pontos terminais aos cen­
tros de processamento, sem utilização da rede telefônica urbana, elo 
menos confiável nas ligações. As redes diretas, vias satélite, ofere­
cem, além de_ grande velocidade de transmissão, 'confiabilidade mui­
to elevada; 

4) a transmissão via satêlite constitui o único processo através 
do qual se pode, economicamente, levar a televisão a pontos afasta­
dos do território ·nacioiiàl, não servidos por redes de microondas. 
Além disso, O atendimento a esses locais pode ser feito rapidamente; 

5) a existência no Pais de todo o embasamento técnico neces­
sário ao--projeto e especificação de um sistema doméstico dC comu­
nicações por satélite~ envolvendo o controle e a supervisão do seg~ 
menta espacial, bem como a instalação, testes e a operação de es­
tações terrenas; 

6) desenvolvimento no Pais da Tecnologia de Estações Terre-­
nas." 

Outras vantagens de ordem econômica, de ordem social, de ordem cultu­
ra~, ligadas ao desenvolvimento do PaiS, são óbvias e ine dispenso de 
comentá-las no registro que estou fazendo a respeito do encerramento, hoje, 
da semana destinada a ressaltar não só_o progresso. o êxito atc:lnçado ho País 
no seto-r de comunicações, mas, repito, a exaltar a figura excepcional de'Cân­
dido Mariano da Silva Rondon. 

Como Demósthenes Martins, na excelente c-Onferência em que traçou o 
perfil biográfico do Marechal R.ondon, na Academia Mato-Grossense dele-­
tras, unão vamos fazer-lhe o retrato - existência apostatar dedicada á gran­
deza da Pátria- mas. realçar alguns feitos meriíorâveis desSe insigne brasilei­
ro. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS - BA) - Pefnliie V. Ex• .um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- Com muita satisfação, 
nobre Senador Lomanto Júnior. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS- BA)- Associo-me âs justas homenagens 
que V. Ex•, nobre Senador Aloysio Chaves, presta no dia de hoje, exatamente 
no encerramento da Semana das Comunicações, ãs figuras que tanto contri­
buíram para o desenvolvimento deste importante setor em ·nosso Pais, 
destacando-se dentre eles, sem dúvida alguma, a figura primacial, o patrono, 
o exemplo, o paradigma a figura inesquecível do marechal CânditO Mariano 
Rondon. Jovem univerS:itãrio, con_heci~o. Tive o grande privilégio de manter 
um diálogo com aquela grand.e figura e guardo ainda" as suas palavras de in­
centivo, de encorajamento, as suas lições de amor à Pátria que no pouco tem­
po que com ele mantive cOntato reCebi o que, sem dúvida alguma, foram mui~ 
to úteis para o desempenho di!- minha vida pública e para o despertar deste 
amor que dediquei à causa pública, a ela dando-me inteiramente. Evocando a 
figura do Marechal Rondon, eu quero também relembrar com saudade a fi~ 

_gura do meu conterrâneo, ·o primeiro.Ministrô da Comunicações do Brãsil, o 

engenheiro-Carlos Furtado de Simas, que teve o raro privilégio de, servindo 
ao Governo do Presidente Costa e Silva, prestar a sua colaboração c ser o pri­
meiro Ministro dã Comunícações rio Brasil, iniciando a grande obra, e, repi­
to, e dou ênfasç::~a grande obra_ da Revolução de 1964, que foi, sem dúvida al­
guma, o setor das comunicações. Quefo cumprimentar V. Ex• ainda pela bri­
lhante exposição que faz do que se vem realizando neste setor, principalmente 
pelo atual Governo, tendo á frente do Ministério das Comunicações o minis­
tro Haroldo de Mattos, prosseguindo brilhantemente as obras de seus ante~ 
cessares, dinamizando-as numa hora de .dificuldades financeiras e fazendo 
com que esse setor se constitua num dos pontos altos do desenvolvimento na­
cional. Se nós olharmos para o passado recente, bem recente mesmo, duas dé­
cadas, talvez, atrás, verificaremos qUe se prõc"c::ssoiJ, neste período revolucio­
nário, uma oUtra revoluçãõ no setor das comunicações brasileiras. Mas, que­
ro aproveitar o ensejo p'âra registrar e para homenagear, também, o dirigente 
da empresa responsável, no meu Estado, o Dr. Sebastião Alfa, que vem reali~ 
zando uma obra admirável, interligando ·os mais distantes rincões da minha 
terra baiana, através de um trabalho que já mereceu o reconhecimento do Es­
tado e já extrapolou, niesmo, as fronteiras da Bahia, para repercurtir nacio­
nalmente. Parabéns a V. Ex•, que traz, nesta tarde, não só UJll. discurso de ho­
menagem mas um relato em torno de um dos setores da mais alta relevância e 
que a Revolução brasileira pode se orgulhar de ter feito uma outra revolução 
- aquela num setor tão importante como é o das comunicações. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS - PA)- Nobre Senador Lomanto 
Júnior, não tive õ privilégio de conhecer, pessoalmente, o Marechal Cândido 
Rondon. Jovem, acompanhei:-o nos últimos anos de sua vida, na atuação que 
teve neste País e ria merecida consagração que recebeu do Governo c do povo 
brasileiro, inclusive atravês do Poder Legislativo, pelos serviços inestimáVeiS, 
relevantes e imorredouros prestados ao Brasil. 

No setor de comunicações, V. Ex• antecipa-se à observação que ntço 
quanto ao êxito de tod.as as administrações qUe antecederam a gestão do Mi·­
nistro Haroldo_Corrêa de Mattos, lúcida, técnica, operosa, discreta, mas efi­
ciente, como o foram as de seus-dignos antecessores. V. Ex' sabe- e este fato 
estou retirando, também, da exposição dõ Ministro Haroldo Corrêa de mal­
tos, porque é uma informação estatística.::__ que o grande salto se deu a partir 
de 1967, mas se operou, sobretudo, em 1973 e 1974, quando foram instalados, 
respetivamente 950_000 e 1.085.000 termín3.i5 para o serviço de telefones no 
País, num total, nesse biênio, de 2.035.000 terminais: Este dado é extrema­
mente expressivo, se~ nós considerarmos que, no final de 1973, o sistema da 
TELEBRÃS possuía instalados apenas 1.692.000 terminais. Esta obra conti­
nua e marcou o êxito de todas as administrações que, à frente desse Minis­
tério, se sucedera~ at_é à de hoje. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS - PI) - V. Ex• permite um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- Ouço o eminente Senador 
Bernardino Viana. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS- PI)- Nobre Senador Aloysio Chaves, 
V. Ex• presta justa homenagem, no encerramento da semana das comuni­
cações, à pessoa do marechal Rondon e ao Ministério da~ Comunicações. Ao· 
falar-se no Marechal Rondon, lembramos os seus inestimáveis serviços pres­
tados ao País, alargando o nosso Território com a incorporação da vasta ãrea 
de terra, incluindo o Território de Rondônia, e o tratamento admirável e hu­
manitário que. deu aos indígenas com o lema: HMorrer se necessário for, ma­
tar nunca." Ainda que fossem agredidas pessoas do seu grupo, ele não permi­
tia que se matassem os índios. Quanto .ao trabalho que vem_ realizando o Mi~ 
nistériQ das· Comun-icações, nesta área altamente científica, colocando o Bra­
sil, em apenas 15 anos, na vanguarda, juntamente com outros pafses desen­
volvidos, V. Ex•, muito bem já dissertou sobre a matéria, restando~me apenas 
parabenizá-lo pelo brilhante pronunciamento que está fazendo. Quero tam­
bém, ao ensejo, apresentar os meus cumprimentos ao Senhor Haroldo Correa 
de mattos, Ministro das Comunicações, e a todo o pessoal que labora e con­
tribui pa;a o dese'Ovolvimento· das comunicações no Brasil. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS - PA)- A homenagem de V. Ex•, 
tenho cirteza, é desta Casa, não só·-ao Ministro das Comunicações mas aos 
seus grandes auxiliares à frente da EMBRA TEL, da TELEBRÁS, da Empre­
sa Brasileira ~e Correios e Telêgrafos, de outras entidades, ao seu corpo técni­
co, aos funciohâfios daquele Ministério, que juntos, fOrmam uma excelente 
equipe, e realizam essa obra fecunda que V. &• acaba de ressaltar. 

Realmente, nobre Senador Bernardino Viana, esse lema do Marechal 
Rondon ficou inscrito nas páginas da História do Brasil, e ficará enquanto 
existir este Pais: .. Morrer se necessãrio for, matar nunca." 

.O Sr. Helvídio Nunes (PDS - PI) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES-(PDS - PA) - f: um prazer ouvir V. Ex•. 
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O Sr. l!elvídfo Nunes (PDS- Pl)- Emirlente LídÚ-Aloysi~ Chaves, 
creio que V. Ex• fala em no mede todos _nós, ao prestar, na pessoa do patrono 
Marechal Cândido Rondorl, homenagens ao Ministério das ComuniCações. 
Na "erdade, nesses últimos 15 anos,- as cOmunicaÇões no Biãsil tiveram um 
desenvolvimento que além dos beneficios diretamente provocados, caUsa_ e 
provoca motivo de muita satisfação para todos nós:- v.-Ex' fez referência ao 
seu Estado; mais tarde, em oportuno aparte, a Bahia também cantou o seu 
território c aquilo que O -Ministério vem fazendo dentro das fronteiras baia: 
nas, de tal sorte, que eu me aventura tambêm a dizer qiJe o meu Estado parti~ 
cipa da euforia geral, pois que, a partir sobretudo de 1970, o Piauí deu um 
grande salto nesta área d~s comunicações, ao tempo do Ministro Hygino 
Çorsetti que teve a prosseguir na sua 'obra a figura, por todos os títulos mar­
cante, de Quandt de Oliveira. Hoje, superiormente dirigido pelo Ministro Ha­
roldo de Mattos, a cada dia o Ministério cresce em expansão, cresce em quali­
dade, e chega aos mais diStantes pontos deste Pais. V. Ex• que é um homem 
muito apegado à verdade ... 

------

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- Muito obrigado. 

O Sr. Helvídio Nunes (PDS - Pl) - ... V. Ex• fez uma referência, no 
princípio do seu discurso, no sentido de que, at~ -o fiffi da presente d~ada, o 
Brasil alcançará um lugar excepcional na Am~rica, talvez no mundo. E eu, 
sempre com a imagem do Piauí presente no meu esPírito, tenho a impressão 
que nós já galgamos este lugar na Am~rica, c que já ocuPamos, também, um 
dos principais lugares no mundO, no que diz respeito às comunicações. De 
qualquer sorte, o que me cabe neste instante, valendo-me da presença de V. 
Ex• na tribuna, um dos homens mais brilhantes desta Casa, ... 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- Muito obrlj!ado a V. Ex• 

O Sr. He/vídio Nunes (PDS- Pl)- .• , um dos homens mais corretos da 
nossa Bancada, quero servir-me desta oportunidade _para solidarizar~ me com 
V. Ex• e. através de V. Ex•, com todos quantos fazem comunicações neste 
País. Muito obrigado. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS - PA) -Nobre Senador Helvfdio 
Nunes, agradeço o aparte de V. Ex•, justo e -irrepreeiiSTVel;"- no que concerne 
ao Ministério das Comunicaçõês; gé:neioSo, falando Pelo coração e pela ami­
zade, quando emite conceitos a respeito de minha pessoa. Agradecendo a V. 
Ex• as palavras com que me honrou, reconheço-as exãtas em toda a sua ex-
tensão, quanto à obra do Ministério das Comunicações. _ 

Mas é em virtude da grandeza territorial do Brasil que este programa no 
setor de comunicações, embora avultando, conlO aVUlta nessa década e meia, 
há de ser mantido com o mesmo ritmo, com recursos-fiov-os adiciOnais, para 
que se cubra efetivamente todo o imenso solo pátrio e se atendam as necessi­
dades das suas regiões mais longínquas._ Nesse trabalho deverá haver um 
completo entendimento, uma colaboração integral entre o esforço do Gover­
no Federal e o dos'governos estaduais. 

No Pará, em convênio com a TELEBRÃS, sob a'Presidência dessa figu­
ra ilustre, que é o General José AntOnio de Aiencasúo e Silva, celebramos 
convênio, à épqca em que exercemo_s o Governo do Pará, que permitiU levar à 
televisão, através do sistema de microondas, a mais de um terço, na primeira 
fase de execução do plano, dos municípiOs desse Estado. E inúmeras são as 
sedes de municípios Com serviço urbano automático _de telefone, permitindo 
ligações à distância e ligações interTtacion3is. E. ~ase Úm míla&re, alguns 
anos depois, podermos, pÕr exemplo, de Bragança, de Castanha I, de Cametã, 
de Santarêm, de Monte Alegre, para citar apenas algumas cidades, entrar em 
contato direto, automátiCO, sem qualquer intermediaÇão, com outras regiões 
do Brasil, e fazê-lo também para o exterior. Lígações para os Estados Unidos 
da América, para o C8.nadá, para a Europa. 

Este, realmente, foi o salto admirável, gigantesco, neste setor, como em 
outros, que se deu no Brasil na ârea das comunicações. 

O Sr. Mendes Canale {PP- MS)- Permite-me V. Ex•? 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA) ....:_Ouço o eminente Senador 
Mendes Canale. 

O Sr. Mendes Cqnale (PP -- MS) - Meu eminente Senªdor_ Al<zysio 
Chaves, à voz autorízad3 do Pará qüe ocupa a tribuna do Senado Federal, 
nesta tarde. para prestar homenagens ao patrono das Comunicações e dizer 
do desenvolvimento das comunicações em nOSso PafS~ em que OUvimos as in~ 
tcrvençúes da Bahia, depois a do Píau"í, e quando já. -verifiCamos que nova­
mente a voz da Bahia, agora não mais atraVés de Lomanto Júnior, e sim de 
Jutahy Magalhães, que está com o inicrofone tlronto par~r traZer tambêni- a 
sua intervenção ao pronunciamento de V.-Ex.•, como igualmente a voz do 
Cearã se apronta. através do nosso Senador José. Lins~ e _.como acaba de dizer 
l) nosso Senador Dirceu Cardoso, para tambêm fazer juntar a voz do Espírito 
S::mto: à voz do Pará não poderia faltar a intervenção da vOz de Mato Gros-

so. Falo Mato Grosso porque, se nos dividiram fisicamente, não dividiram os 
5entimentos dos mato-gr9ssenses, daqueles que nasceram no velho Mato 
Grosso. Assim, às ho-menagens que são prestadas pOr V. Exb 9 ao patrono 
das Comunicações, àquele ilustre mato·grosSense que deixou de ser a figura 
só de nOsso Mato Grosso, porque, sem dúvida nenhuma, é figura nacional, 
cuja memória todos revCrenci8.moS; quando assistimos que V. Ex•, ao falar na 
Semana, que já se enCerra:~ d35 Comunicações, faz um retroSpecto em relação 
ao problema das comunicações no nosso País- e, 'sem dúvida nenhuma, é: 
i_negável a transformação tão grande que esse setor da vida nacional' sentiu 
nestes últimos anos, através de trabalho sério que vem sendo desenvolvido 
nessa área, não poderia faltar - coino disse de inicio - a pala:vra da repre­
sentação.de Mato Grosso, para nos congratularmos com V. Ex• pelo pronun­
ciamento que faz nesta tarde;- como também para nos associarritos. às home­
nagens que V. Ex• presta ao patrono das Comunicações~ ao nosso saudoso 
Marechal Rondon. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- Senador Mendes Canale, a 
voz de Mato _Grosso era, realmente? indispensável na homenagem ao Mare­
chal Rondon, e ela teve o jntêrprete, alto e lúcido, na pessoa de V. E~,. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - Permite-me V. Ex'? 

O SR. ALOYSIO t:HA VES (PDS- PA)- Ouço, jà alertado pela Pre­
sidência, e no instante de encerrar este pronunciamento? o eminente Senador 
pelo Espírito Santo, que já havia solicitado_ o aparte anteriormente. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) -~Nobre Senador Aloysio Chaves, V. Ex• 
presta justa homenagem àquele que, à frente de um grupo de brasileiros, ras­
gou os fnvios sertões das comunicações nossas. O Brasil demorou 70 anos 
para prestar uma grande homenagem ao Marechal Rondon. E homenagem, 
nobre Senador, é abrir também, através do setor das comunicações, todas as 
comunicações entre Estados e do interior com as Capitais. Portanto, prestá 
V. Ex•- como acentuou o ilustre Senador Mendes Canale, que me ailtece .. 
deu - homenagem justíssi_ma àquele que, enfrentando os ínvlos sertões, di .. 
zia: ••M orrer sim, matar nunca!". Esta é ~_flg.ura a quem V. Ex• presta o prei .. 
to ~a -~ua admiração e dã. sua homenagem. 

O Sr. Jutahy MagalhãeS {PDS - BA) - Permite V. Ex• um aparte? 

OSR. ALOYSiO CHAVES (PDS- PA)- Ouço, com muito prazer, o 
nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães (PDS- BA)- Serei breve, Senador Aloysio 
.Chaves, pois V. Ex' já está no término da sua oraÇão.--Ressalto um ponto que 
V. Ex• -abordou apropriadamente, de passagem - a questão da riacíonali .. 
zação das indústrias -Hga:das ao setor de comunicações. Nós, Senadores do 
Governo e da Oposição, unimo-nos, mais uma veZ, nos aplausos a esse ~tor 
governamental, pelo progresso que tivemos nestes últimos af!-o:; na ãrea das 
telecomunicações. Acredito também unamo-nos nos aplausos a essa linha, a 
essa diretriz do Governo de nacionalizar as empresas ligadas ao setor, por· 
que, hoje, tod.as aquelas empresas que funcionavam nessa ãrea tiveram que se 
associar ao capital nacional, e este tem carátet" majoritário· nessas empresas. 
Se temos o dever de reconhecer o trabalho pioneiro executado peJas empresas 
estrangeiras, aqU1;-neSs'e Setór, temos, por outro lado, que aplaudir essa na­
cionali?-3-çào numa área tão _importante quanto a de telecom~nicações D.o 
Brasíl. 

O Sr. José Lins (l'DS.- CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS _: PA) -Antes de encerrar meu 
pronunciamento, teCei a honra de ouvir o eminente Senador pelo Ceará, José 
Lins. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Nobre Senador Aloysio Chaves, não 
poderíamos, realmente, ver encerrar-se esta scnlana das comunicações brasi­
leiras senl ouvir. no Senado. uma vOz segura, uma palavra abalizada como a 
que V. Ex• pronuncia. Além da justiça que v~ Ex• faz à figura ímpar doMare­
chal Rondon, o seu discurso demonstra o quanto V. Ex• i:stá à altura do 
tratamento dos grandes probleril as naciona!_s_. _Nesse campo das 
conr.J.nicações nóS, br~~i!eiros, temos mais do· que motivo de orgulho do que 
fizemos nos últim-os anos. ·v. Ex• há de lembrar que hâ cerca de quinze anos 
praticamente não tínhamos Correios, não tínhamos televisãO e não tínhamos 
telefone. Hoje, -c_omo V. Ex• beÍn ressaltou, o País está" interligado. A mente 
dos brasileiros alargou-se_ para abranger toda a comunidade nacional. Não 
p-recis~os do que d-~scar alguns números no dial de um aparelho para nos 
colocarmos em contato coín os mais longíquos rincões da Pátria. O que as 
comunicações têm -feito para salvar vidas, para desenvolver negócios, para 
aproximar homens, para alargar o sistemado comércio nacional, é 
extraordinário. Aqueles que o fazem merecem, portanto, 2. nossa admiração. 
Nesta homenagem que V. Ex' presta ao Marechal Rondon, realço as grandes 
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figuras que _ultimamente têm ajudado o País no camp-o das telecomunicações 
-a do Sr. Ministro Quanat de OliVeira, Ministro de dois Governos, homem 
de grande dedicação; a fígura de Alencastro Guimarães, um verdadeiro 
paladino dê,J. comunicações brasileiras, que não perde nunca o ânimo para 
atender o desenvolvimento nacional, e o atual Ministro Haroldo Mattos que 
com largueza de visão dâ prosseguimento, cóm uma vontade férrea, a todo 
esse trabalho de construção naciOnal. Congratulo-me com V. Ex• e incorporo 
ao discurso de V. Ex• a minha homenagem, homenagem do Cearâ e do 
Nordeste, ao trabalho do Mioistro Hªl'QI_do Mattos, e: ao de _quantos o 
ajudam nessa giande missão voltada para o desenvolvimento das 
comunicações brasileiras .. Muito obrigado ~a V. Ex• 

O SR. ALOYSIO CHA VI;:S (PDS- PA)- O aparte de V. Ex• honra o 
meu discurso e faz justiça à ·obra_ do Ministério das Comunicações. 

Sr. Presidente, peço que a tolerância de V. Ex• me permita, mesmo com a 
advertência do tempo, da escassez do tempo, que me fez, ouvir a intervenção 
do eminente Senador José Fragelli, de Mato Grosso, terra natal do Patrono 
das Comunicaç-ões, !Vfarechal Cândido Rondon. 

O Sr. José Fragelli (PP - MS) - Srs. Senadores, eu nada teria a 
acrescentar ao que disse o me_u prezado amigo e companheiro S_enador 
Mendes Canale. Mas S. Ex• mesmo lembrou-se de que havia esquecido de 
citar um fato, que, aliás, está fazendo parte das comemorações em torno do 
nome de Rondon e 'que foi a inauguração de um posto telefônico na casa em 
que nasceu Rondon, lã em Mimoso, no norte de Mato Gr.osso~ Acho que é 
um fato que deve ficar registrado como uma_ justa homenagem ao g~ande 
mato-grossense, brasileiro, e acho que tambêm consagrado cidadão do 
mundo. Queria apenas contar um· pequeno fato, se me é permitido, Sr. 
Senador, para mostrar como Rondon era um homem integrado na vida dos 
nossos indígenas e como neles ele confiava. Contava-me o meu sogro que 
aproximando-se a linha que Rondon construía, de norte para o sul, da 
Fazenda Tabaco, ele mandou que fossem colocados teodolitos, instrumentos 
para tirar a linha daquele ponto até a fazenda. E foi feito isso. Então, Rondon 
chamou um índio que o acompanhava- de que infelizmente neste instante 
não me lembro o nome- e perguntou se aquele era exatamente o rumo. O 
índio olhou e disse: ''é, mas ponha, major"-, ele, então, era major- "um 
pouqinho para a direita". E Rondon mandou colocar a linha um pouco para 
a direita, fato que causou estranheza, vamos dizer, ao balizado r, ao que havia 
tirado, com o instrumento, o rum_o que aquela linha devia seguir. M~s 
Rondon mandou que se colocasse onde o índio colocara aquela vara de ponto 
inicial da nova linha e essa linha, assim tirada, foi dar no meio, no esteio­
mestre da casa da Tabaco, tanto que naquela fazenda - e vi isso durante 
alguns anos - quando a linha ali chegava, fazia uma certa inclinação, 
porque, naturalmente, não podendo passar por cima da casa, teve que s_er 
desviada para continuar no seu rumo certo. Tanto Rondon era de integrar, e 
tanto ele confiãva nos-iil.dígenas, que aquele lema, a que se referiu o nobre 
Senador pelo Espírito Santo, era pãra-ele como que um ponto de verdadeira 
religião. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- Muito obrigado, Senador 
José FrageliL 

Ouço- o eminente Líder pelo ·PMDB, Senador Humberto Lucena. 

O Sr. ,Humberto Lucena (PMDB - PB) - Solidarizando-me com o 
pronunciamento que V. Ex• faz sobre o Dia Nacional das Comunicações, que 
é um evento grato a todos nós, desejo dizer que reconheço, como reconhecem 
Os meus companheiros de Bancada, que esse setor das comunicações foi, na 
verdade, aquele que mais progrediu, na administração do País, a partir àe 
1964. Não há dúvida alguma de que nós atingimos as metas que foram 
planejadas, adequadamente, pelos vârios governos, e o Brasil hoje pode dar 
um exemplo ao mundo de possuir magnificos instrumentos de comunicação 
no campo da telecomunicação. Não"chego ao exagero de concordar com o 
nobre Senador José Lins~ de que 15 anos atrâs não havia televisão no Brasil, 
porque a televisãO foi instalada no Brasil em 1950, faz portanto 30 anos. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- Nobre Senadbr Humberto 
Lucéna, o depoimento de V. Ex• reflete o julgamento de uma obra executada 
por vários brasileiros, não só pelos ilustres Ministros que ocuparam aquela 
pasta, mas, também, por técnicos de renomada, no Ministério, nos Estados; 
onde essa organização se estendeu, de maneira eficiente e exemplar. Sem 
dúvida, o Senador José Lins_ quis acentuar o progresso técnico no campo da 
televisão, porque, realmente, o Brasil colocou-se numa posição de vanguarda, 
sobretudo no que diz respeito à televisão em cores, quando muitos países que 
nos cercam, só recentemente, puderam introduzir este sistema .. 

Mas, Sr. Presidente, agradecendo a tolerância de V. Ex•, eu quero 
exaltar, ainda uma vez, a figura extraordinária ..de Rondon, que começou a 
obra excepcional de estender as chamadas linhas telegrâficas neste Pais, a 

partir de 1890, ·como -Integrante da Comissão Construtora de Linhas _ 
Telegráficas, colaborando com o_então Major Gomes Cârnerro. Prosseguiu 
depois nesta tarefa ingent<?. ci:lm -relação à ligação Mato Grosso a Cuiabá, 
chegando_ às fronteiras do Paraguai. Prosseguiu, depois de Mato Grosso, 
rumo ao Amazonas. . 

Em 1913, atendeil.do designação do MiniStério das Relações Exteriores, 
acompanhou o Presidente Theodore Roosevelt numa longa caminhada pela 
Floresta Amazônica, desco_brindo o_ _rio da Dúvida, afluente do Madeira, e 
revelando àquele _estadista norte-americano as proporções realmente 
gigantescas deste País. 

Ainda, Sr. Presidente, O tr3balho incansável realizado, nesse setor, para 
o norte, atê as fronteiras setentrionais do Brasil. E, sem menor devoção, o 
ttab3Jh0feito em favor do nosso índio, ressaltado nestas_ palavr!=!S do Mare­
chal Rondon: 

"Ao mesmo tempo que introduzia no sertão a Linha 
Telegráfica - a sonc~a do progresso, como digo eu, a ••língua do 
Mariano", como dizem os meus amigos índios- esforcei-me para 
que a sociedade se interessasse pelos irmãos primitivos que lembram 
a modéstia de sua origeffi, não há dúvida, mas sem os quais não te­
ria sido possível levar a cabo minha tarefa." 

Trabalho memorável, benemérito, trabalho que dá a estatura, a 
dimensão· moral e intelectual de Rondon, e que levou o GovernO a 
transformá-lo, em 1939, em Presidente Honorifico do então criado Conselho 
Nacional de Proteção ao lndio, hoje Fundação Nacional do lndio. 

Reformãdo a partir de 1930, pensou em tornar ao lar, .. de onde desertara 
para servir ao Brasil". Mas o destino contrariou seus desígnios, mais uma 
vez, sendo incumbido, em 1934, pelo então Presidente Getúlio Vargas, da alta 
e espinhosa missão de ãrbitro da comissão mista constituída para dirimir o 
dissídio na front_eira entre Colômbia e Peru. Houve-se com indiscutível acerto 
e êxito reConheCido pelos países litigantes. 

O Governo brasileiro, atrav~ do Itamarati, tributou-lhe merecida 
homenagem. Falando nesse ato, disse o Ministro Oswaldo Aranha: 

-.. Esta manifestação não ê apenas dirigida à pessoa do General 
Rondon, mas também à sua obra, à sua imortalidade." 

E acrescentou o eminente chanceler: 
"Serviu à terra e à gente do Brasil da forma mais brasileira. 
Os serviços prestados. em Letf.:ia não cabem deniro das frontei­

ras nacionais." 

f:, pois, na pessoa desse extraordinário brasileiro, que se consagrou pelas 
suas obras _e foi imortalizado pela Pátria, herói epônimo de sua classe, que 
centralizo esta homenagem, para que fique, mais uma vez, nos Anais do 
Senado FeÇeral, o preito da Nação agradecida a Cândido Mariano da Silva 
Rondon, Patrono das Comunicações. (Muito bem! Palmas.) 

Ó SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- A Mesa decidiu di~atar por 15 
mfniítOS a· Hora dõ Expediente, para atender solicitações dos nobres Senado­
res Almir Pinto e Eunice Michiles, que desejam ocupar a tribuna em breves 
comunicações. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Almir Pinto. 

O SR. ALMIR I?INTO (PDS- C E. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

_E_::a_a_mos no Senado Federal, prest~nQQ _as mais justas homenagens a 
fatos históricos da maior repercusSão dentro desta Nação. 

Hâ 36 anos, no dia 8 de maio de 1945, chegava ao seu término-uma das 
maiores conflagrações mundiais, a Segunda Guerra que nos seus 6 anos dedu­
ração causou a mais terrível das catástrofes a que o mundo jã presenciou. 

A destruição de vilas C cidades, a devastação dos campos e a mortandade 
impiedosa de crianças, velhos e adultos alcançaram níveis imaginários. ~ 
difícil, ou mesmo impossível, pensar-se o que representaram para a 
humanidade os danos causados pela incomparável hecatombe. 

O mundo mal se reabilitava da tragédia que o convulsionou no período 
que perdurou de 1914 a 1919, em que o sangue derramado numa luta d.e ódios 
e paixões ensopava a generosa terra do Velho Continente, quando eclodiu a 
Segunda .Grande Guerra Mundial! 

Nações dominadas pelo totalitarismo nazi.fascista sonhavam ser as se­
nhoras do universo; e, imprimindo uma formação ditatorial e dominadora à 
sua gente, bem a preparou militar e psicologicamente para um revide que se­
ria fatal aos seus megalóinanos líderes, sem que eles pressentissem que .. a 
audácia não é- propriamente uma virtude; é uma inteligência aguda colocada 
a serviço de uma ambição se.m freios morais e civis". 

Lançaram·s(! à aventura em busca da dominação dos continentes, para, 
se vitoriosas, serem as sUpremas mandatárias· do mundo! . 
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Foram 6 anos de batalhas encarniçad~ em terra, no n:tar e no ar. 
Era uma luta sem quartel, entre as forças do bem e as forças do mal! 
Travava·sc o combate em que os Fuheres não sonhavam senão com o 

extermínio de uma civiliZação dcmocrãtica e cristã. · 
O bloco totalitârio, adestrado e fortemente armado, de inopino lançou: 

se contra nações que por seus Governos tudo faziam para impedir · Url\ 
segundo conflito mundial,· de resultados imprevisíveis. 

Mas a prepotência e arrogância de u'm totalitarismo sem peias não 
aceitavam as sensatas ponderações em beneficio da paz. 

Ao que, na verdade, visavam Hitler c Mussolini era abolir da face da ter­
ra, até a 3• geração. a vocação democrâtica de um povo que jamais aceita ri~ o 
arbítrio como norma de doutrina política. 

Vieram as invasões de indefesos pa(ses, atropelados pelo botão do 
nazismo impiedoso, que logo se identificaria com o faScismo mussoUnico. 

E a guerra começou. 
As potências totalitárias, Itália, Alemanha c Japão, levavam de vencida 

nações fortes do ocidente europeu e a catástrofe ameaçava os continentes. · 
Aos poucos, as forças do bem, capitaneadas pelas figuras impolutas. de 

De Gaulle, Churchill c Roosevelt, organizavam e aparelhavam-se para 
enfrent3.r de igual para igual as forças do mal. A Rússia, ofendida na sua 
soberania, deu seu apoio às forças aliadas e cooperou com suas tropas de 
maneira decisiva para a vitória final. 

A nossa Pátria, fiel às suas tradições democráticas, não poderia fugir a 
uma participação na luta em favor da liberdade. 

E o fez de maneira a mais convincente, mandando à conflagrada Europa 
a F6rça Expedicionária Brasileira - FEB, sob o comando lúcido do· 
venerando Marechal Mascarenhas de Morais, de saudosa memória. 

O desempenho da nossa tropa foi por demais apreciável, fazendo valer a 
tática, a coragem e o patriotismo âos soldados brasileiros. 

Lutaram denodadamente e alcançaram soberbos triunfos em solo 
,italiano, onde se poderã realçar os combates violentos de Montt Castelo e 
Castel Nuevo entre. os mais acirrados, ~ em que triunfaram as armas do 
BrasiL 

No mar e no. ar, os nossos heró_icos marinheiros e aeronautas tiveram 
uma desenvoltura que mereceu destaque por parte do Comando das Forças 
Aliadas: a Marinha, protegendo os comboios para a manutenção logística, 
nos -campos de batalha; a Aeronáutica, bombardeando casamatas inimigas, 
propiciando o avanço na frente de combate da tropa brasileira, trabalho que 
não era menor. da nossa artilharia em apoio à nossa infantaria, aquela 
comandada pelo bravo General Cordeiro de Farias, há pouco falecido! e, se 
não me engano, o último comandante remanescente de tropas da Força 
Expedicionária Brasileira. 

Nesta data, 8 de maio de 1981, em que se comemora o trigésimo sexto 
aniv·ersário do término da Segunda Grande GUerra Mundial, não 
poderíamos deixar de fazer este singelo registro, em que procuramos 
homenagear os inolvidãveis pracinhas brasileiros e prantear a memória dos 
muitos que derramaram o seu sangue geneioso ein holocausto à causa 
sagrada da liberdade. (Muilo bem!.Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Çunh~ Lima) - Concedo a palavra à nobre 
Senadora Eunice Michiles. 

O SRA. EUNICE MICHILES (PDS - AM. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores:-

Seria de mau gosto afirmar que o mundO vive, hoje, sobre um barril de 
pólvora, mas ingênuO_ ígilorar que ó homem, mais do que nunca, ameaça a 
própria sobrevivência_ da espécie na terra. A fome avassala dois .termos da 
humanidape; a poluição se alastra, a ponto de ecólogos de nomeada 
intern3cióTi:ã.l pretenderem a preservação da Amazônia como um museu vivo, 
para que não falt_e oxigênio principalmente aos países desenvolvidos. De ou­
tro lado, a inflação se transforma em fenômeno econôm!co-financeiro 
mundial, enquanto só se c!ivísa, nc;)-horizonte das terapias de controle,· o 
monstro da recessão, traduzido no desemprego e retratado naquela angústia 
áe que falava José Arõérico de Almeida: ... "morrer '<ie fome na terra da 
promissão"... ~- · 

Nosso universal humanismo nos leva a encarar o gênero humano como 
um todo indivisível, absorvido pelo nosso' espírito, o sentirriento cristão de 
amor ao próximo, prefigurado na parábola do .. bom samaritano". Mas, 
nessa conjuntur~ mundial, urge que adotemos uma posição telúrlca, en.ergica, 
encarando o Brasil em primeiro lugar, seus problemas, seuS desafios 
angustiantes. 

Há insegurança em todo o mundo e. no Brasil, vez p~r outra atentados 
inexplicáveis de terrorismo nos enchem de co!lstrangimento e de horror, 
quando se põe em jogo a vida de multidões, confiantemente entregues aos 
jogos do seu lazer. constatamo-s .linda, para tristeza nossa a natimortali~ade, 

a mortalidade_ infantil, o ataque das endemias e epidemi~ Com o 
ressurgimento daquelas que se julgavam coptroladas; amplia .. sea mancha ne­
gradas favelas, nos grandes centros; crescem as filas dos bóias-frias. çUrtindo 
a poeira das estradas, no plantio e nas colheitas; e, embora não se considere 
suficientemente assistido pelo INAMPS o trabalhador citadino, os 
camponeses reclamam, no interior, a pâridade assistencial com eles. 

Como pode a mulher que pensa, aquela que sente os dramas das famOias 
c as angústias da Nação, cOmemorar, sem constrangimento, mais um ... Dia 
das Mães", encarando a triste realidade nacional, onde se somam quase todas 
as tristezas do mun.do? 

Como se sente, neste dia, âquola que aCalenta B.o .seio um rtlho doente, 
que não conseguiu ainda vaga nas filas do INAMPS? 

Que espera a camponesa, a humilde mãe do campo vendo o filho 
imberbe arrastar a enxada, o ·marido no cabo do cito, a füha impliberc 
lavando, passando e cozinhando, enquanto o pouco que ganha vai da mão 
pàra a boca?. 

E a mãe. favelada, transida de·temores da violancla, vendo, nos mhos 
maiores, uma interrogação vivencial, de destino incerto. sem escola, sem 
assistência, cercado de imagens de horror e de ofertas de tentação para ga­
nhar a senda do crime?· 

E- a m~e solteira, dentro de uma sociedade ainda cheia de preconceitos, 
~· pobre ou remediada sempre discriminada, porque ainda lhe cvbram do fi­
lho um sobrenome que não lhe pôde dar'? 

Na verdade, toda mulher normal, por sua vocaçã.o bic.l ,?ica, está 
predestinada à maternidade: nasceu para ser mãe. Mas9 por vcze~ --" natureza 
caprichosa lhe nega o dom da fecundidade. Mesmo esta,, a mãe ~o .. téril, mãe 
pela vocação. sem filhos porque o ventre não gera por si só, vive, neste dia, as 
esperanças de todos nós: que a humanidade, depois de buscar 1 por milênios,o 
trilho da perfcctibilidade, encontre, afina4 um horizonte luminoso, sem es­
trias de sangue, sem o cinétco da dor, mas com o brilho das esperanças 
acalentadas, como filhos ao peito, em nossos corações. 

- Sabemos que a ericruzilhada é dificil, tortuosos os caminhos, visto o 
homem, ainda, como lobo do· homem c a mulher como simples "objeto 
sexual" ou, "criada" que ajuda, participa, colabora e raramente dirige os 
destinos do homem adulto. · · 

Resta-lhe, na criança, formar o homem de amanhã . .Mas, onde os 
instrumentos. de uma educação eficaz, os indicadores de uma verdadeira revo­
lução cultural, os meios financeiros, numa sociedp.de que reserva pauto mais 
de· quatro por cento da renda tributária' .nacional para o Ministério da 
Educação e Cultura? 

Tal o .mundo, inça.d~ de interrogações e cheio de perplexidade com que 
nos defrontamos, não apenas neste País, mas onde o homem habite neste 
planeta, na sua .fraqueza, nos seus pavores, nas suas dúvid~s, no seu temor de. 
pedir ajuda, e, não raro, na sua ânsia de libertar-se, quanto antes, deste ••vale 
de lágrimas". 

É verdade que a humanidade nunca. viveu a Idade do puro. Mas,. nas 
sociedades agr'opecuãrias mais primitivas·, que patriarcalizavam ·as famOias, 
onde a mulher não era uma simples ancila, mas a guardiã do lar c a educado­
ra dos filhos, havia menos infelicidade do que hoje, quando, na famflia 
instável,_,_ os· dois esposos trabalham, entregues os fühos, sem quem lhes 
cuidem, à própria sorte. 

A tecnocracia e a tecnoburocracia, frias c inSensíveis, dominain o 
mundo, maÕ.ipulando dados_ distariciados da realidade quotidiana, sem 
presentir os apelos sociais maiS ligados à famOia, onde se destaca a figura 
exemplar da mãe, por vezes solteira, ou ••largada dà maridO", mu~tiplicando­
se nas obrigações do pátrio poder e nos insuperáveis deveres da ·assistancia 
integral: alimentar, educacional, médica, sanitária, do bom exemplo, da 
ajuda diuturna. E, quando os filhos dormem, ela entra, pela madrugada 
adentro, remendando panos, para que durem mais, ou costurando C 
bordando de ganho, ou fazendo qualquer trabalho para ganhar o sustento 
dificil. 

Ela, que foi a nutriz, transforma-se, logo, na educadora, sem abdicar da 
funçã9 __ ~uprema de "dona-de-casa", enfrentando as fila!J, os aumentos dos 
preços, as sonegações de gêneros, aS falsificações, a fraude no peso, o 
atentado à qualidade; depois, no fogão, preparando a refeição, talvez única 
do dia, finalmente, levando- o filho ao médico, à escola, apartando:lhc as 
brigas, curando-lhes os arranhões. Sempre mãe, eternamente dedicada, uma 
esperança na lama, uma angústia no coraÇão, porém tangida por um 
sentimento de indulgãncia, porque, no dizer de Alexandre Dumaa, 66

81 mães 
perdoam -sempre; vieram ao mundo para Isso ... ". -

Esta, a mãe que eu conheço. em todos os quadrantes dr· Brasil, que 
Visitêi nas favelas, nós mocambos e na gente ribeirinha do me \mazonas; 
que vi como empregada doméstica; com quem conversei nas fâbc ""1001 crc-
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ches para os seus filhos. Talvez não haja um halo de poesia sobre a sua front~ 
como numa gravura, mas no seu coração- _haverâ semJ=lre um toque de 
bondade, uma oferenda permanente de dedicação materna, aquele amor, 
abnegação que, realmente, .. constrói para a eternidade", porque nega a 
violência, a inveja~-o despeito, o desespero, mas cultiva a esperança que, na 
·sua linguagem, pressurosa .. é a última que morre". 

Não pode hoje, a mãe verdadeiramente cons~iente, fazer u_m poema de 
luz, numa época como esta, diante da realidade dramãtica do mundo atual. 

Mas pode, como eu faço, pensando em todas elas - homem de qtie tem 
demonstr(,ldo rara coragem e aguda sensibilidade - endereçar um apelo ao 
Presidente João BaptiSfi-Figueiredo, para que multiplique os recursos p~ra a 
educação e a saúde; para a assistência à maternidade; para a abertura de cre­
ches em to&las a .. '-Idades onde haja cem operários; para a instalação de postos 
de puericultura em todos os m~...~i,·' · <s brasileiros_cm convêni_ó com a União, 
os Estados e os Municipios. 

O Sr. Ht.mbe ... to Lucena (PMDB- PB)- Permite V. Ex' um aparte? 

A SR• EUNWE MICHILES (PDS- AM)- Pois não, nobre Senador, 
O Sr. Hwnberto Lucena (PMDB- PB)- Congratulo-me com V. Ex' 

pelo pronunciamento corajoso que estã fazendo, retratando, com todas as 
suas cores, a realidade nacio'nal. Apesar de ser V. Ex• uma filiada do Partido 
do Governo, estâ falando com isenção. E, no que tange ao seu apelo ao 
Presidente da República, sobretudo eni relação ao aumento de verbas para a 
educação, desejaria, perante o Plenário do Senado, hoje, jã que ontem eram 
poucos os Senadores presentes, relembrar um ponto importantíssimo do 
pronunciamento que o Senador João Calmon fez para todos nós. S. Ex', que 
é um velho batalhador pela ·causa da educação no Brasil, exibindo o último 
Anuário da UNESCO,leu cifras estarrecedoras. Veja V. Ex' que o Brasil, Que 
ali estã situado como o S'i' em valor de PIB no mundo, figura, entretanto, no 
67'i' lugar no que tange à aplicação de recursos para-educação. ~na verdade 
uma vergonha, uma humilhação para todos nós. 

A SR• EUNICE MJCHILES (PDS - AM) - Obrigada, Senador 
Humberto Lucena. Gostaria, apenas, de ressaltar que o constrangimento que 
me traz hoje à tribuna, como mulher e nlãe brasileira, não se prende apenas à 
situação nacioilal, mas à situação internacional. Quanto aos números que V. 
Ex' cita, todos nós temos coriscíência da necessidade e da urgência de 
fazermos muito mais pela educação. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Permite V. Ex• um aparte? 
A SR• EUNICE MICHILES (PDS - AM) - Com prazer, Senador 

José Lins. 
O Sr, José Lins (PDS - CE) - Senadora Eunice Michiles, noto no 

pronunciamento de V. Ex• uma mensagem universal e eterna, dirigida àquela 
que nos é mais cara em todos os momentos da nossa vida. V. Ex' se refere às 
mães de todo o mundo, à mãe eterna, de todos os tempos, às dos nossos 
amigos e às dos nossos inimigos. Elas não distinguem na vida senão o amor. 
São elas que nos embalam na infância, nos conduzem na juventude e se 
emocionam conosco na maturidade. A ela V. Ex' se refere, agora, também na 
condição de mãe. Quero me ass.ocia_J;' __ a esSa mensagem de extraordinária 
beleza, de extraordináriO significado e oportunidade que V. Ex' traz às mães 
de todo o mundo, e principalmente às brasileiras. Receba 8S minhas 
congratulações e transmita, através desta palavra tão bonita que V. Ex• hoje 
pronuncia, a todas as mães, quem sabe atê a minha, quejã morreu, quejâ não 
estã comigo neste-inundo; em nome da nossa Bancada, também a nossa 
homenagem de admiração, o nosso preito de respeito e Sobretudo o nosso 
amor. Muito obrigado a V. Ex'. 

A SR• EUNICE MICHILES (PDS - AM) - Obrigada a V. Ex•, 
Continuo, Sr. Presidente. 
Que não sejam noSsas críariÇas pârias da vida, instrumentos vivos da 

violência, predestinados à morte antes da adolescência ou à prisão- depois de­
la, o marginal de hoje foi o menino de ontem, afetivamcnte carenciado. 

Tal o nosso apelo no Dia das Mães, que, por certo, encontrarã, para 
ouvi-lo, todos os que têm autoridade e poder para exorcizar os males que 
afligem a criança e a mãe brasileira. 

Atenda-o, Presidente Figueiredo, e por certo eco3.râ sublimimcnte em 
seu coração o sentimento da mulher brasileira agradecida. (Muito bem! 
Palmas,) _ _ 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Estâ finda a Hora do Expedien-
te. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Não hã qUorom em plenário. Em consequência, não serão submetidos a 

votos os ítens n"'s. l a 24 da pauta, ficando ·sua apreciação adiada para a pró­
xima sessão. 

São os seguintes os itens ctifa aprecia_ção é adiada 

I 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 70, DE 1980 
(Em regime de urgência-- art. 371, "'c", do Regimento Interno) 

Projeto de Lei do Senado n9 70, de_l980, d_o Senador Humberto Lucena, 
que dispõe sobre coligação. par~idãria, e dá outras providências, tendo pare­
cer oral, da Comissão de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, ju­
ridicidade e, no mérito, pela rejeição. 

:i 
Votação, em turno único,-do Projet_o de Lei do Senado n,., 303, de 1979-

DF, -que insti~ui a taxa -de-iimpeZ:i-J>ública no Distrito Federal, e dá outras 
prOvidéncias, tendo 

PARECERES, sob n•s 710 a 712 e 1.029 a 1.031, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça- 1' pron~nciamento: pela constitucionalida­

de e juridicidade; 29 pronunciamento: (reexame solicitado em plenãrio) favo­
-rãvel, com emenda n"' 3-CCJ, que apresenta; 39 pronunciamento: (prestando 
esclareciinento solicitado pela Comissão do Distrito Federal) · 

-do Distrito Federal- /P pronunciamento: favorável, nos termos das 
Emendas de n9s 1 e 2-DF, que apresenta, com voto vencido, em separado, do 
Senador Itamar Franco; 2P pronunciamento: favorável ao projeto e~ à emenda 
da ComissãO -de Con~.t:tuição e Justiça; e 

-de Finanças, favorável ao Prg]eto e às emendas d.a Comissão do Ois­
trio Federal, com voto vencido dos Senadores Affonso Camargo e Josê Ri­
cha. 

3 

Votação, em turno único (apreci:ição preliminar da constitucionalidade, 
nos termos do art. 296 do Regimento InternO), do Projeto de Lei do Senado 
nO? 305, de 1977 - Complementar,' do Senador Itamar Franco, que dá nova 
redação aos parâgrafos 29, 3"'., 4"' e 5"', e acrescenta parâgrafos (antigos c no­
vos) à Lei n• 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributãrio Nacional), 
tendo 

PARECERES, sob n•s 222 e L233, de 1979, e 1.013, ·de 1980, da Comis­
são:_ 

_ -de Constituição e Justiça, f'! pronunciamento - pela inconstitucionali­
dade, com voto vencido d'os Senadores Tancredo Neves, Cunha Lima, Hugo 
Ramos e Amaral Furlan 2' pronunciamento - (reexame solicitado em ple­
nário), ratificando seu parecer anterior; e 3' pronunciamento: (reexame solici- · 
tado em plenário), maritendo seus pareceres anteridres, com voto vencidO dos 
Senadores Leite Chaves e Cunha Lima. 

4 

Votação, em turno único (apreciação preliminar da Constitucionalidade, 
nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n<r 196, de 1979- Comple~entar, do Senador Franco Montoro, que dispõe 
sobre o pagamento de pensão aos dependentes do trabalhador rural falecido 
antes_de 31 de dezembro de 1971, tendo ~ 

PARECERES, sob n•s 43 e L005, de 1980, da Comissão. 
-de ConstituiçãO e Justiça- JP pronunciamento: pela inconstitucionali­

dade, com voto vencido dos Senadores Leite Chaves e Cunha Lima; 2' pro­
nunciamento: (reexame solicitãdo em plcnãrio) mantendo seu pronunciamen­
to anterior, com Votei vencidO" dos Senadores Leite Chaves c Cunha Lima. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 172, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.258, 
de 1980), q~e -autoriza o GOvernO do Estado de Mato Gros.so do Sul a elevar 
em Cr$ L785.620.157,75 (um bilhão, setecentos e oitenta c Çinco milhões, 
seiscentos e vinte mil, cehto e cinqüenta e sete -cruzeiros e setenta e cinco cen­
tavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s L2.59 e L260, de 1980, das Comissões: 
- de ConStituição e Justiça. pela constitucionalidade c juridicidade; e 
- de Municípios, favorãvel. 

6 

Votação, em turno único do Projeto de Resolução n9117, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.273, 
de 1980). que ·autoriza a PrefeitUra Municipal de Mossoró (RN) a elevar em. 
Cr$ 315.464.652,36 (trezentos e quinze -milhões, quatrocentos e sessenta e 
quatro mil, seiscentos e cinqüenta e dois cruzeiros e trinta e.seis centavos) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s L274 e L275, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça. pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 
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7 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 178~ de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.277, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio das Pedras (SP) a elevar 
em Cr$ 29.983.645,00 (vinte e nove milhões, novecentos e oitenta e três mil e 
seiscentos e quarenta e cinco cruzeiros) o montante de sua divida consolida­
da, tendo 

PARECERES, sob nos 1.278 e 1.279, de 1980, das Comissões: 
-de Constituiçào·e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorãvel. 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de Resoluçãono)_79, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n~? I .280, 
rl• 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de São Joaquim (SCj a elevar 
.. m Cr$ 1.530.000,00 (um inilhão, quinhentos e trinta mil cruzeiros) o mon­
tante de sua díVida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 1.281 e 1.282 de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constit!-lcionalidade e juridicidade; e 
-de }.Junicfpios. favorável. 

9 

Votação, em turno únicO. d~ Projeto de Resolução n9 180, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer fi'? 1.283, 
de 1980), que autoriza a Prefeitur~ Municipal de Araripína (PE) a elevar em 
Cr$ 2.600.000.-00.{dois milhões e seiscentos mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida c-onsolidade, tendo 

PARECERES, sob n's !.284 e 1.285, de 1980, das Comissões: 
-de ConstitUição e·Justiça, pela -constituc_ionalidade e juridicidade; e 
- de A-funic(pios, favorável. 

10 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 181, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia comO cofrélusào de seu _Parecer n9 1.286, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Arês (RN) a elevar em 
Cri 1.448.100,00 (um milhãp, quatrocentos e quarenta e oito mil e cem cru­
zeiros) o montante -de sua dívida consoHdada, tendo 

PARECERES, sob n's !.287 e 1.288, de 1980, das Comissões: 
-de Constfluirão e Justiça, pela constitucionalid_ade e juridicidade; e 
- de Muntcfpios, favorável. 

11 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n' 182, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de- Ecoriomia como conclusão de seu_ Parec_er n9 
1.980), qUe autoriza a Prefeitura Municipal de Campina Grande (PB) a elevar 
em Cr$ 23.600.000,00 (vinte e três rriilhões e seiscentos mil cruzeiros) o mon­
Jnte de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 1.290 e !.291, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça. p_ela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de A-funici'pios, faVorável. · 

12 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n' 183, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de EConomia -co-mO conclUsão de seu Parecer n~? 1.292, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Çampos Belos (GO) a elevar 
em Cr$ 895.100,00-(oftocentos e noventa e cinco mil e cem cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 1.293 e 1.294, de 1980, das Com_issões: 
-de ConstrtUição e Justíça, pela- constituciorlalidade e juridicidade; e 
~de Municípios. favorável. 

13 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nv 184, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.295, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Dueré (GO) li elevar em 
Cr$ 767.700,00 (setecentos e: sessenta e sete mil e setecentos cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada,_ tendo 

PARECERES, sob n's 1.296 e 1.297, de 1980, das Comissõ~es: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípfos, favorável. 

14 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n' 189, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de s_eu Parecer n9 1.310, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura MuniCipal de Pedro Velho (RN) a elevar. 

em Cr$ 2.909.300,00 (dois milhões, novecentos e nove mil e trezentos cruzei­
ros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 1.311 e !.312, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, Pela constituCiC'nalidade e juridicidade; e 
- de /t.funidpio{ favorável. 

15 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n' 194, de 1980 (apre­
sentado pela COmissão de Economia corri o conclusão de seu Parecer nt 1.325, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Teresina (Pl) a elevar em 
CrS 37.265.300,00 (trinta e sete milhões, duzentos e sessenta e cinco mil e tre­
zentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 1.326 e 1.327, de 1980, das Comissões: 
-de ConStituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorâvel. 

16 
Votação, em turno único, do Projeto de Risolução n9 201, de 1980 (apre­

sentado pela Comissão de Finanças corifo conclusão de seu Parecer n~? 1.345, 
de 1980, com voto vencido, em separado, do Senador Lázaro Barboza), que 
autoriza o GovernO do Estado de Goiás a realizar operação de emprêstimo 
externo, no V':llor de US$ 35,000,000.00 (trinta e cinco milhões de dólares 
norte-americanos) destinado a financiar programas do Estado, tendo 

PARECER, sob n' 1.346, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela con~titucionalídade e juridicid~de. 

17 

Votação, em turno único, do ProjetO de Resolução n9 1, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 4, de 
1981, com voto vencido do Senador Lázaro Barboza), que autoriza o Gover­
no do Estado de Pernambuco a realizar emprêstímo exte~no no valor de 
USS 25,000,000.00 (vinte c cinco milhões de dólares norte-americanos) ou o 
equivalente em outra moeda, destinado ao desenvo'lvimento agropecuário do 
Estado, tendo 
PARECERES, sob n•s 5 e 6, de 1981, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicídade; e 
- de Munidpios. favorável. 

18 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~? 21, de 1981 (apre­
sentado pela ComiSsão de Finanças como conclusão de seu Parecer n" 108, de 
1981, com voto vencido dos Senadores José Fragellí e Affonso Camargo), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de São Cáetano do Sul (SP) a realizar ope­
ração de emprêstimo externo, no valor de USS 20,000,000.00 (vinte milhões 
de dólares norte-americanos), destinado a financiar o programa de investi­
mentos urbanos, tendo 

PARECERES, sob n's !09 e 110, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridícidade; e 
- de Municípios. favorável. 

!9 
Votação em primeiro turno, do Projeto de Lei do .Senado n9 351, de 

1979, do Senador Roberto Saturnino, que dispõe a respeito da especialização 
de engenheiros e arquitetos em .. Engenharia de Segurança do Trabalho" e da. 
profissão de .. TécniCo de Segurança do Trabalho" e estabelece providências, 
ttlfdo 

PARECERES, sob n•s 863 e 865, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e JustiÇa, -pela-Constitucionalidade ejuridícidade, com 

emenda que ap.resenta, de número 1-CCJ; 
-de Legislação Social. favorável ao Projeto e à Emenda da Comissão de 

Constituição e Justiça; e 
--de Educação e Cultura, favorável ao projeto e à emenda da Comissão 

de ConstituiÇão e Justiça. 

20 
Votação, em primeiro turno (apreciaçãO preliminar da constitucionali­

dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Sew 
nado n9 49, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que eleva o valor da impor­
tância a ser depositada em favor do empregado, quando rescindido seu con­
trato sem justa causa, alterando o artigo 69 da Lei do Fundo de Garailtia do 
Tempo de Serviço- 5,107, de 13 de setembro'de 1966- e determina outras 
providências, tendo 

PARECER, sob n' 1.026, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, com voto venci­

do, em separado, do Senador Cunha Lima e voto vencido dos Senadores 
Franco Montoro e Tancredo Neves. 
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21 

Votação, êm priÓieir9 tUrno (apreCiação prelimiilar-da'juridicidade, nos 
termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 
357, d; 1979; do Senador Oreste~ Quéréia, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para os coveiros e- empregados em cemitérios, tendo 

PARECER, sob n• 1.006, de 1980, da éomissão 
..-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade, com voto vencido.dos 

Senador~ CUnha Lima e Leite Chaves, e voto_ em separado do Senado_r Ader­
bal Jurema. 

22 

Votação, :em prme,ro turno (apreciaçãO preliminar aa· constitucionalida­
de, nos termos do a,rt. 296 do Regimento lnterho), do Projeto de Lei do Sena­
do n9 142, de 1980, do SenadÓr Orestes Quércia, alterandO dispositivo da Lei 
n• 3.807, de i6 d""'gosto de 1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Previ­
dência Social, tendo 

PARECER, sob n' 1.034, de 1980, da Comissão 
- de· Constítt}içãó e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

23 
Votação, em primeiro turno (ilpreeiaÇão preliminar da constitucionali­

dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado Íl' 146, de 1980, ·do Senador Orestes Quércia, que isenta do imposto de 
renda o 139 salário, tendo 

PARECER, sob n• 64, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça,. pela inconstitucionalidade. 

24 
Votação, em primeiro turno {apreciação preliminar da constitucionali­

dade ejuridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Proje­
to de Lei do Senado n9 163, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que dispõe 
sobrC a concessão .de aposentadoria especial para os garçons, tendo 

PARECER, sob n• 1.009, de 1980, da Comissão 
. -de Constitufção e Justiça, pela inconstitucionalidade e injuridicidade. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Passaremos, então, ao exame do 
item n9 25: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 20, de 
19S I {apresentado pela Comissão de Finanças como cOnClusãO de 
seu Parecer n• 106, de 1981), que autoriza o Governo do Estado do 
Rio Gi'ande do Norte a rea.Iizar operação Qe empréstimo externo, 
no valor deUS$ 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares), destinado 
a financiar programas de emPreendimentos industriais, agroindús­
tria, infra-estrutura e' promoção social, tendo 

PARECER, sob n• 107, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e lustiça1 pela constitucionalidade e juridici-

dade. 

Em discussão o projeto, em turno úniCo. (PaUsa;) 
Não havendo oradores, declaro encerrada a discussão. 
A votação fica adiada por falta de núrilerÕ para deliberação. 

O l;>R. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Está esgotada a matéria cons­
tante da Ordem do Dia.. 

COncedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA. Pronuncia o seguinte dis­
curso.) - S!. Presidente, Srs. Senadores: 

O Secretário da Agricultura. do Governo Ford havia declarado à impren­
~a que .. o poder 3.grãrio é maiOr que o poder do petróleo", afirmação que po-­
deria não ser imedi~tamente eficaz, mas ê inevitaVelmente verdadeira, a longo 
prazo, pois o petróleo é um fóssil predestinado a esgotar-se nas profundida­
Pes que justificam sua exploração, enquanto a lavoura produz recursos natu­
rais renovâveis, dependendo, apenas, do sol, água e solo, recursos inexaurf: 
veis. 

Quem levou essa tese à prãtica, usando-a como instrumento estratégico 
da sua política internacional, foi, no entanto, o sucessor de Ford, o Presidente 
Jimmy Carter, ao embargar o embarque de cereais para a União Soviêtica, 
país de território muito- mais_ exteri.so qUe o dos Estados Unidos, cultivando 

. trigo naS extensões geladas da Sibéria, produzindo cereais .em suas tundras e 
estepes. 

Agora, quando à Presidente Reagan suspende o Cmbargo de cercai~, de­
pois de três anos, parece que a dura lição levou os tecnoburocratas da agricul­
tura sovi~tica a promover medidas que lhe garantam o auto-abasteci.mento de 
gêneros alimentícios. Um vasto programa agrícola foi encetado na URSS, 
para aproveitamento racional-dos espaços vazios ágricult~veis, utilizando-se . 

a irrigaÇão, empregando-se fertilizantes e, paralelamente, abrindo exceções 
ao coletivismo, ofereCidos lucros aos lavradores. 

A União Soviética não precisa, na verdade, de uma reforma fundiãria, 
pois quase toda a sua terra e de propriedade do Estado. Mas estava necessi­

. tando de uma reforma agrária, que lhe garantisse a totalidade do fornecimen­
to de alimentos ao mercado interno, como acontece nos Estados Unidos, im­
portadores apenas de cacau, de café e açúcar, para a sobremesa, exportadores 
de milho, soja, trigo, verduras e frutas, carne e leite em pó. 

Segundo se divulga na imprensa, os observadores ocidentais de Moscou · 
verificaram-que· o- embargo de grãos não foi absolutamente negativo para a 
URSS, dizendo a Agência TASS que, quem perdeu mais nessa operação, fo-
.ranl os Estados Unidos. com a queda de preço dos seus excedentes. ' 

Mas a lição serViu aos russos, hoje conscientes de que devem depender o 
menos possível do estrangeiro, principalmente no que se refere a alimentos. 

Privado Moscou de. seis milhões de toneladas de cercais, de procedência 
am~ricana, me~mo assim não ocorreU a fome na União Soviética, abastecida 
especialmente pela Argentina, o que explica o desempenho do seu balanço 
melhor do que o nosso, com uma inflação menos aguda, com a duplicação de 
remessas para o mercado moscovita, em 1980. 

Mesmo garantido-. esse suprimento, compreenderam os soviéticos que 
essa·dependência econômica implica em graves riscos, pois, agora, seus silos 
estão vazios, pratiCamente esgotad,as suas reservas, segundo os observadores 
ocidentais. 

Daí a tomada de várias--medidas, pelos dirigentes russos, no sentido de 
acumular reservas, que possibilitem ao País enfrentar as vicissitudes e contra­

. tempos de um mercado crescentemente solicitado, como o de alimentos. 
Já em 1980, o governo moscovita se decidia por uma planificação menos 

rígida, dando maior autonomia às granjas estatais e às cooperativas agrícolas, 
para melhor utilização d3. iiliciativa dos produtores, acreditando que so~ente 
o fator humano, habilmente condicionado, Conduzirá a mafores índices de 
produtividade agropecuári~. As decisões mais importantes serão tomadas no 
terreno, junto--às áreas produtivas, afastando-se a preocupação meramente 
burocrâti_ca de um centralismo con~ra-in~icado para um país daquelas pro­
porções. 

Compromete-se o Estado a adquirir todos os excedentes agricolas, ao 
Preço de mercado. sempre uma e meia vez maior do que o custo de produção. 

Por ocasiãO do XXVI Congresso do _Partido Comunista Soviêtico, a 
preocupação dominante foi à agricultura, estimando Brejnev que o Problema 
do fornecímento de carf!e e leite às cidades tinha que se resolver entre 1981 e 
1985, num- plano' qUinqüenal. No dia 10 de abril, o Conselho de' Ministros 
aprovou medidas para cumprünentO dessã decisão, abrindo-se um crédito 
equivalente a 55 _bilhões de.dólaresno melhoramento das terr3.s, vinte e seis 

· por cento a mais do que no qüinqÜênio anterior, semeando-se cerca de dois 
milhões de hectares a mais, principalmente para a forragem bovina. 

Decidiu aquele Congresso favOrecer a pecuária privada, utilizar mais fer­
tilizantes, desenvolver a infra-estrutura viária, modernizar o material rodan­
te, melhorar o armazenamento e combater a inércia produtiva. 

Sabe-se que a atividade agrícOla na URSS sofre considerável atraso e 
C,!!rca_ de:: 40% da colheita anual se perde por falta de depósitos de cereais e em 
vista da precariedade das rodovias. 

Decidiu .. se, por isso, Construi{ 38 mil quilômetros de rodovias, o sufi­
ciente para fazer duas y:ezes o périplo das nossas fronteiras, pretendendo-se 
chegar a uma produção de 243 milhões de toneladas de cereais dentro do 
novo qüinqüênio, quando nOs cincO anoS anteriores foi anualmente inferiOr a 
200 milhões, só chegando a 237 milhões em 1978. 

A perda argenÍina 
Suspenso o embargo de alimentos para a Rússia, os Estados Unidos vão 

mostrar à Argentina como é perigoso depender, em cinqüenta por cento do 
balanço de pagamentos, de um freguês apenas. Em 1979, a Argentina expor­
tava para a URSS o equivalente a 400 milhões de dólares, elevada essa cifra a 
um bilhão e seiscentos milhões de dólares. Logo no início do embargo, a 
União Soviética pagou à Argentina um sobre-preço que lhe garantiu um bi­
lhão. de dólares, ou seja, mais de oitenta bilhões de cruzeiros. 

Entretanto, os argentinos sabiam que o embargo americano não duraria 
muito e, por-precaUção, fizeram um acordo com os soviéticos, em julho de 
1980, prevendo o envro de 4,5 milhões de toneladas de forragem, durante cin­

. co anos, além de um mínimo de sessenta mil toneladas de carne anualmente. 
Mas_ a colheita recorde deste ano, de quase 21 milhões de tOneladas, faz 

com que a Argentina busque, até agora sem êxito, adicionar de dois milhões 
de toneladas os seis milhões que- a Rússia lhe comprou. 

Esses fatos nbs levam a dois raciocínios: o primeiro, no sentido de que a 
dependência de qualquer alimento essencial torna os países importadores pre· 
sa fâcil de uma crise interna; o segundo, o de que, se não diversificar os fre-
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gueses internacionais, haverá perigo de grave crise econômíca, principalmen­
te numa hipótese de superprodução. 

Desses acontecimentos, podemos tirar as seguintes conClusões: 
a) o Brasil precisa produzir todos os alimentos reclamados pelo mercado 

interno, exportando alguns excedentes; 
b) para tanto, não basta incrementar o crédito e a modernização da la­

voura, senão também liberalizar a propriedade fundiária, para que os verda­
deiros lavradores não sejam .. b6ias-fri3s .. , praticamente escravos dos terrate­
nentes. 

O prinierrcq>asSO~esse sentido, será aqui difereilteniCnte da URSS, que 
não precisa dela - a promoção de uma verdadeira reforma fundiária, incre­
mentadas as cooperativas agrícolas; por intermédio das quais o Banco Rural 
propicüuia- a aqU.isiçãõ de terras aráveis, a longo prazo, pelos lavrado'res. 

Mudanças significativas 

País essencialmente agrícola, no século passado, fomos uma das maiores 
potências navais do mundo, instalamos um sistema ferroviário antes que ou­
tros países hoje desenvolvidos e sustentávamos o câmbio ao par, quando a 
libra se apresentava como a mais poderosa moeda do mundo, comprando um 
dólar por quatro vinténs, ou oitenta centavos. Não tínhamos, praticamente, 
indústrias de trã.i1sfoi'mãção, importando quase tudo: da máquina de costura 
à linha de coser, da bicicleta ao automóvel, além de livros, revistas, perfumes, 
bebidas, queijOs; enlatados e até palitos. 

Apesar dessa dependência merCantil, levávamos vantagem no balanço de 
pagamentos, vendendo algodão, borracha, café, minérios, peles silVestres, 
menos de duas dezenas de mercadorias. A d_ívida externa era muito pequena e 
a moeda estável. quando nos apresentávamos como upafs eSsencialmente 
agrícola". O mesmo aconteceu com o Uruguai, até há trinta anos passados, 
exportando carne e trigo, produzindo raros manufaturados, com um regime 
político_ meio parlamentarista de invulnerável estabilidade. Depois da 2• 
Grande Guerra, -o Uruguai tentou modernizar-se, industrializar-se e afogou­
se na innação, na burocratiZ<!-_ção e no ísolaciOnismo. 

Isso não significa pretendamos que o Brasil retorne ao passado, como 
potência agrícola, engatinhando na industrialização. Queremos que se mante­
nha o nosso_ desenvolvimento industrial, mas, paralelamente, se desenvolva 
uma gricultura capaz, no mírihTio, de evitar a importação de alimentos, conti­
nuando a exportar algodão, açúcir; café, cacau e soja; princiPalmente. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS- Pl) - Senador Jutahy Magalhães, V. 
Ex• me permite um aparte? 

O SR. JUTAHY MAQALHÃES (PDS- BA)- Com muito prazer, 
Senador Bernardino Viana. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS __:: PI) --Estou acompanhando com muita 
atenção a séiie de discursos que V. Ex~ vein fazerido sobre_a agricultura e a es­
trutura fundiária -do Brasil, inolusive comparando-as com o desempenho de 
outros países. Eu pediría a v. Ex• que-reunisse esses PrOiúüiciamCiitos num só 
exemplar, num volume, porque iria levar uma contribuição muito grande, 
não só aos univesítários~ de um modo geral, da área agrícola, agronômica, 
etc, como também às autoridades que estão encarregadas do setor agrícola e 
fundiário- no Brasil. Quero apresentãr os meus Sincero's cUmprime-ntos a V. 
ex• pela contribuição que está trazendo não só à riossa C~sa maS, tambêm, ao 
País. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA)- Agradeço a V. Ex• Se­
nador Bernardino Viana, a generosidade das palavras com que me honra nes­
te instante. Veja V. Ex• que tenho tido a satisfação de receber alguns pedidos 
de parlamentares estaduais- e talvez atravês da Hora do Brasil, porque é o 
único meio de divulgação para pronunciamentos desse tipo -e eles devem 
ter tomado conhecimento de que aqui venho empregando uma revisão do 
problema fundiário e Uma espécie de reforma agrária no Pais. 

Nobre Senador Bernardino Viaiia, cOnTesso que estou pretendendo com 
isto resgatar uma -dívida sentimental. Quando fui eleito Deputado Estadual, 
pela primeira vez, numa eleição de 1962 o fui ao mesmo tempo que o meu ir­
mão que também foi eleito naqUela mesma fase. Ele morreu· antes de tomar 
posse e tinha um projeto de reforma: ãgtària para apresentar na Assemblêia 
Legislativa da Bahia e ·o meu primeiro ato, como -Deputado, foi assinar esse 
projeto. Infelizmente não_._teve andamento. 

Hoje aqui no S_enado Federal, na Casa maiS alta do Parlamento Brasilei­
ro, venho pretendendo resgatar esse débito de muitos anos, tratando deste as­
sunto e apresentando proposições concretas, apresentando projetos para se­
rem examinados por esta Casa e pela outra e·desejando que os Srs. Senadores 
e Deputados, todos os Sts~ Cõngre-sslstas ex:iininem esses projetos para que 
possamos aprová-los, porque acredito que assim estaremos contribuindo 
para o desenvolvimento do nosso Pafs. 

"'Não se pode desejar o retrocesso, fias-forçoso convir que ou cuid~mos 
da terra- para que ela promova o nosso sustento~ ou não teremos o desen­
v-Olvimento harmônico que todos desejamos. 

A partir da 2• Guer.ra Mundial alterou-se, continuamente, a fisioriomia­
econômico-social do Pais. Em 1940, a população rural era mais do dobro da 
população urbana; hoje, ambas se equivalem. 

As endomigrações cresceram consideravelmente, de ·1940 a 1970. H'á 
quarenta anos O censo demográfico registrava 3,4 milhões de deslocados dos 

~ Estados natais, significando 8,5% da população total, em 1970, esse número 
se eleva a 14 milhões e 400 mil, ou seja, 15%, qevendo, este ano, o número de 
endomigrantes chegar a 24 milhões, ou seja, 20%. 

Antes, esse deslocamento populacional se fazia no rumo Norte-Sul, em 
demanda ~as terras roxas de São Paulo e Paraná; itos últimos anos, porE:m, 
emigram gaúchOS-, cat3rüierises, paranaenses e paulistas par~ Mato Grosso, 
Rondôni3 e o' nOite de GoTâS. 

A taxa de crescimento demográfico endógeno, que viriha crescendo a 
partir de 1960, quando atingiu o ápice de três por cento ao ano, começou a 
declinar, não excedendo, hoje, os dois e meio por cento. 

Enquanto a população economicamente ativa do setor primário se man­
. teve praticamente- constarite, de 1940 a 1970, em torno de 12 a 13 milhões, a 
do setor secundáriO quase sextuplicou: de 1940 até hoje. 

Em 1949, a produção dos setores primário e secundário era praticamente 
igual, representando 24 a 25 por cento do Produto Interno Liquido; mas em 
1975, a primeira não passava de dez e meio por cento, contra quarenta por 
cento da segunda, enquanto o produto agrícola real, expresSo em moeda de 
poder aquisitiVO constante, se tornou 3,4 vezes maior, contra 8,4 por cento do 
produto industrial reaL 

O trabalho de menores de 14 anos na agricultura que vinha declinando, 
em termos percentuais, desde 1950 (18% da mão-de~obra ocupada no setor) 
até 1970, quando alcançava dezesseis e meiO pOr cento, voltou a crescer consi­
deravelmente. Em l975, o Censo Agropecu-ãrio acusava a presença de 4,5 mi­
lhões de menores de 14 anos na agricultura, representando 21,3% do pessoal 
empregado, num acréscimo de quase dois milhões com relação a 1970. 

De 1940 a 1975, o número de posseiros tornou-se nove vezes maior, 
passando de 109 mil para 988 mil, quase quarenta por cento dos proprietârios 
rurais. 

Pelo Censo de 1960, tínhamos 327 mil arrendatários e 253 mil parceiros; 
tais números se elevaram, em 1970, para 638 mil e 380 mil, respectivamente, 
cªi_ndo, em 1975, para 601 mil e 312 mil. 

Esses números parecem refletir um certo grau de desagregação da econo­
mia camponesa, apoiada nos institutos não capitalistas do arrendamento e da 
parcería. 

Quanto ao pessoal p~rmanente e temporário, temos o seguinte quadro: 

ANO 
1950 
1960 
1970 
1972 

Permanentes 
1.421.000 
1.429.000 
1.155 .000 

975.000 

Temporários 
2308.000 
2.9&3.000 
1.488.000 . 

o 6.845.000. 

Observa-se a queda do pessoal permanente e o crescimento do tempo­
rário, mls atividades agrícolas, significando o êxodo rural. 

O dado de 1970, quanto ao empregado temporário, não reflete a realida­
de, porque, em virtude do sistema peculiar da empreitada. os efetivos de 
.. bóias-fifa.s", em crescimento assustador, não são apurados como pessoal 
ocupado. 

O dado cadastral de 197~, embora só traduza o mâximo de emprego te!m­
porârio no curSo d? ano, dá conta da importância que ele assumiu nos últi­
mos tempos. 

A partir de 1960, é contínua a Queda do número de agregados e morado­
res nos estabelecimentos agrícolas, não passando, em 1970, de 230 mil, ou 
seja merios cinqüenta por cento do que em. 1960. 

Se em 1970 o número de tratores agrícolas era de 8.372, subiu a mais de 
63 mil em 1960, su-perando os 165 mil em 1970, dos quais setenta por cento 
concentrados em São Paulo e no Rio Grande do Sul, onde se reduz a cifia dos 
empregados permanentes na lavoura. 

Qúan-to ao consumo de fertilizantes, aumentou consideravelmente entre 
1968 a 1975 até a,tingir 4 milhões e 700 mil toneladas, dos quais oitenta por 
cento consumidos pelos gaúchos e paulistas. 

Enquanto isso; de 1944 para cá, o índice de salário minimo real passou 
por três períodoS: até 1961, elevação acentuada, de -mais de 69%; de 1961 a 
1968, uma queda de 44 por cento; de 1968 em diante, uma variaÇão pouco sig­
nfficittiva· para mais. 
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A fraqu"a da agricultura 

A agricultura, em_relação à indústria, v~m enfraquecendo muito, princi­
palmente a partir de f960, quando se inicia, no-campO, Um processo de mo­
dernização, apelando-se para a eletrificação rural, a mecanização e o empre­
go de adubos e corretivos do solo.-

Mas, nos últimos dois anos; enquanto a iOdústria não consegue conter 
seus impulsos recessivos - congelamento salarial, despedida de pessoal, ex­
cedentes sem compradores - a lavoura conseguiu, no ano passado, um cres­
cimento de vinte por cento e, este ano, de qu3.renta por cento do volUme ffsiCo 
da produção. 

Em artigo divulgado pela Folha de S. Paulo, de 24 de março, dizia o eco­
nomista Joelmir Beting: 

uo desafio da energia, por exemplo, patrocina a convocação do 
produto agrícola como gerador de divisas, de energia, de comida. A 
reforma agrícola não é do interesse de quatro milhões de proprie­
tários rurais, do máxi ao mfni produtor. A reforma agrária. modelo 
ainda no papel, seria hoje do ilúCresse de nove milhões de·fãmílias 
brasileiras, a população rural ainda sem terra, matlma-prima da 
bomba atômica Tupi~iquim: a migração interna." 

Depois de apontar o êxodo rural como Uma válvula de Cscape das ten­
sões geradas no campo pela Péssima estfútuta agrãria. salienta que,_ desarma· 
da no interior, a eXPlOsão se deflagra nos centios urbanos, onde cresce a inse-
gurança social no mesmo ritmo da violência criminal. -

Porque os nossos centros urbanos não são tão ricos para receber essas 
massas de não-contribuintes, que lhes comprometem a estrutura de comurii­
cações, higiene pública, transportes, educação e saúde, os invasores sem ne­
nhuma capacidade tributária. Se a população das cidades cresce erri cinco mi­
lhões de pessoas por ano, essa explosão anula todos os pla!lOS habitacionais. 
Observa-se o que diz aquele economista: 

~· ... para cada cruzeiro que tente deixar de gastar no campo, o 
Brasil vê-se obrigado à gastar 20 cruzeiros na cidade. E o pior: sem 
ter como remediar ·com 20 cruzeiios, 9 que ri~o "sabe prevenif com 
apenas urn cruzeiro. o-dêficit de qualidade! de vida, na Cidade, cresce 
dia a dia, especialmente nas áreas metropolitana·s. ~· 

Enquanto isso, confíilllãriloS a conteniplar o rilaior vazio agricultâvel do 
mundo, relegado a plano·~ecun.dârio a ~forma agrária, P<?rque desagrada.aos 
latifundiário~. 

O Sr. José Fragelli (PP - MS) - V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA)- Pois não, com muito 
prazer. 

o Sr. José Fragelli (PP - MS)- Tenho acompanhado as expOSIÇÕes, 
aliás brilhantes, que V. Ex• tem feito em torno do problema fundiário, e V. 
Ex• haverá de brindar esta Casa e a Nação com um projeto a respeito. Eu só 
me perrnitiriã, nobfe Senador, leinbrar -um fato que julgo fundamental neSsa 
questão fundiária e -que já era ressaltado por um contCrrâneÔ de V. Ex•, no 
primeiro livro que eu li sobre Sociologia Política, ""A ordem prívada e a orga .. 
nização política nacional", de Nestor Duarte. Diz o Professo-r NCstor DUarte 
naquele livro que mal maior do que o analfabetismo no Brasil é o nomadismo 
do homem brasileiro. Não vamos perquirir as causas Porque, sabemos, são 
muitas e vêm lá do fundo da nossa formação histórica e sõciai. Ma$, eu queria 
apenas lembrar, se V. Ex• nOs der esse projeto, não se esqueça de estabelecer 
cláusulas pelas quais ao brasiJeiro sem terra que for brindado ou que receber, 
através de compra e venda, uma gleba maior ou Jl!e~SJr! s9~ P!'?ibido transfe­
rir essas terras, dentl-o dos projetos de reforma agrária, de tal modo que, so~ 
madas essas glebas, elas possam, amanhã, ir cresCendo e {armar uma proprie~ 
dade maior. Esse nomadismo ê alguma coisa que pareCe Que faZ parte do sub­
consciente do homem rural brasileiro. Eu vi, nobre Senador, muitos conterrâ.:. 
neos, concidadãos nossos recebei-em glebas nas melhore$ terras do Brasil, que 
são a.s de Dourados. Receberam 30 hectares naquela colôni~ que o Presidente 
Getúlio Vargas em tão boa hora criou em Dourados, 300 mil hectares, vejam 
bem, em Dourados; não pode haver, e não há, no Brasil, terra melhor _do que 
aquela, pode haver igual, e não são muitas, porque sabCmos que o sul de 
Mato Grosso~ üma continuação das terras vermelh3s e roXas do norte do Pa­
raná. Pois bem, fui, depois, encontrar dezenas dessel) concidadãos recebendo 
terras em Rondonópolis porque jã tinham vendido suas glebas em Dourados. 
E mais tarde, já como candidato a -Governador, aCOmpanhado dessa grande 
figura nacional que foi Filinto Müller, Presidente desta -Casa, encontrei ai~ 
guns desses que tinham vindo de Dourados, passado por Rondonópolis e es­
t3.vam ao norte de Cáéeres, lá na fronteira com a Bolívia, com· novas glebàs 
doadas pelo Governo. De sorte q11e o nomadismo do homem rural brasileiro 
é um fato socíológiéÕ que deve ser levado em consideração. E vou dizer a V. 

Ex•: qualquer projeto que não regulamente isto, ~ai acontecer, nu futuru 
distribuições de terras. nas futuras colônias agrícolas. o mesmo que aconteceu 
em Dourados. Ainda restam dezenas, talvez centenas, daqueles velhos lavra­
dores que receberam terras em Dourados, mas a màior parte dos 300 mil hec­
tares hoje são tormados de grandes fazendas de pastos; menos um pouco mu 
a mesma coisa suscedeu em Rondonópolis e estâ sucedendo - daria hoje seu 
depoimento se aqui estivesse o nobre Senador Sol!é Benedito Canelas, que foi 
um colonizador emérito naquela Região de Cáceres. Agora a onda jâ está 
indo para Rondônia, jã estâ entrando no Acre, c cu não tenho dúvida de que 
as terras acessíveis da Amazônia tambêm serão utilmente invadidas pelo bra­
sileiro, que. como dizia Euclides. da Cunha, "o nosso homem rural, antes. de. 
tudo. é um forte". E é uni forte mesmo. porque enfrenta as solidões, enfrenta 
a maláriã., enfrenta tudo e conquista ·esse tnvio sertão brasileiro:. Mas, peço a 
V. Ex• não se esquecer de estabelecer, que, nas novas colônias. rumis, aquele 
que recebeu posSa vender para um outro pequeno proprietário, digamos, de 
30 hectares, para que ele possa formar amanhã, uma outra de 60 ou, se tanto, 
de 90 hectares. Sé não estabelecermos isso. nUnca faremos reforma agrária no 
Brasil, ou pelo menos. nunca daremos terra ao homem sem terra, e o proble­
ma sempre estarã na ordem do dia, como vem acontecendo. Poderia citar ou­
tros exemplos de colonizações particulares, como ali perto de Rondon6polis, 
em Jaciara. A Cidade de Dom Aquino, uma cidade criada- desculpe-me o. 
longo aparte. era uma b~la pequena cidade do interior, cujo progresso era a1i~ 
rnentado pelos braços dos lavradores. Entraram, como nós dizemos tâ, os 
paulistas em Jaciara, e lá se encontram as fazendas de gado, e a Cidade de 
Do.rn Aquino está em decadência. Lembra-me, agora, o no);)re Deputado Ru~ 
ben Figueiró, aqui ao l)leu .lado, de Eldorado, no sul. De sorte que é ponto, a 
meu ver. absolutamente fundameiltal, Que as glebas devam continuar como . 
glebas de pequenos lavradores, de pequenos ou no máximo 'de rriedios produ­
tores rurais. Se não atentarmos para a tição daquele que foi mestre e querido 
amigo, Deputado colega de 1955 a 1959, 'Nestor Duarte, de que o homem ru­
ral brasileiro é_ um_ nômade, se nós não estabelecermoS isso nos nossos· proje­
tos de reforma âgrãria, dentro de poucos anos eles se tornarão inócuos. Era 
apenaS ess:i lembrança que queria trazer ao brilhante pronunciamento de V. 
Ex•, aliás, Cómo disse o nosso colega, uma série de pronunciamentos que es­
tão cOlocando V. Ex•, aqui, como que ria liderança do estudo, da anâlise e: 
possivelmente, da solução do pr~blema fundiário brasileiro. -

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS -. BA)- Agradeço o aparte de 
V. Ex•. Senador Josê Fragélli, que vem i!nrl"quectr de muito esse pronuncia­
mento. 

V. Ex• traz a experiêriCia, inclUSiVe, de uma iegião onde as propriedades 
são das mais amplas, que é a região de Mato Grosso. V. Ex•, com,seu aparte, 
ateride a dois pontos principais, que já abordei em pronunciamentos anterio­
res. 

Em primeiió lugar, em um dos pronunc1ame~tos, referi-me à questão da 
terra ficar em mãos do posseirO para a sUa piOdução, dura.nte um período de 
anos, sem a titulaçã~. até que ele se fixe realmente na terra, que traga a s_ua 
família e ticJ:ue ali trabalhando e cultivandO, para, e1_1tão, ter o direito de posse 
desta terra. · 

Em segundo·Iugar, V . .Ex• fala num problema que também (oi abordado 
em pronunciamento aitterior, que urita das causas dCssas vendas é exatamente 
o alto preço da terra. O alto preço da terra torna o pequeno proprietário m~i· 
to possível de ser abrangido pelo grande proprietário, que vai ampliando o 
seu latifúndio pela aquisição dessas terras. Ele cai no conto da sereia, desfaz­
se da sua propriedade para atender ao desvio maior e mais forte de quem de­
seja aSila tertã.""POf is:so rriesmo, rim dos projetos -que desejo apresentar aqui~ 
no sentido de ~tabelecer a área mãxima que Um só proprietário pode ter no 
Brasil, um certo.número de módulos- estou examinando ainda para estabe­
.Iecer quantos mó"d~ios são sUficientes pai-a uma área individual. 

Um doS pontos que tenho estudado~ nessa questão de aquisição de ter­
ras, é o de proibir a fraude, que vejo muito nô meu Estado, para que as terras 
devolutas do Estado só possam sei- vendidas no máximo de 500 hectares. Mas 
sabenios que, às vezes, para a esposa, para o filho, parfl a filha, cria-se uma 
área muito maior do qu6 esses 500 hCctares. Uma das proposições que preten­
do é a de tentar evitar que se possa vender ou vincular terras devolutas da 
União para pessoas dependentes de um mesmo proprietário. não criar 
problemaS maiores. qu_e também seriam irréais, proibir que fossem dadas 
áreas limítrofes a· parentes atê segundo ou terceirô grau. Seria uma tentativa 
para se evitar certas burlas da lei que nós vemos na realidade. 

V. Ex• tem razão quando fala desses nômades, quejâ dizia Nestor Duar· 
te, e cita o exemplo de várias pessoas, de vários posseiros que adquiriram as 
terras de um lugar, venderam essas terras e foram Puscar novos lotes mais 
adiante, para revenda, e assim por diante. A valorização da terra vai fazendo 
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com que eles a revendam. Daí a necessidade de se criar um certo período para 
que eles se .estabeleçam, cultivem a terra e se fixem realmente naquela região. 

Os,, José Fragel/i (PP - MS) - V. E~• me permite um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA)- Pois não. 

O Sr. José Fragelli (PP- MS)- Não basta esse cert<;> período, não bas· 
taria nem sequer a Situação de comodato que, ao __ q_ue me parece, é a que V. 
Ex• aconselha para a posse da terra. li preciso que haja a proibição de transfe.. 
rência da propriedade das glebas; para que naquele-determinado projeto se 
forme uma gleba alêm de' tantçs hectares. A questão é de Direito Çivil, é da 
competência da Legislação Federal. Eu, como GoVernador de Mato Grosso, 
quis estabelecer essa proibição nas_ colQnias esta"duais. Mandei estudar o as­
sunto e vi que, como Governador, não podia mandar para a Asser.tlbl~ia 
aprovar uma lei que proibisse a transferência da propriedade. e matéria pura­
mente de DireitO Civil. Então, o que acho fundamental é que se estabeleça a 
proibição deSsa tfansferência, que ê da com-petência do legislador federal. 
Isso é que é preciso estabelecer. Se não se est_.lbele_cer íssq~ pode_ V. Ex.• ficar 
certo de que, aos poucos, as pequenaS próprledad~& se transfonnarão em ~E:­
dias e em grandes propriedades. É preciso, portanto, uma disposição de legis­
lação federal, porque essa é matéria de Direito Civil, para regUlar a questão 
de transferência de propriedade. ~ nesse ponto que insisto. Sendo, como e, 
matéria de Direito Civil, da çompetência do legislador fe9~ral~ ~preciso que 
seja expresso numa reforma ag~ãria. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA)- Essa é mais uma con­
tribuição que V. Ex• tr?Z a este pronun-ciamento, com essa sugestão que apre-­
senta. ~ um assunto a ser discutido, se seria conveniente ou ó.io vedar-se, ad 
aetemum, que o proprietário de terra tivesse direito de dela fazer uso e aliená­
la. Mas. é um exame que deve ser feito a respeito de ampliação de área de tcr­
rà.s que foram doadas pelo Governo Federal a posseiros. 

Agradeço essa contribuição de V. Ex• 

p Sr. Humbmo Lucena (PMDB- PB)- PermiÍe V, Ex• um ~parte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA)- Pois não, com todo o 
prazer. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Ao ouvir V. Ex•, e tamb~ o 
·aparte do nobre Senador Jos~ Fragelli, sobretudo no que tange ao êxodo ru­
ral, ocorre. me a lembrança de um fato que vem acontecendo com freqüênCia 
no Nordeste, que é a nossa r:_egião, e que, como sabe·v. Ex•, tem uma estrutu ... 
ra agrária das mais rígidas. Então, a SUDENJ;! vem, ao longo do tempo, 
?Provando. deZenas de projet~s agropecuários para serem implantados nos di­
versos Estados nordestinos, O que se sabe é que esses projetos, como se desti­
nam, sobretudo, à criação de gado, têm contribuído para limitar o número de 
pessoas. que trabalham nas propriedades. A coisa chegou a um ponto que o 
Arcebispo da Paraíba, Dom José M.aria_Pires, numa daquelas suas atiradas, 
ao defender os Direitos dÔ Homem, chegou a declarar que no Nordeste o boi 
está expulsafldo o homem da terra. Seria, a meu vei't nobre Senador Jutahy 
Magalhães, um ponto de reflexão, dentro do pronunciamento de V. Ex•- se 
realmente conviria que a SUDENE continuasse a multiplicar esses projetos, 
que, em última análise, contribuem para o êxodo rural, para a diminuição da 
mão-de-obra rio campo. -

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA)- Nobre Senador Hum­
berto Lucena, sabe V. Ex• que se fala comumente -,no aparte do Senador 
José Fragelli, vimos um exemplo cJtado por S. Ex'"- que as âreas em que a 
pecuâria é mais desenvolvida ocasionam a pobreza das cidades localizadas 
nessa região. Êxatamente por isto: pela pouca utilização da rnão-de .. obra. O 
proprietário da teria tem condições de melhorar sua produtividade, tem con­
dições de aumentar suas rendas, ma;s exige, para manutenção daquele gado, 
uma. mão-de-obra muito reduzida. Daí, O emp~brecimento das cidades locali-
zadas nas suas proximidades. · 

A pecuária no Brasil riecessita de muita ajuda também. Não podemos fa­
zer com que a pecuária se- torne responsável pelos problemas do Nordeste. 
Pelo coiltrário, a pecuária poderia transformar-se em responsável tamb~ 
pelo enriquecimento da nossa Região, se tivesse aquele apoio que todos alme-

""jam e todos desejam para o desenvolvimento da sua agricultura. Tem que ha· 
ver um trabalho coordenado. 

Nobre Senador Humberto Lucena, V. Ex'" hâ de verificar que, nesses 
pronunciamentos, quando falo en:t reforma agrária, a desvinculo muito d.a .. 
quele espírito de refonna agrária de·antes de 1964. Não sou co.p.tra a proprtc-: 
dadc agrícola, até' que produza, no sistema capitalista. Sou contra latifúndio 
improdutivo, aquele latifúndio que tem as terras ociosas: esses 48 milhões de 
hectares que temos no País, já cadastrados, em 199 mil unidades rurais, sem 
um centímetro quadrado de ârea cultivada. 

Então, é contra isto que me venho debatendo nesses pronunciamentoS. 
. Aqueles proprietários que· têm mais de um mil, ou dois mil hectares, ou até 

mais, proprie"táiió-SCiue ptoduzem, que tiram f~cursos da terra. qQ.e produzem 
·riqueza pafa o seu Estado, para o País, esses não merecem a nossa r.epro.­
vação. Pelo contrário, merecem incentivo 'de todOs nós. 

Senador Humberto Lucena, V. Ex• também levanta um problema que 
defendemos bastante: a SUDENE deveria dar mais recursos à área agrícola, 
e, na ãrea agrícola, não fixar-se apenas na pecuária, fixar-se tamb~ no tra­
balhador rural, principalmente no pc:qúeno · e" mM.io prodUtor, porquanto 
praticamente todos os estudos nos demonstram que a maior produtividade 
está naquelas fazendas, naquelas âreas de menos ·de _trezentos hectares. Aí é 
que está. a maior produtividade agrfcola do País. São nessas terras de peque.. 
nos e médios proprietários que produzimos o alimento para todos rtós, A 
ag''ricultura extensiva, em grandes áreas, para exportaçãO, isso tambbn existe;. 
mas o desenvolvimentO das péquCnas e mi:dias emor~ agrícolas é que deve 
merecer todo o noss-o apoio. 

. Fa~ando, em março último, ria Câmara de Estudos c Debates Econômi,;, 
cos e Sociais de São Paulo, o Economista Paulo Rabelo de Castro salientou 
que o elevado grau de concentração da Propriedade fundiária no Brasil resul­
.ta, basicamente, na contínua intervenção do Estado sobre os produtos asrfeo­
las, .. provocando-se oi crônico achatamento da rentabilidade lfquida do capi­
tal produtivo na agriCultura". Adverte, ainda, Rabclo de Castro que a ques­
tão fundiâria Só será solucionada adequadamente "quando a renltlbi6dade 
liquida da produção agrop<:CuAíia se realizar à taxa de áprcciação oferecida 
pelos investilhentos de cunho patrirÓoniai". 

Sabe-se que as propriedades de maior vaiar de produção por Arca estio 
contidas ·na faixa de 100 a 300 hectares e respondem por c:erca de trinta por 
cento W.: produção global do País. 

Comeritanâo tais declarações, advertia a FoJita de S. PlliJio, de.17 de 
março último: - - · - -

"A solução do problema fundiário demanda urna concreta 
políticã -de Preços, tanto para os produtos rurais- cOmo para os fato­
res de produção, na opinião de Renato Ticoulat, presidente da So­
ciedade Rural Brasileira. Para Ticoulat, sem ajusta remuneração, a 
tpaioria dos produtores rurais abàndona cultivos básicos c procura 
~ternativas maiS produtivas, como, por exemplo, a cana ... de-­
açúcar.'' 

O problema social 
Nesse contexto~ Sr. Prcsident.e, cumpre ressaltar o· problema social, dos 

bóias-frias; dos arrendatários, dos. parceiros e dos minifun._diários. que não 
têm meios para rc::agir à sua exploração, riem par.a se levantar do charco da in­
suficiência. econômica. 

FaÍando à Imprensa, em fevereiro último, o Presidente da CNBB adver· 
tiu que o melhor encaminhamento da questão seria o Governo criar a Justiça 
Agrária, para fazer respeitados os direitos do proprietârio e do trabalhador. 
O lento reconhecimento da propriedade da terra, em proces.sos que se eterni­
zam, chega a deixar. dúvidas quanto à função social e econômica do Estado, 
ante o problema da.posse da terra, atualmente, no País. 

Posseiros que tiram o sustetito de pequenas glebas, são delas expulsos 
viqlentamente, por gente desejosa de fundar latifúndios. 

E o fisco, que tanto agride o salârio, considerado renda, não pune ell:sa 
improdutividade, alimentada pelo crime, fazendo com que o ITR desencoraje 
os latifúndios. 

Teni sido muito lenta a declaração de interesse social, para fins de dosa· 
propríação, e alguns milhares de lotes já distribuídos pelo INCRA parecem 
nada, diante de milhões de lavradores desapossados, trabalhando em terra 
alheia. · 

Em documento diVulgado em fevereiro, analisando a injustiça social no 
setor agrário, a Igreja indagava se "não ~ chegado o momento de se apelar, 
com 'urgência, para uma polftica de fixação do homem do campo, atravQ de 
medi.das condizentes, como uma rCforma agrâria baseada nas expcriatlcias da 
Justiça e na prOteção real ao produtor e ao trabalhador rural". · 

Não se trata de criar, apenas~ umR Justiça Agrária: ou de estender a Lo­
gislação Trabalhista ao homem do carnpo; trata-se, isso sim, de discip1inai- o 
uso da terra, a fim de que dela tire sustento e lucro quem a lavra d~cnte, 
quem a ocupa fazendo-a produzir. , 

Trata-se, tamb~m, de transformar a ganância riSCai em verdadeirajUitiça 
tributária. Basta assinalar que, em.l975, qu~ 70 por cento da renda do ITR 
foi arrecadado de propriedades de menos de dez hectares. Seria urna lutá c:on· 
tra o minifúndio, ou o sacrificio fiscal das verdadeiras. fonte& produtivu da 
agricultura. 
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Sr. Presidente, o tema é vasto, apaixonante, tã.mbêm dolorosamen:te tris­
te, porque é .a história dns homens que morrem de fome na terra da Promis­
são, como diria José Américo de Almeida. E p~f culpa qos técnicos, das clas­
ses.que dominam o País, vítima indefesa de sua próptía tecrioburocracia, ~dia­
da fiel dos grupos econômicos mais poderosos. Voltarei a ele, ençtuanto hou-
ver paciêncía, nesJe Plenário, para escutar-me. · 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Pq/mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gflvan Rocha) -Concedo a palavra ao nobre 
Sr. Senatlor Evandro Carreirã.-(Pausa.} 

S~ EX• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Raimundo Parente. 

O SR. RAIMUNDO PARENTE (PDS- AM. Pronuncia o seguinte dis­
curso.) -Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

O Amazonas recebeu, recel).temente, a_honrosa visita do Presiden_te João 
Figueiredo,, que se fez..acompanhar de -vários dos-seus MiniStros de Estado, 
entre eles 9 _do Interior, o da Educação, o das Minas e Energia e o dos T'rans­
porteS, todos com destacada e louvável atuação na ár~. 

A visita de Sua -Excelência ao nosso Estado, Sr. Presidente, correspon­
deu, sem dúvida, às reiteradas solicitações dos que_ ali yivem_ c que, embora 
geograficamente distantes dos gÍ'andes centros -dO Pãis e~tão., contudo, afina­
dos e solidários com a políti61 ·C oS pfOpósitoS do -seu Governo. 

Dessa, como das outras vezes, os amazonenses, tendo à frente o. Gover~ 
nador José Lindoso, tributaram âo ilustre visitante as mais viyas e expressivas 
provas de admiração, carinho e apreço, querendç, <;omisso, todos eles, deixar 
bem evidente o seu apoio e o_seu apl~uso à -m~neira segura, eficiente c corajo~ 
sa, como vem oonduZindo o País. 

Além desse aspecto da visita do Presidente da República ao nosso ESta­
do, desejamos ressaltar que, tanto do ponto de vista administrativo como do 
polfticO, reveStiu-se a meSrrla dã maiS 3tta sígnificação um3. vez que, na Opor~ 
tunidade, em solenidade realiZada no Teatro Amazonas é presidida por· Sua 
Excelência, fa:ram asSinados cerca de duas_dezen~ de importcintes atos admi­
nistrativos. 

Desses, o de maior relevância foi, inegavelmente, a assinatura do .contra~ 
to, ent<e as Centrais Elêtricas do Norte- ELETRONORTE- e a Constru­
tora Andrade Gutierrez, no valor de 13 bilhões de-'cruzeiros, para a execuÇão 
das obras civis da Hidrelêtrica de Balbina, usina que, sObre proporcionar. 
após sua conclusão, considerável economia do-consumo de derivados dope­
tróleo, dará, certamente, novo e vigoroso impulso ao progresso d~é}uela re­
gião. 

Quanto aos demais. merecem ser sªlientados, pela sua indiscutível e be­
néfica repercussão nos setores sociais e eConômicoS,- OS- seguin'tes: 

-COntrato entre o Governo do ÉStado; representado pela Sociedade de 
Habitação do Amazonas, e o Banco Nacional da Habitação - BNH, nova­
lor de Cr$449.624.000,00 para a construção de mais 1.555 unidades residen· 
ciais do Conjunto Habi~acional ''Cidade NOva'_', .as quais, somadas às 1.800 
inauguradas na ocasião pelo Presidente João .Figueiredo, representam a con­
cretizaçãO do sori.ho de moradia própria para cerca de I 5 mil amazonenses; _ 

· -Contrato de e~préStimo no Valor de 457 milhõ_és de cruzctiros, entre a 
Prefeitura Municipal de Manaus, o Bane~ N acionai da Habitação e o Banco 
da Amazônia, dentro do Programa PROMORAR, para a VC!J.da e urbani­
zação de 2.985 lotes no Conjunto Habitacional ·~são Josê", na Capital ama~ 
zonense, beneficiando mais de !O mil pessoas; 

~Contrato de empréstimo entre a CaiXa Econômica Federal, a Coope­
rativa Habitacional ~·santa Rosa" e o Bancq Nacional da Habitação, nova­
lor de tTS 39 . .813 milhÕes, para a construção do Conjunto Residencial "Rio 
Xingu", co~ 437 unidades. a ser edificado às ma~~~s do Igârapé do Franco, 
em Manaus, beneficiando uma população de .3.000 pessoas; 

-Convênio entre a_-Superirliendêltcía d~ Zona Franca de _Manaus .....;.. 
SUFRA.MA, órgão vinculado ao Ministério-d9 Interior, e a Companhia de 
Saneamento do Amazonas- COSAMA, 110m• o objetivo de complementar o 
sistema de abasteciment9 de água e esgotos do DisÚito Industrial_ de Manaus, 
em.preendimento que exigirá recursos da ordem de CrS 126,6 milhões. 

- Protocolo entre o Ministério do Interior e o Governo do Amazonas, 
visando o desenvolvimento de diversos Municípios integiantes da ârea de 
atuação do Programa de Apoio ao· Mêdio Amazonas- PROMAN, e do 
Pólo Juruã--Solimões, aos_ quais -serão concedidos recursos da ordem de Cr$ 
650,3 milhões, oriu~ndos do POLAMAZONIA, para aplicação em agricuJtu. 
ra, educaçãp, energia, saúde e saneamento, indústria e serviços, planejamen­
to, trabalho e tiansporte. 

---Convênio _eritre o MinistériO da Educação. e a Secretaria de Educação 
do Amazonas, no valor total de 170 milhões de cruzeiros, para a ativação do 
setor sóCio-educativo-cultura·! das comunidades urbanas e rurais de Manaus; 

-Convênio entre o Governo d6 Amazonas e o Banco Nacional de De~ 
senvolvirnento Econômico, Ílç> v<iJor de 540 milhões de cruzeiros, para a cons­
trução de 40 novas embarcaçõ.es, todas destinadas à melhoria do sistema de 
transporte da Região, hoje a cargo da Ccimpànhia de Navegação do Interior 

·do Amazonas·- GONA VI; 
- Protocolo de intenção, e_~tte o Governo do· Amazonas e o BNDE, 

para financiamento da pesca do Estado, no valor de 532 milhões de cruzeiros; 
e, finalmente, -

- Decreto Governamental aprovando o terceiro Progra-ma da Borracha 
_- PROBOR, ]li - para incentivo e áumento de produtividade da heveicultu­
ra do País. 

Em suma, Sr. Presidente, podemos ~firmar que a presença do Preside-nte 
João Figueiredo no _At;nazonas foi coroada por êxitos, aplausos e sentimentos 
-de gratidãO do seu povo .. 

A vis1t"a- presidencial e os inúmeros atos administra'tivos que ali se regis­
traram foram, sem dúvidat unla reafir_mação incontestável de que a adminis­
tração do Presidente João Figueiredo "trilha caminhos seguros que levarão. o 
País a rumos acertados. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.} 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Com a palavra o nobre Sena-
dor Dirceu C_ardoso. (Pausa.) ~ 

S. Ex• não está presente. 

O SR- PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Estã esgotllda a lista de orado-
res. 

Nada mais havendo que tratar, vou encCrrar a presente sessão, designan­
do para a sessão ordinária de Se,&Unda-feira a seguinte 

ORDEM DO DIA 
I 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 70, DE 1980 

(E_m regime de urgência - ar:t. 3]1_, uc", do Regimento Interno) 

Projeto de Lei do Senado n9 70, de 1980, do Se_n-àdor Humberto Lucena; 
que dispõe sobre a coligação partidária, e dá outras providências, tendo pare~ 
cer oral, da Comissão de Constítuição e Justiça, pela constituciona)idadc, ju~ 
rídicidade e, no mérito, pela rejeição. 

2 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 303, DE 1979-DF 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n9 303, de 1979-
DF, que institui a_ taxa de limpeza pública no Distrito Federal, e dá outras 
pro~idênciaS, ;endo 

PARECERES, sob n•s 710 a 712 e 1.029 a 1.031, de 1980, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça -JP pronul)damento: pela constitucionalida~ 
de e juridicidade; 2' pronunciamento: (reexame solicitado em plenário), faVo~ 
rãvel, com emenda n9 3-CCJ, que apresenta; Jrt pronunciamento: (prestando 
esclarecimento solicitado pela Comissão- do Distrito Federal); 

- do Distrito Federal - I' pronunciamento: favorãvel, nos termos das 
Emendas de n9s l e 2-DF, que apresenta, com voto vencido, enrscparado, do 
Senhor Itamar Fr.lnco; 2' pronunciamento:. favorável ao projeto e à emenda 
da Comissão de Constitoição C Justiça; e 

-de Finanças, favorável ao Projeto e às emendas da Comissão do Dis­
trito Federal, com voto vencido dos Senadores Affonso Camargo e Jo.s~ Ri~ 
cha. 

3 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 305, DE 1977 
COMPLEMENTAR ~~, . ·~ 

vOtação, Crri turno único (apreciaçãO prCliminar--da constitucionã:Iidade, 
nos termos_do art. 296 do Regimento Interno) • .do Projeto de Lei do-Senado 
n• 305, de 1977- Complementar, do Senador Itamar Franco, que dá nova 
redação aos parágrafos 29, 39, 49 e 39, e acrescenta parágrafos (antigos e no­
vos), à Lei 11" 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), 
tendo· 

. PARECERES, sob n•s 222 e t.2il, de 1979, e 1.013, de 1980, da Comis-
são 

-de Constituição e Justiça, JP pronunCiamento -pela inconstitucionali­
dade, com voto vencido dos Senadores Tancredo Neves, Cunha Uma, Hugo 
Ramos e Amaral Furlan; 2" pronunciamento - (reexame solicitado em ple­
nário), rat_ificando seu parec,er ~nterior; e 3'! pronunciamento- (reexame soli­
citado em plenário), mantendo seus pareceres anteriores, com voto vencido 
dos Senadores L~itc._ Cba_yes e Cunha· Lima. 
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4 

PROJETO DE lEI DO SENADO N•' !96, DE 1979 
COMPLEMENTAR 

Votação, em turno úniCO (apreciação preliminar dâ constitucionalidade, 
nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n' 196; de 1979 -Complementar, do Senador Franco Montoro, que dispõe 
sobre o pagamento de pensão aos dependentes do trabalhador rural falecido 
antes de 31 de. dezembro de 1971, tendo 

PARECERES, sob n•s 43 e 1.005, de 1980, da Comissão. 

-de Constituição e Justiça -]P pronUncia~ .. ·r to: pela inconstitucionali­
dade, com voto vencido dos Senadores Leite Lhave.s e Cunha Linla; 2" pra. 
nundamento.- (reexame solicitado .em plenârio): mantendo seu pronuncia~ 
mento anterior, com voto vencido. dos Senadores Leite Chaves e Cunhã Li­
ma. 

5 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 172, DE 1980 

· Votação, em turno único,-do Projeto de Resolução nl? 172, de 1980 (apre­
sentado pela ComissãO de Economia como conclusãO de seu Pa-recer n~? 1.258, 
de 1980), que autoriza O Governo do Estado de Mato Grosso do Sul a elevar 
em CrS 1.785.620.157,75 (um bilhão, setecentos e oitenta e cinco milhões, 
seiscentos e vinte mil, cento e cinqüenta e sete cruzeiros e setenta e cinco cen­
tavos) o mont.ante ·de sua dívida consolidada, 'tendo 

PARECERES, sob n•s 1.259 e 1.260, de 1980, das Comissões: 

~de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorãvei. 

6 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 177, D-E 1980 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 177, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'? 1.273, 
de 1980}, que autoriza a Prefeitura Municipal de Mossoró (RN) a elevar em 

.CrS 315.464.652,36 (trezentos e_ quinze milhões, quatrocentos e sessenta e 
quatro mil, seiscentos e cinqUenta e dois cruzeiros e trinta e seis centavos) o 
montante de sua' dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 1.274 e 1.275, de 1980, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

7 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 178, DE 1980 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 178, de 1980 (apre­
sentado pela ComisSãO de Economia comO conclusão de seu Parecer n~ 1.277. 
de 1980), que autoriZa a Prefeitura Municipal de Rio das Pedras (SP) a elevar­
em CrS 29.983.645,00 (vinte e nove milhões, novecentOs e oitenta e três mil e 
seiscentPs e quarenta e CinCo cruzeiros) o rDontanfe de sUa: dívida consolida­
da, tendo 

PARECERES, sob n's 1.278 e 1.279, de [980, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidadC e juridicidade; e 
- de Municípios. favorâvel. 

8 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 179, DE 1980 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 179, de 1980 (apre· 
sentado pela Comissão de Economia cOmO CoricluSão de seu Parecer n~? 1.280, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de São Joaquim (SC) a elevar 
em CrS 1.530.000,00 (um milhão, quinhentos e trinta mil cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidadà, tendo 

PARECERES, sob n's 1.281 e 1.282 de 1980, das Comissões; 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidadc; e 
- d~ Munidpios. favorável. 

9 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 180, DE 1980 

Votação; em turno único, do Projeto de Resolução n• 180, de 1980 (apre­
sentado pcla·Comisslo de Eco~omia como concluslo de seu Parecer n' 1.283, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Araripina (PE) a elevar em 

Cr$ 2.600.000,00 (dois milhões e seiscentoS mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consÓlidada, tendo 

J?ARECERES, sob n's 1.184 e 1.285, de:_ 1980,das Comissões: 

- de Constituíção e Justiça, pela C<?nstítucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favoràvel. 

lO 
PROJETQ_DE RESOLUÇÃO N• 181, DE 1980 

Votação. em turno único. do Projeto de Resolução n~? 181, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como concluSão de seu Parecer n~? 1. 286, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Arês (RN) a elevar em Cr$ 
1.448.100,00 (um milhão, quatrocentos e quarenta e oito mil e cem cruzeiros) 
o· montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 1.287 e 1.288, de 1980, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios. favorável. 

il 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 182, DE 1980 

Votação; em turno únfco, .do Projeto de Resoluç~o nl? 182, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n~? I .289, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Campina Grande (PB) a ele­
var em Cr$ 23.6.00.000,00 (vinte e três milhões e seiscentos mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.29Q e 1.291, de 1980, das Comissões: 

- de Constituição e JusÚça, pela oonstitucio·nalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorãvel. 

12 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 183, DE 1980 

--Votação, em turno único, do Projeto de Res-olução n9 183 1 de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como concluSão de seu Parecer n~? 1.292, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Campos Belos (GO) a elevar 
em Cr$ 895.100,00 (oitocentos e noventa e cinco mil e cem cruzeiros) o mori­
tante de SlJa dívida coqsolidada, tendo 

-, ARECERES, sob n•s 1.293 e 1.294, de 1980, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável.. 

13 

PROJETO DE RESOLUÇÃO'N' t84, DE 1980 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 184, de 1980 (~pro­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.295, 
de 1980), que autoria a Prefeitura Municipal de Duer6 (GO) a elevar em CrS 
767.700,00 (setecentos e sessenta e sete mil e setecentos cruzt;iros) o montante 
de sua dívida consol.idada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.296 e 1.297, de 1980, das Comissões: 

- de Constituição e Justiç'a, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, faVoráveL -

14 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 189, DE 1980 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n•l89, de 1980{apr0-
sentado pela Comissão de Ecdnomia como-conclusão de seu Parecer n~? 1.310, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Pedro Velho (RN) a 'elevar 
em Cr$ 2.909.300,00 (d_ois-rililhões, novecentos e nove mil e trezentos cruzei­
ros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 1.311 e 1.312, de 1980, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade· e 
- de Municípios, favorãvel. ' 

15 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 194, DE 1980 

Votação, em tu~no único, do Projeto de Resolução n• 194, de 1980 (apre· 
sentado pela Comissão de Economia como conclu-são de seu Parecer n~? 1.325~ 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Teresina (PI) a elevar em 
Cr$ 37.265.300,00 (trinta e sete milhões, duzentos e sessenta e cinco mil e tre-. 
zentos cruzeiros) o montante do sua divida consolidada, tendo 
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PARECERES, sob n•s 1.326 e Ut7;de 1980, das Comissões: 

-de Constiiuição e Justiça. pela constitucion_:~.l~dade e_juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

16 

PROJETO DE RESOLUÇÃ(fN• 201, DE 1980 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu-ção n9 201, de 1980 (apre-. 
sentado pela Comissão de Finançã.s corn·o conclusão de Seu Pafecer n9 1.345~ 
de 1980, com voto vencido, em separado, do Senador Lázaro Barboza), que 
autorizá o Qoverno do Estado de_Goiâs· a realizar operação de empréstimo 
externo, no valor de USS 35,000,000.00 -(trinta e cinco--inilhões de dólares 
norte-americanos) destinado a nnanciar ptõgramas do EstadO, terldo 

PARECER, sob n• 1.346, de 1980, da Comissão 

:- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO No I, DE 1981 

Votação, em turno único,-do P!ojeto de Resoll!_ç~o n9_l, de 1981 (apre-. 
sentado pela Comissão de Finanças corno conclusão de seu Parecer n9 4, de 
1981, com voto vencido do Senadoé Lãi:aro Barboza), que automa o Oover­
no do Estado de Pernambuco a realizar empréstimo externo no valor de USS 
25,000,do0.00 (.viiife e cinco iniihôes de dólares norte-americanos) ou o equi~ 
valente em outra moeda, destinado ao desenvolvimento agropecuário do Es­
tado, tendo 

PARECERES, sob n•s 5 e 6, de 1981, dás Comissões: 

- de Constituíção e Justiça.- pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favOrável.· 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 21, DE 1981 

Votação, em turno único, do Projeto MResoluç.ão n., .. 21, de 1981 (apre­
sentado pela COmissão de Finãnçãs Como conclusão de seu Parecer n9 lOB, de 
1981, corri voto Vencido dos Senadores José: Fragelli e Affonso Camargo), qu .. 
autoriza a Prefeitura Municipal de São Caetano do Sul (SP) a realizar ope­
ração de empréstimo externo, no valor de USS 20,000,000.00 (v1nte milhões 
de dólares norte-americanos), destinado a financiar o Programa de investi­
mentos urbanos, tendo-

PARECERES, sob n•s 109 eiiO, de 1981, das Comissões: 

- de Constituição e J~tiça. pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. -
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PROJETO OI:: 'LEI DÓ SENADO N• 351, DE .1979 

Votação,_ em primeiro turn·o, do ProjeÍo de Lei do Senado n9 351, de 
1979, do Senador Roberto Saturnino, que dispõe a respeito da especializaçãc 
de engenheiros e arquitetos em "Engenharia deJ)egurariça do Trabalho" e da 
profissão de •'Técnico de Segurançã do Trabalho" e estabelece providências, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 863 a 865, de 1980, das .Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 
emenda que apresenta, de número l~CCJ; 

_;de Legislação Social, favorável ao Projeto e à Emenda dá ComisSão de 
Constituição ê JuStlça;-e 

-de Educação e CUltura, favorável ao prOjetO C à Effienda da Comissão 
de Constituição e Justiça. - - --
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PROJETO DE LEI DO SENADO N• 49, DE 1979 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n9 49, de 1979, do Senador Orestes- Quêrcia, que eleva o valor d_a impor­
tância a ser Qepositada em favor do empregado, quando rescindido seu con­
trato sem justa causa, alterando o ~rtigo 69 da Lei do fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço- Lei n9 5.107, de 13 de setembro de 1966- e determina 
outras providências, tendo 

PARECER, sobn• 1.026, de 1980, ·da Comissão 

- àe Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, com voto venci­
do, em separado, do Senador Cunha Lima e voto vencido dos Senadores 
Franco Montoro e Tancredo Neves. 
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PROÍETODELEIDO SENADO N• 357, DE 1979 

Votação;em primeiro turno (apreciação preliminar dajuridicidade, nos 
termos do aft. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 
J57, de J979, do Senador Orestes Quêrcia; que dispõe sobre a concessão d"" 
aposentadoria especial para os coveiros_ e empregados em cemi~érios, tendo 

PARECER, sob n• 1.006, de 1980, da Co.missão 

- d~ Coizstiiuição e Jus~iça, p~la -injmidicidade, com voto vencido dos 
Senadores Cunha· Lima e Leite Chaves, e w>to em separado do Senador Ader­
bal Jurema. 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N• 142, DE 1980 

Votação, em: prírneiro turno (ap!'~iação preli.rriinar da.constitucionali­
dade, nos termo::. do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n9 142, de 1980, do Senador Orestes Quêrcia, alterando dispositivo. da 
Lei n• 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Pre­
vidência Social, tendo 

PARECER, sob n• 1.034, de 1980, da Comissão 

_-:- de Constituição ~ Jus(iça, pela -inconstitucionalidade. 

23 
PROJETO DE LEI DO SENADO .-1• 146, DE 1980 

Votação, em pri!Tleiro tU!'!"il (.;lf!rt"'.r.íãção preliminar da constitucionali­
dad~, nos termos do.:_ ·•. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei doS~­

nado n"' 146, de 1980, do Senai:ior Orestes Quércia, que isenta do imposto de 
renda o J39~salário, tendo 

PA · ECER, sob n• 64, de 1981, da Comissão 

- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N• í63, DE 1980 

Votação, em primeiro turno (apreciaçãO preliminar da constitucionali­
dade e juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projê­
to de Lei do Senado n• 163, de 1980, do Senador Orestes Quêrcia, que dispõe 
.sobre a concessão de aposentadoria especial para os garçons, tep.do 

PARECER, sob n• 1.()()9, de 1980, da Comissão 

-de Constiluição e JustiÇa, pela inconstitucionalidade e injuridicidade. 
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Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­
~ade e ju:jdicidade, nos_ termos do ar~. 296 do Re~imento Interno), do Proje­
to de Lei do S_enado n"" 163, de 1980,.do Senador Orestes Quércia, que dispõe 
sobre a concessão de ap~sentadoria especial para os garçons, tendo 

PARECER, sob n• 1.009, de 1980, da Comissão 

-:-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e injuridicidade. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Estli encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 50 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVANDRO CAR­
. REIRA NA SESSÃO DE /5-4-8/ E QUE, ENTR.E6CJE À 
REVISXO 'DO ORADOR, SERIA PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (PMDB - AM. Pronuncia o seguinte 
di~curso.) - Sr~ Presidente, Srs. Senadores; 

O ProjetO Jari tem ocupado insistentemente o noticiário da imprensa 
brasileira. Desde o ano passado que o Sr. Daniel Ludwig, proprietário 
absoluto do projeto Jari, vem ameaçando o Brasil de desativar ou alienar o 
referidO Projeto, ilã hipótesC. de nãO obter o amparo financeiro e protecionista 
que lhe fora prometido quando aqui chegara, nos idos de 1966. 

Eu não posso garantir estê. comprOmisso do Brasil com o Sr. Daniel 
Ludwig, pois para garanti-lo eu teria que encontrar nos Anais da Nação 
brasileira este compromisso. 

Em razão desta falha, no dizer do Sr. Daniel Ludwig, ele passou a 
ameaçar e a exigir. O GoVerno, mostrando_-se sensível às pressõ~s populares, 
vindas príridpálmente dos estudantes e de outros segmentos da sociedade, 
resolveu não ate1_1der às imposições do Si'. Daniel Ludwig. E o processo 
começa a tomar Õutros caracteres. Ele procura a ALCOA, uma multinacional 
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em Nova Iorque e aliena cerca de 500 rriilhões de toneladas de bauxita, no rio 
Trombetus. O Governo brasileiro impede a consubstanciação do acordo de 
compra e venda. Ele continua a pressão exigindo a r~gularização de 3 milhões 
e 600 mil hectares de terra na ârea do Jari, já tendo mais de I milhão de hecta­
res regularizados, mas passa a exigir 3 milhões. E, de exigência em exigência, 
ugora chega a demitir ou a desativar o seu projeto, dispensando cerca de 4 mil 
operários, naturalmente braçais e de quinto es~alão. 

Essa dispensa, Sr. Presidente, parece estar alarmando os órgãos de segu­
rança nacional. Supõem que uma desativação em torno de 10 mil ou 15 mil 
operãrióS, que é o quanto a Jari, mais ou-meiiôs, abriga, poderã proVocar um 
descontentamento social na âr~a e o Sr. Daniel Ludwig usa, exatamente, esse 
trunfo para pressionar o Governo. 

Eu gostaria ... desta tribuna, de prestar uma col~boração ao --Governo. 

O Sr. Mendes Canale (PP- MS)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB - AM)- Pois não. Ouço o 
aparte de V. Ex• 

O Sr. Mendes Canale (PP- MS)- f: só para completar os dados de V. 
Ex• É mais um depoimento do que eu ouvi pela televisão, hâ dois dias, de um 
Diretor da Jari - não me ocorre bem .o número de funcionâriáS~ de 
empregados, já dispensados, mas V. Ex•, aí. fala em 4 mil. O referido diretor 
assegurou. e isto foi pela televisão, de que agora, no mês de maio, dispensa­
riam mil funcionários- e que ficariam ainda com 7 mil no quadfo e que esses 7 
mil teriam coildições de continuar a gerir a empresa em todos os seus 
projetos. 

O SR. EVANDRO CARREiRA (PMDB- AM)- Muito obrigado a 
V. Ex•, eminente Senador Mendes Canale. Vê V. Ex~; por essa declaração do 
Sr. Andrade, que é o Presidente da holding, que é a Entrerios Ltda., da holding 
das outras empresas do Sr. Daniel Ludwig, no Brasil, porque ele tem cerca de 
40 empresas no Brasil e_ a_ Enlrerios ê apenas a holding. Assim, constata~se, no 
dizer do Sr. Andrade, que o projeto não será desativado. Ele apenas está 
dispensando alguns operãrios para pressionar o Gove~_o, para' provocar uma 
pequena agitação social a fim de que o Governo ·ceda~ E jã os jornais de hoje 
registram um encontro, da maior seriedade, do Sr, Golbery do Couto e Silva 
e mais outras autoridades responsáveis pelo setor de segurança e, se não me 
engano, um Ministro, preocupados com esser desempregos, em gr~nde 
quantidade, naquela ãrea muito restrita e próxima, também, a uma área 
convulsionada, que é aquela área do Par_ã_. 

O Sr. Mendes Canale (PP- MS)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA(PMDB- AM)- Com prazer. 

O Sr. Mendes Canale (PP- MS)- V. Ex• enfoca muito bem que tudo 
leva a crer que seja para pressionar. Porque em uma empresa bem organizada 
não podemos acreditar que ela, demitindo quatro mil funcionários, como V. 
Ex• acaba de informar, e mais mil funcionários, vai poder continuar oS seus 
projetos ativados normalmente. Ora, nenhuma empresa - e especialmente 
uma empresa como a Jari, uma empresa que tem toda uma linha assim 
traçada pelo seu diretor, um americano, não vamos leVar em conta os quejâ 
foram demitidos - demitiu mais mil funcionários e afirmam que·não vai 
desativar seus programas. Teria, então, essa elnpresa mais de mil 
funcíáriários ociosos? Qual a empresa privada que funciona dessa maneira, 
poderíamos assim perguntar? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB .,.- AM)- Exatamente, ilus­
tre Senador. E a afirmação do Sr. Andrade, de que ainda restarão dez mil 
empr~s, em pós a dispensa desses mil e quinhentos em maio, porque aí é 
4ue tota1izà'rão os quatro mil. Eles jã diSpensaram, de setembro até esta parte, 
cerca de dois mil e setecentos e, agora, m~is mil e quinhentos, atê ~aio, 
perfazendo um total de quatro mil. 

Ora, uma empreSa que tem uma média de quinze mil empregados, ao 
dispensar quatro mil e pouco, dâ a entender, ao raciocínio mais modesto e 
humilde, que está usando uma técnica de pressão, ou é uma. empresa 
completamente desorga~izada, é uma empresa pródiga, sem nenhuma 
previsão de despesa e de receita. O que não é admissível, o que não é 
concebível, em se tratando de uma empresa do porte da Jari, que tem uma 
fábrica de celulose, produzindo setecentos e cinqüenta toneladas de celulose 
por dia, e a melhor e maior mina de caulim, do planeta. 

E nós vimos, além de uma plantação de arroz que jã atinge, - parece-nie 
-cerca de 6 mil hectares, porque quando nós visitamos estava em torno de 4 
mil hectares, na várzea. 

A minha contribuição é, exatamente, dizer às autO-i'Tdades executoras, 
que não haverã nenhuma desestabilização social. A dispensa que o Sr. Daniel 
Ludwig está fazendo, desses 4 ou 5 mil' operários, é eXâtamente aquela 
rotatividade anual por que passa ·o projeto~ O Sr. Daniel_ Ludwig jamais 

autoriza ..que um trabalhador braçal, ou de 59 escalão, consiga atingir a 
estabilidade. Dificilmente se encontra_um funciOnário de 5~> escalão, mais ou 
menos especilaizado, que perfaça um total de 24 meses na empresa. Eles são, 
automaticamente, dispensados. Tanto assim que o beiradão, a pocilga que 
existe defronte de Monte Dourado, existe e subsiste exatamente em razão 
dessa rotatividade. São operários dispensados, depois de 10, 11 meses de 
trabalho1 que ficam no beiradão, ociosam-ente, esperando 2 ou 3 meses para 
tornarem a ser readmitidos. 

O Sr. Alberto Silva (PP - Pl) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- Com muita honra. 

O Sr. Alberto Silva (PP - Pl) - Senador Evandro Carreira, essa 
informação que V. Ex• traz à Casa é da maior impo,rtância e gravidad~. 
Por que, vejamos o seguinte: o Brasil - sabemos pelos jornais, pela televisão 
- vive um_ processo em que as empresas industriais de, São Paulo e de outros 

-palitos dO--território nacioilal, estão fazendo corrt o opCrãrio acordo de 
diminuição da jornada de trabalho, mas diante daquela impossibilidade de 
venda de seus produtos. Mas, o que V. Ex' traz à Casa, a gravidade da 
informação, é exatamente essa: é que, lã, não estâ havendo a mesma coisa do 
que ocorre aqui na ârea industrial' de São Paiúo. Lá, o que ocorre é, segundo 
as palavras de V. Ex•, da maior· importância nesta.tarde, é uma rotina que 
está sendo projetada ccimo comoção sociaL Realmente, os jornais e as 

· revistas trazem esse bairro, o beiradão, indicando que aquilo ali é, realmente 
quase um antro em que vivem, em situação subumami., talvez, aqueles que 
vão aguardar v-ez. Mas, cabe aqui, uma pergunta que se encaixa, me parece, 
no "discurso de V. Ex• Senador Evandro Carreira: qual a dificuldade 
econômica ou fimiilceira da empreSa? Ela não está vendendo arroz, não está 
vendendO caulim, não está vendendo cehJ.losc, piodutos esses de preços 
internacionais absolutamente garantidos? Então, é estranho, realmente, que a 
empresa diga que (em dificuldades financeiras e que por isso é que está 
dispensando os operãrios, quero crer. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- Muito ôbrigado, 
Senador Alberto Silva. É exatamente isto. Eles começaram um processo de 
pressão sobre o· Governo, porque o Governo foi sensível ao fato gritante e 
aberrante do apoio que dava ao Sr. Daniel Ludwig e seu Projeto Jari. 

Todos os.jornais noticiavam a· chegada do Sr. Daniel Ludwig, em 
Brasília, no tempo do Presidente Geisel, e que se deslocava diretamente ao 
Aeroporto Militar _de Brasília para o Gabinete do Presidente da República. 
Ele nem sequer se preocupava em manter entendimentos com o Governador 
do Pará, ou do Amapá. Os seus entendimentos eram direitos com o Senhor 
Presidente da República. 

O Govern-o atual· resolveu puxar o tapete, puxou o tapete sob pressão 
dos movimentos estudantis e de toda a comunidade qacional que se sentia 
chocada, ferida, aviltada com uma satrapia enquistada no território nacional. 
Um homem que tinha posse direta- e ainda a tem- sobre seis milhões de 
hectares, porque ele pode se locomover. com toda a liberdade, em todo aque­
le imenso território, embora só tenha a pOsse, o domínio, a posse legal, o 
domínio absoluto( a propriedade, de um milhão e pouco de hectares. Mas, 
desdo6ra-se, pode se desdobrar, pode se loc:omover por toda aquela selva 
imensa e riqüíSsim.a, seril nenhum observador, sem nehuma ~scalização. 

Este fato feria os nosSos brios de soberania e de nacionalidade. O 
Governo atual. sensível a isso, passou a retirar o apoio que dava ao Projeto 

_ Jari, o apoiO ostensivo· e preferencial, admitindo, apenas, o que fosse 
permiiido em lei, em pé de igualdade com as outras empresas. O Sr. Daniel 
Ludwig achou que estava sendo preterido, que o Brasil não estava cumprindo 
as obrigações assumidas para com o Projeto Jari, e chega a declarar, 
publicamente, que não pega avião nenhum que passe pelo Brasil. Estâ agora 
tentando compra·r - se jã não comprou - 400 mil hectares no Paraguai, 
para fazer um novo Projeto Jari no Paraguai, e afirma que não quer mais 
nada, está desencantado com o Brasil, pois o Brasil não cumpriu seus 
compromissos. 

Ora, que compromissos nós-poderíamos ter com ele? Compromissos de. 
cessão territorial, de permitir um protetorado dentro do Brasil? 

O fato é qu·e o Sr. Daniel Ludwig desencadeou um processo de pressão 
sobre o governo brasileiro, pressão que vem num crescendo e que começou 
publicamente com a carta que o Sr. Ministro-Chefe da Casa Civil, General 
Golbery do Couto e Silva, teve o patriotismo de trazê-la a lum,e; ela foi 
publicada na lmprensa, a carta que o Sr. Daniel Ludwig endereçou a ele, 
exigindo que o Brasil mantivesse as preferências que vinha mantendo desde 
1966. 

Sr. Presidente, o Projeto Jari desenvolve-se desde 1966, com fábricas de 
celulose, de caulim e arroz que conseguiram faturar, ano passado, em 1980, 
quase 450 milhões de dólares; e o Sr. Daniel Ludwig r~clama o crédito-
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prêmio sobre çsses 450.milhões de dóÍares, depois dé ter todos os incentivos, 
depois de ter importado a fábrica que trou;ll;:e do Japão, em prejuízo do 
Parque industrial nacionaL Nós temos capacidade de construir· aquela 
fábr~ca, em torno de 80%, e ele a construiu no Japão; por quê? Porque cons~ 
truiu uma fábrica sua, que é a rshikawagisha- é um nome japonês, qualquer 
coisa assim- e a troUxe ·rebqcada, flutuando; e na hora em que ele quiser, 
pode retirá~la, assim como trouxe, também, a produtora de ênergia, &. fábrica 
energética, que queima madeira. 

Sr. Presidente, eu não sei onde está o prejuíZo do Sr. Daniel Ludwig. ~ 
como disse, muito bem, o nobre Senador Alberto Silva: ele vende o caulim, o 
melhor caulim do mundo, disputado pelo mundo inteiro; ele vende celulose, 
ele vende o arroz; onde está esse prejuízo? Qual a raz-ªo desse prejuízo? 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a coisa é outra. O problema é que o 
Grupo Executivo da Amazônia' começou a vasculhar o Projeto Jari;. começou 
a vasculhar aquela área, e constatou que toda aquela ârea, até o rio Atumã, 
próximo de Manaus, é uma zona mineralógica dez veZes ·superior a Carajás; 
dez vezes superior a Carajãs! 1:. toda a área que pega o maciço guiano, desde~ 
·Guiana Francesa, o Amapá, Jari e prossegue por toda aquela área, .até o rio 
Atumã. 

Sr. Presidente, a presença do manganês, no Amapã, sempre foi 
sintomãtica. A presença dos milhões de toneladas de bauxita, no Trombetas, 
é outro sintoma, maiS. do que esclarecedor, da imensidão desta ãrea 
mineralógica. 

O Sr. Mendes Canale (PP- MS)- O que ele deseja ê a legalização das 
terras. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB - AM) - Muito bem, 
eminente Senador; é exatamente isso. Ele quer pelo menos a legalização de 3 
milhões e 600 miJ hectares, isto é, 36 mil quilôiJletros quadrados, território 
quase que equivalente ao dobro do Estado de Sergipe, porque Sergipe tem 21 
mil qUilômetros_ quadrados. A Jari teria, no caso da legalização de 3 milhões e 
600 mil hectares, 36 mil quilômetros quadrados, numa área riquíssima, onde 
o Proj'eto Ràdam, onde estudos pedológicos jâ feitos hã muitos anos, 
constataram a presença de ouro, e agora já de tório, cádmió, Urânio, cobre e 
assim por diante. 

Sr. Presidente, eu gostaria que o governo nos ouvisse nesta hora, e 
continuasse no seu compOrtamento imparcial. A Jari já recebeu m~itos favo­
res nestes 15 anos. Foram 15 anos dadiVosos, 15 anos de prodigalidades, de 
benesses. Chegou a hora. Ela tem. a fábrica de celulose implantada, 
importada, sem pagar um tostão, livre de tudo. Os seus equipamentos, todos 
livres, até os aViões que Operaram até hoje lá, entrando e saindo, sem 
nenhuma fiscalização da Aeronáutica. O seu Portode Munguba, recebendo 
navios'de 40 a 60 mil toneladas, serÍt a menOr fiscalização, a não sef de um 
ano Para câ. · 

O Sr. Mendes Canale (PP- MS)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (PMDB - AM.) - Pois não, nobre 
Senador Mendes Canale. 

O Sr. Mendes Canale (PP- MS)- Quero lembrar a V. Ex•'que uma 
das coisas que reclamamos, por ocasião da visita que- fizemos lâ, a Coinissão 
de Assuntos Regionais, foi exatamente isSo: falta de presença do Governo. E 
a Jari, acho que não tem necessidade· de maior área para desenvolver os 
projetos que ela jâ tem em desenvolvimento. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB ~ AM)- Exatamente, nobre 
Senador Mendes Canale. e, como o governo está começando a se infiltrar, 
está começando a instalar, a colocar, dentro do projeto, órgãos fiscalizadores, 
.observadores, o Sr. Daniel Ludwig sente~se incolnodado-, p!)rque o sCm 
projeto é outro, é fundamentalmente um projeto 'minera]ó81co, e um projeto 
de pesquisa. Sim, eu nãO negO que eles estejam pesquisando um arranjo 
filológico. Mas, essa pesquisa, Sr. Presidente, nós poderemos fazer e 
desativamos a de Curuãuna, que vínhamos fazendo hâ 10 anos. 

Mas a experiência nos .dita que não hã mais necessidade de pesquisa 
desse teor. Já sabemos, de longa data, que a Amazônia repele a 
homogeneidade filológica e é exatamente isso que o Sr. Daniel Ludwig tentou 
fazer na Amazônia, plantar gmelina arbóreo homogeneamente, para 
abastecer o seu projeto celulose, e não deu certo. · 

·Esta é que ê a verdade, Sr. Presidente. A verdade é esta: os solos 
amazôniCos não ·corresponderam à expectativa agrícola do Sr. Daniel 
Ludwig. Ele esperava encontrar solos capazes de sustentar uma floresta digna 
de alimentar os fornos da sua fâbrica de celulose. Mas, a Amazônia não tem 
:;olos férteis; :>ão insignificantes e o que está acontecendo ê- isto: o solo estâ se 
reduzindo a um deserto. 

O Sr. Alberto Silva (PP - Pl) - Tira a floresta, fica o deserto. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM) --Exatamente. 
Sf. Presidente, aqui estã um trabalho do Jornal do Brasil, do dia 12 de 

abril do corrente ano, edição, portanto, dC 3 dias atrás: "Erros e dificuldades 
tornam pesadelo o sonho do Jari." 

f:. um trabalho longo, editado pela revista Fortune, e chega a um 
determinado tópico em que diz o seguinte: · 

EMBAÚBAS E PARAPARÁS 

Atualmente, o rendimento médio da gmelina nos bons solos· 
argilosos estâ 40% abaixo da meta estimada 'e Pior ainda nos solos 
arenosos mais pobres que cobrem 75% da plantação,; onde essas 
árvoreS. estão sendo retiradas às pressas. Para .. aumentar o 
forltecimeilto· de madeira para produZir polpa, os adminiStradores 
dÔ projeto...- recorreram a· espécies nativas, como a embaúba e o 
parap~râ.. -

Aqui, invoco o_ testemunho do ilustre Senador Mendes Canale, quando 
fomOs juntos, intCgrando a Comissão de Assuntos Regionais do Senado, sob 
a sua profícua Presidência, ao Projeto Jari. Fomos ao Projeto Jari e .nO!i! 
fmpingiram um pacote de informações. Pacote que não podíamos contestar, 
porque não levamos os técnicos capazes. E houve oportunidade, verificando 
a Floresta de Gmelina, quando o técnico disse que a gmelina inicialmente 
plantada na argila não deu resultado e eles começaram, então, a plantar pinos 
e levar a gmelina para os terrenos mais argilosos, .. onde elas estavam que era 
uma beleza. E agora confessam que é mentira; também não está dando 
resultado nos terrenos argilosos. 

O Sr. Mendes Canale (PP - MS) .,...-Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (P~DB- AM)- Pois não. 
. I . . 

O Sr. Mendes Car:zale (PP _:_MS)- Era exatamente o que eu ia lembrar 
a V. Ex• que V. Ex• enfoca, com· muita propriedade, quando me chama assim 
e reclama o meu testemunho._Mas, foí exatamente o que assistimos· e voltei 
entusiasmado. ·porque chegaram a nos informar que até aS condiçÕes da terra 
estavam mel~orando .. Erain pesquisas feitas hã dez anos. Aquilo nos 
entusiasmou muito. Mas, ficava a nossa grande interrogação, pofque não 
tínhamos, ali, o elemento do Governo, aCompinhando, exatamente, este 
projeto e que podíamos nos louvar só nas informações que· o pes'soal da 
empresa nos fornecia, jã que não ex"istia nenhum elemento do Governo que 
pudesse, tambéin, nOs atestar e nos dizer .alguma coisa a respeito. · 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- Exatamente, nobre 
Senador. 

O Sr. Alberto Silva (PP - PI) - Permite um aparte, nóbre Senador? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- Pois não. 

O Sr. Alberto Silva (PP- Pl) .:_·só complementando. Então, tudo faz 
crer quC_. se a ~oresta artilic1aJ não vingou, os três milhões e m.ais têm o duplo 
sentido; além de apanhar o solo mineral, têm três milhões de hectares de 
flore,sta pa"ra alimentar õs fornos, de graça. 

Q_SR. EV ANDRO CARREIRA (PMDB - AM) - Exatamente. Tem 
mais três milhões de hectares de floresta nativa para ·serem devastados. 

O Sr. Alberto. Silva (PP - Pl) - E transformados em deserto. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- E transformados 
em deserto, exatamente, ou numa capoeira, _numa juquira. 

Mas, Sr. Presidente, naquela ocasiãO, eu já dizia e contestava, arrimado 
na minha humilde coridição de bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, sem 
ter nenhuma autoridade como engenheiro florestal ou como agrônomo, mas 
estudando cuidadosamente o assunto e constatando toda a experiência, ao 
longo dos .séculos, na Amazônia, de que a floresta amazônica não aceita a 
homogeneidade flórea. Ela repele e que'ro também adiantar que o problema 
estâ sendo grave, até Com a pecuâria que preterideram irriplantar. E, ·naquela 
ocasião, valeu a nossa viagem, porque, embora tivessem nos impiilgido um 
pacote falso, mas ele foi detectado por nós. E, agora, a falsidade aparece, a 
falsidade ressalta, por que, agora, não ~ um jornal brasileiro, é a reviSta 
Fortune que faz um trabalho, e o Jornal do Btasil traduziu e transcreveu, em 
que eles confessam, o Projeto confeSsa que, o os terrenos argilosos, está dando 
menos 40% do esperado. 

E, no~ terrenos arenosos, 75%, quase nada. E o recurso é entremear a. 
gmelina arbórea com as àrvores autóctones. · 

O Sr. Mendes Canale (PP- MS)- Eles jâ faziam por faixas, não' e? 

O SR. EVANDRO CARREIRA_(PMDB- AM)- Sim, por faixas, 
mas em plantação. Agora, estão entremeando lá nos fornos, para a produçaõ 
de celulose. 
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Então, prossegue: 

Para aumentar o fornecinieilto <te madeira para produzir 
polpa, oS administradores do .projeto recorreram a espécies nativas, 
como a embaúba e o parapara. Misturada à gmelina a madeira 
dessas árvores compõe 20% da polpa de Jari. Este lance, após uma 
década de desmatamento de florestas nativas com incêncios c mi­
lhões gastos com importação de novas espécies, ultrapassa qualquer 
ironia. Para -evitar que a situação ,eiorc, o_s. administradores do 
Projeto Jari iniciaram um programa intensivo de plantação com ou­
tra esp~ic pouco testada: o eucalipto tropical. 

Vejam bem, ai já vão partir para uma outr3 espéCie 3.1icnlgenl!, na ânsia 
de qu,erer lutar contra a natureza que vem ditando esta lição eterna: a 
amazõnia não aceita a homogeneidade e, principalmente, de plantas exóticas, 
~e plantas que não são nativas. 

Sr. Presidente, essa experiência da Jari agora está vindo a lume, façamos 
ju'stiça, nÓs não somos impenitentes, façamos justiça a este governo atual que 
estã procurando dar à Jari o tratamento eqUânime .que ela· merece. e não 
preferencial. Em decorrência disto~ ele estâ tr'áduzindo, está mostrando, está 
vomitando todo o pacote que tinha escondido, pacote de experiência, pacote 
de estudos que ela escondia c que teimava e continua a teimar. 

Há um aspecto, aqui, da maior seriedade. Trata~se de um debate entre· o 
Sr. Daniel Ludwig~ um homem de caráter autoritário, ditator~~-' auto~ 
suficiente e os seus assessores. A revista diz; 

GMELINA FOI UMA Pe8SIMA ESCOLHA 

No começo, Clayton Possey, diretor de silvicultura, percebeu 
que a gmelina, embora se desse bem em alguns solos argilosos, 
estava se tornando longa c esguia em terreno arenoso· próximo do 
acarilpamCnto. Mas Ludwig, desafiando a prática convencional de 
experimentar com outras espécies, mais do que duplicara seu plano 
de cultivo da gmelina, de 200 inil para 490 mil acres. Disse wn 
executot apqsentado: ~·Ludwig sempre pula da idéia para a 
realização. e assim que faz·tudo. Ou vai ou racl1.a". 
. Quando alguns de seus conhecidos levantavam dúvidas sobre 

seu plano de arriscar milhões na monocultura da gmelina, sem saber 
como essa ãrvore iMportada se dária no amazonas ou por quanto 
tempo os solos resistiriam, ele costumava perguntar quanto tinham 
no banco. Depois, respondia: uEu tenho 300 milhões (de dólares). 
SÓu banqueiro de banqueiro. Os bancos me pedem depósitOs". 

Quer dizer, ele é arrogante, inclusivamente arrogante. 

Posey exortou Ludwig a substituir o pinheiro das Antilhas pela 
gmeiina em terreno arenoso, mas ele não aceitou à sugestão: 
qualquer um pode cultivar pinheiros, a qualquer mor,nento". Sub­
repticimente,. ~osey_ plantou pinheiros num pequeno trecho de terra 
próxima às gmelinas e em 1973 mostrou o.s resultados a Ludwig. 
Incapaz de ignorar por mais tempo a ~eccssidade de mais de um 
tipo de àrvores, ele aprovou o plantio de pinheiros em alguns dos 
solos arenosos. 

Ludwj.g fez o projeto crescer a seu bel-prazer ... 0 orçamento 
não valia nadau, disse outro ex-administradOr. '"Mudava 
mensalmente. B3stava uma visita de Ludwig para correrem 50 :rD.i­
lhões de dólares em outra direçã,o. Ele dizia: .. Construam 500 casas 
para os irab3lhadores aqui. Abram uma estrada ali". Se um diretor 
reclamava dos custos devido às sllbita.S mudanças de planos, seu 
chefe respondia: "Cuide das construções. Eu me preocupo com o di­
nheiro". 

Sr,: ,Presidente, se istQ é verdade, o Governo não pode, de maneira 
algttma, assumir responsabilidades por um louco. por um desvairado, um 
pródigo. . 

Ou isto é um plano para pressionar o Governo, dizendo que o Jari 
fracassou, ou então o govcrno'tC:tn que fazer uma intervenção para salvar o 
que estâ lá porq~e, daqui a pouco, ou vai ou racha. Ele resolve retirar a 
fábrica de celulose flutuante e vai embora Com ela. E vai criar um problema 
internacional. Ou resolve explodir a mina· de caulim. Este homem é um 
homem inconseqUe~te. O GôvCrno tem qUe atender, principalmente, a este 
aspecto do seu estado de sanidade mental. Talvez seja a idade, quem sabe, é 
um homem de 85 anos, pode ser que ele já não esteja capacitado a continuar 
na direção do Proj~to e tome atitudes estapafúrdias. 

O fato é que o Governo deveria, de imediato, assumir a respQnsabi~idade 
do Projeto Jari. O governo tem autoridade para isto; assim como ele a tem 
par<.~, a·poiado na Lei de Segurança Nacional, entrar na~ do cidadão brasi~ 
leiro para vasculhar à procura de subversivos, ele tem autoridade tambb_n 
para entrar no teritório do Projeto Jari. 

iJ Sr. Mendes Cana/e (PP- MS) - V. Ex• me pennite? 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (P~DB - AM) - Pois nln 

O Sr. Mend<S Canale (PP- MS)- Para dizer, dentro do dito po >alar, e 
para completar quando V. Ex' diz que ucõm ête vai ou racha" c V. Ex diz da 
entrada do Governo, nós dirfam~s cntio que "no vai ou racha, o (Jovetno 
deve tirár·lhe a tampa da caixa". 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (PMDB - AM) -Muito bem! 
O Governo deve i~t~irt imediatamente, no PrOjeto Jari, e eu garanto, 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, eu asseguro que, se o Senhor Presidente Joio 
Baptista Figueir"'lo t0mar essa atitude brava e patriótica; ganhará o apolD 
desta Nação, todos os brasileiros o aplaudirão de pé, se ele tomar cota atitude 
patriótíca de fazer a intervenção imediata no Jari, para saber o que eatá se 
passando. Hâ ameaça de desempregar quatro mil, oito mil, dez miL. O Go­
verno tem que intervir, Sr. Presidenté. Isto, sim, 6 Lei de Segurança Nacional. 
Aqui é que si: aplica a Lei de Segurança Nacional, 6 contra o Sr. Daniel Lud­
wig, a Lei de Segurança Nacionat existe para isso. · 

Chegou a hora do Governo desembarcar no Projeto Jari com os fuzilei­
rois navais e tomar a posse militar. E vamos saber como está. ~ seu, ~ acu. 
Mas o senhor está nos ameaçando dentro do nosso território. Já desempre­
gou quatro mil e pode desempregar dez miL E ai, sim, criará um problema so­
cial. AI, sim, ele. poderá agitar. E nilo nos esqueçamos que o Brasil avalizou 
500 milhões de dólares, a assinatura do Brasil está no empr&timo de SOO mi­
lhões de dólares. O Sr. Daniel Ludwig não chegou a investir 300 milhões de 
dólares do bolso. O resto é dinheiro tomado empreotad<) IA fora", com o aval 
do Banco do Brasil. 

O Sr. Alberto Sil11a. (PP - Pl) -;- Está certo. 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (PMDB - AM) - E ~ isso que de 
quer novamente: é mais um aval e os três milhões e seiscentos mil hectares le­
galizados. 

Sr. Presidente, mais uma vez eu endereço este pedido ao iJusttc_l!(gidon­
te da República: faça a intervenção no Jari, por vârios motivos: primeq-o. 
para evitar que ele transforme o desemprego nb Jari num problema social, 
numa nova Xambioâ, numa nova revolta do Araguaia; segundo, a inter ... 
vençãp do Governo no Jari, de surpresa, poderia apanhar toda a .. caixa nc .. 
gra" de informações obtidas nestes !5 anos de pesquisa que nós não sabemos; 
nós não sabemos o que. foi feito no Jari; nós não sabemos o que foi pesquisa .. 
do, o que foi encontrado. Esta intervenção se torna inadiável, imediata:. De­
pois nós pensaríamos no ·que fazer: ou desapropriação, ou associA-lo com ou .. 
Ira empresa brasileira, porque a ALCOA já diz que não quer negócio com ele, 
sem que as terras não sejam suas. E um terceiro motivo, Sr. Presidente: o nos .. 
so Presidente da República ganharia o apoio popular. O Brasil inteiro recla­
ma, há muitos anos, o retomo daquele pedaço d8. nacionalidade, que n9s foi 
levado, que nos foi tomado pelo Sr. J?aniel Ludwig! (Muito bem/) 

. DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. EVANDRO 
CARREIRA EM SEU DISCURSO: 

ALCOA RECUSA ASSOCIAÇÃO 
PARA A BAUXITA DO JARI 

Br115flia - "Nilo nos interessa uma sociedade em tm parlea para o apro­
veitamento da· bauxita existente na· irca do Projeto Jari", afirmou ontem o 
presidente da Alcoa, Alain Belda, ao sair do gabinete do Ministro das Minas 
e Energia, Cêsar Cals. Depois de afastar a hipótese de a Alcoa auociar-se 
com o milionário norte-americano Daniel Ludwig_ e uma empresa brasil~ra, 
para o aproveitamento das jazidas do Jari, ele elogiou o cmpres!rio brasileiro 
Azevedo Antunes, presidente da !comi: 

· Na opinião ·do Sr. Alain Belda, a e!)lptcsa que preside tmn interease 
nuina associação com um cmpresârio como o Sr. Azevedo Antunes, tendo em 
vista que os interesses da Alcoa e da !comi silo convergentes: produzir aiÍinú­
nio, Se tiverem a jazida nas mãos. Na sua opinilo, uma sociedade com a Jco .. 
mi .. é uma ótimá opção". Éle negou9 e,ntretanto, que o aasuntO aprovcitamen· 
to da bauxita do Jari tenha sido ontem diseutid<>C9m o Ministro Cáar Cals. 

O presidente da Alcoa negou, também, que jti tenha mantido contat01 
com- o presidente da !comi, Disse desconhecer a opiniilo do Sr. Azevedo An­
ttunes a respeíto de uma possível associação para a transformac;lo da bauxita 
do Jari em alumina c alumínio. Sobre o encontro mantido ontem com o Sr. 
César dais, Cre atlrmoll tratar~se de uma rellqiilo para '•discutir disponibilida­
de de derivad9s de petróleo que são insumos energ6ticos do alumlnio. 

GMELINA FOI UMA 
PruiSIMA ESCOLHA 

No começo, Cl~yton Poscy, diretor de silvicultura, percebeu que aame1i· 
na, embora se des~e bem em alguns solos argilosos, catava IC tomando loap. 
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e esguia- em terreno arenoso próximo do acampamento. Mas Ludwig, desa­
fiando a prátiCa convencional de experimentar com outras espêcies. mais do 
que duplicara seu plano de cultivo da gmelina, de 200 mil para 490 mil acres. 
Disse um exepu~or aposentado: .. Ludwig sempre pula da idéia para a reali­
zação. É assim que faz tudo. Ou vai o_u racha". 

Quando ~l&uns de seus conhecidos levantavam dúvidas sobre' seu plano 
de arriscar milhões na monocultura da gmelina, sem saber como essa árvore 
importcida se daria no Amazonas ou por quanto~iempo os solos resistiriam, 
ele costumava perguntar quanto tinham no banco. Depois, respOndia: "Eu 
tenho 300 milhões (de dólares). Sou ·bánqueiro de banqueiro. Os bancos me 
pedem dep'ósitos". 

Posey exortou Ludwig a substituir o pinheiro das Antiihã:S pela gmelina 
em terreno arenoso, mas ele não aceitou a sugestão: "Qualq:uer_ um pode cul­
tivar pinheiros,' a qualquer momento". Sub-repticiamente, Posey plantou pi­
nheiros num 'pequeno trecho de terra próximo às gmelinas e em 1973 mostrou 
os resultados a Ludwig. Incapaz de ignorar por mais _t_empo a necessidade de 
mais de um tipo de árvores, de_ aprovou o plantio- de ·pinheiros em alguz:ts dos 
solos arenosos. 

Ludwig fez o projeto crescer a seu~el~prazer. uo orca:mento não valia 
nada", disse outro ex-administrador ... M.udava mensalmente. Bastava uma· 
visita de L~dWig para coÍ'rerCm ~O ~!l~Ões de dólare~ em_ outra di.reçào". Ele 
dizia: .. Con~truatri 500 casas Para os trabalhadores aqui. Abram uma estr~da 
ali". Se um diretor r'eclamava dos custos devido às súbitas mudanças de pla­
nOs, seu chefe respondia: "Cuide das c_on.struções. Eu me preocupo com o di­
nheiro". 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JOSE LINS NA 
SESSÃO DE 7-5-81 E QUE, f{NTREGUE Á REVISÃO DO ORA­
DOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOSit ÚNS (PDS- CE. Para enéaminhar a votaÇão.)- Sr. Pre-
sidente, Srs. Senadores: -

Peço licença à Mesa para uma pergunta ao Dobre Senador JoS~ Fragelli, 
se é que ele pode fazer o obs~uio de me responder ... 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) ...:_ Peço a V. Ex• que não o 
faça, porQue no encaminhamento de Votação de requerimento não é permiti­
do·aparte. E se V~ Ex• fizer uma pergunta ao Senador José Fragelli. terâ que 
responder S. Ex• mediante aparte, o que, evidente_I'!lente, nós to.dos que somos 
aqui obrigados a zelar p"elo Regimento, não podemos p~rmitii. 

O SR. JOS~ LJ]'IS (PDS - CE) - Sr. Presidente, acho que o aparte é 
pedido pelo colega c cedido pelo orador, o que não é o caso, de modo que 
com a autorização 'de V. EX• ... No entanto, a questão poderá ser posta de um 
outro· modo: hã, na realidade, uma solicitação do_ G9verqo do Estad.o do 
Mato Grosso para que o Congresso defira um emprê:stimo, cuja apreciação é 
objeto de um pedido de transposição, na ordem da pauta,_ pelo Senador Bene­
dito Canelas. 

O n~bre Senador Josê Fragelli alega que a destinação do empréStimo foi 
mudada, que não mais prevalece aquela que está indicada no pedido ao Sena­
do. Ora. a impressão que tenho é a de que, se a destinação foi mudada, essa 
mudança deve ter sido encaminhada ao Senado pelo próprio requerente, no 
~so o Governo· interessado. Se não há esse -encaminhamento- e aqui vem a 
minha pergunta- pelo Governo do EStado dCMato Gt:õsso.~ó Sul de um 
pedido ao Congresscr Nacional, para essa nludança, o Congresso não pode 
tomar conhecimento da suposta modificação do Plano de aplicação do em­
préstimo alegada pelo Senador José Fragelli. Aliâs, Sr. Presidente, se o Go­
vernador do Mato Grosso do Sul fizer ap;icações dCsseS recursos fora das 
destinações que aqui serão aprovàdas, certamente estará incursO em cí:ime de 
responsabilidade. 

Mas eu teria uma segunda pergunta a fazer ao nobre Senªdor José Fra­
gelli: será intenção de S. Ex• que essa suposta modificação seja incorporada, 
realmente, à aprovação do Congresso? S. Ex• preferiria que a destinação des­
se empréstimo FosSe mudada? Que O plano de aplicação dos seus recuz:_s_9s fos­
se mudado oficiãlmente? Se esse é o C?bjetivo de--V. Ex\ melhor seria quepe­
disse isso através do próprio Govern-ã.âõ-f' elião "diretãmente a esta Casa. 

Eram estas as observações que queria fazer. No mais, o apeiO constante. 
que fazemos aos nobres pares, é que estes projetos que são d() __ ~teresse çlos 
Municípios e dos Estados sejam aprovados. -Na medida em que retardamos 
essas aprovações, os recursos já não se ajustam- aos programas previstos. A 
perda que, dia-a-dia, os Estados e MunicíPios estão sofrendo para realizar 
obras em benefício das suas comunidades é íriiensa. 

Era só o que eu tinha a dizer. I Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JOSE FRAGELLI 
NA SESSÃO DE 7-5-81 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOSit FRAGELLI (PP- MS. Para encaminhar a votação. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Já_ tive oportunidade de dizer que não seria contrãrio à aprovação desse 
projetO, mantido o progiama in~cialmeitie encaminhado a esta Casa pelo Go­
verno anterior do Estado do Mato Grosso do Sul. 
· ·Aliás, o prOgi-ama que chegoU ao Senado, enviado pelo então Governa­
dor Marcelo Miranda, foi profundamente alterado pelo Governador atual do 
mesmo Estado. E o Senador Mendes Canale fez uma solicitação de infor­
mações e de remessa de documentos, através do requerimento 61/81 ao Poder 
Executivo~ do qual ainda não tivemos a devida fesposta. 

Mas, Srs. Senadores, cu disse que o programa das cidades-pólos que de­
veria hoje ser examinado e votado, foi profundamente alterado, porque o Go­
vernador Pedrossian, que substituiu o Dr. Marcelo Miranda, alterou esse 
programa, inclusive no que se relaciona às cidades que seriam por ele benefi­
ciadas. 

Se votássemos esse projeto agOra·, o Senado votaria uma coisa e o Gover­
no de Mato Grosso do Sul realizaria outra completamente diferente. 

Vou ler apenas um tópico. Está aqui: o nobre Sena:dor Mendes Canale 
trouxe o novo- programa do novo Governo, denominado Pró-cidade. 

Esses pro8:rãinas de urbanizaÇão que seriam para obras de infra­
estrutura,já têm outros objetivos e entre esses, lerei apenas um, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores. Está publicado pelo Governo de Mato Grosso que, hoje. 
açambarca toda a imprensa de Mato Grosso do Sul. Os jornais de Mato 
Grosso do Su( esiãO, atu3.Imente, de maneira total, nas mãos do Governo Pe­
drossian, que não se limita a fazer uma propaganda maciça na sua adr.1inis~ · 
tração e das suas realizações ~.eu talvez, pudesse chamar de pseudo­
realizações. Mas, esses jornais estão proibidos atê, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, de notidarem _a chegada a Campo Grande e a outras cidades, dos Se­
qadores e Deputados de oütroS: partidos, porque o controle~ total c absoluto. 

A imprensa só fala do Governo, para o Governo- e pelo Governo, nãoJ. 
podendo dizer nada da Oposição, a não ser mal da Oposição. Se chega lã o 

·Senador Mendes Canale, o Senador Saldanha Derzi, o Deputado Figueiró, 
ou o Deputado Leite Schim·idt, os jornaiS_nem sequer dão_ noticias, porque é 
do trato _com o Governo que não podem riõtiCiar sequer a chegada dos polfti-
cos da- Oposição. -

É essa a situação de Mato GrossO do Sul. Por isso mesmo o jornal diz 
aqui, Sr. Presidente: 

PEDROSSIAN DESTINA AS CIDADES SUL-MATO­
GROSSENSES 

UM AMPLO PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO 
ORDENADO 

E o dinheiro, para esse amplo programa de desenvolvimento ordenado, é 
esse que o Senado votaria, hoje, para um programa completamente diferente, 
elaborado pelo ex-Governador Marcelo Miranda, agora reformulado pelo 
Governador e ex-Senador Pedrossian, mas que não chegou ao cOnhecimento 
desta Casa. 

Para que V. Ex•s. vejam apenas um-a das novas obras que serja re<s::zada 
com o dinheiro que hoje seria votado, como o GOVernadoJr ae Mato G ·~:;so 
fari3. a aplicação desses_ recursos, vou ler apenas este t ""echo: 

SAÚDE E LAZER 
PARA 'HUMANIZAR 

AS CIDADES 
Além da recuperação da precâria estrutufa uri.;2na hoje existen­

te nas- cidades de Mato Grosso do Sul, o PR<)-CID;.:'!: l:lnscará, 
fundamentalmente, dotar essas mesmas cidades de condiç les de 
saúde e lazer, que são "legítimas aspirações da comunidad( ". As­
sim, Ponta Porã será beneficiada, na primeira etapa, com um 'tospi­
tal de cem leitos, modernamente equipado, 

E vem agora uma obra de infra-estrutura, ~ Senadores: um estádio de 
f~tebol com capacidade para vinte e cinco mil P' as, contendo toda~ as de­
pendências comple-mentares, como piscina- olír;.rtica, quadras espor Jvas, 
Campo de pelada, compondo o centro integrado de edu..:açào fisica e despo:"~r­
tos ... 

O Sr. Diràu Cardoso (ES) - E viva- o Brasil! 

O SR. JOSt FRAGELLJ (PP- MS)·- ... inelusiw para a cidade de 
Dourados. 

Acho que não preciso dizer mais nada av Senado. Acho que o Senado. 
na sua alta responsabilidade de examinar. r do só os aspectos formais, mas, 
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também, os aspectos essenciais de empréstimos como esse, o Scnac!·-· -·~isa 
tomar conhecimento desses fatos, Sr. Presidente, e esses C;ampo de L .... ~~-t'cl, 
esse campo de pelada, essa piscina olímpica <ie Ponta Porã é um objetivo do 
atual Governador de Mato Grosso, com aqi.ICla mania da grandeza e dos 
luxos orientais que ele traz no seu sangue e isso Vai tambénÍ se est~nder a ou­
tras cidades e algumas, não aquelas constantes da proposição que estã aqui 
para.ser examinada e votada pelos Srs. Senadores. 

Não sei se otermó- serã um pouco forte, Sr. Presidente, mas o que se vai 
votar hoje é uma mistificação quanto à aplicação dos recursos, tendo-se em 
vista a propoSiÇão sublifCfida ao nosso exame e decisão e aquilo_ que será 
realizado, pelo atual Governador de~ Mato_ Grosso, como também' do que 
acabei de lhes dar uma amostra, relativa às cidades de Ponta Porã e 
Dourados. 

Acho que, nestas condições, o Senado devCria :11guardar._ Já apresentei 
um requerimento,. Sr. Presidente, subscrito por mim e pelo Senador Mendes 
Canale, para o adiamento da votação desse projeto de resolução pedindo·se 
informações ao Poder Executivo. Pergunto aos Srs. Senade:res, inclusive aos 
da Maioria, se eles querem ser conscientemente enganados e mistificados 
para votar um projeto como este? Se é assim, não temos m~i.S nada a fazer­
na mais alta Casa da CongressO -=senão-defender as prerrogativas do Poder 
Legislativo. 

~ isto, Sr. Presidente, o que está em jogo.-Se esse projeto tivesse sido 
reformulado; se em Mato Grosso tivéssemos, --agora, um governo sério, 
consciente de suas responsabilidades, ele não cstar~a. nCste instante. querend9 
mistificar o Senado Federal, fazendo~se votar um projeto de resolução de 
empréstimo para aplicaç-ões que não são aquelas que constam 'deste proJeto, 
mas outras, inclusive, para iSto. Se estádio de futebol, se piscina olímpica, se 
campo de pelada é obra de infra·estrutura, o Senado, sem dúvida, vai deixar 

• 

para traz e; vai abdicar das suas gloriosas tradições, para se deixar mistificar 
por um governo que hoje domina o Estado de Mato Grosso do Sul! (Muito 
bem!) 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA N• 7, DE 1981 

Modifica dispositiPO do Ato nfl 20, de 1976, da Comlssao Direto--
ra. 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de sua competência re~ 
gimental, rçsolve: . 

Art. 19 A alínea .. a" do inciso 11--Critêrios de Habilitação dos Candi~ 
datos- do Ato.n9 20, de 1976, da ComissãO Diretora, passa a vigorar com a 
segllirite redação: 

.,1!- .c··-···'--··• •••• • •·••••••••••••• •••••••••••••• 
a) ser servidor pertencente aos Quadros de Pessoal permanente 

e CLT do Senado. Federal e esteja em_ efetivo exercício no respectivo 
cargo ou emprego em Bfasília;" 

Parágrafo único. Os s~rvídores pertencentes aos Orgãos Supervisiona· 
dos, de que trata o artigo 45· d~ Resolução n9 58t de 1972, que se ~ncontram 
in-scritos-e ainda não foram contemplados com financiamento, ·ficam automa~ 
ticamente excluídos do_ cadastro eXistente. 

- Art. 29 Este Ato entra em vi-gor na data de sua publicação, revogad· 
as disposições em. cçntrário. -

Sala da Comissão Diretora. 28 de abril de 1981. --Jarbas Passarinhu. 
Presidente - Passos Pôrto.- Gilvan Rocha- Cunha Lima --Jorge Kalume 
- Itamar Franco _..:. Jutahy Magalhães. 
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MESA 
Presidente 

Jarbas Passarinho 

]9" Vice-Presidente 
Passos Pórto 

2Y-Vice-Presidente 
Gilvan Rocha 

19-Secretário 
Cunha Uma 

29-Secretário 
Jorge Kalume 

39-8ccretário 
Itamar Franco 

49-Secretário 
Jutahy Magalhães 

Suplentes de Secretários 
Almir Pinto 

Lenoir Vargas 
Agenor Maria 
Gastão Müller 

SUBSECRETARIA DE COMISS0ES 

Diretor: Antônio Carlos de Nogueira 
Local: Edifldo Anexo das Comissões - Ala Senador Nilo 

Coelho 
Telefones; 223-6244 e 21 r4I4C- Ramais 3487, 3488 e -3489 

A) SERVIÇO DE COMISSÕES PERMANENTES 

Chefe:_ Daniel Reis_ de Souza 
Local: Edificio Anexo das Comissões- Ala Senador Nilo Coelho 
Telefone: 211-4141 - Ramais 3490 e 3491 

COMISSÃO DE AGRlCliLTURA- (CÃ.) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Leite Chaves 
Vice-Presidente: Martins Filho 

Titulares 
PDS 

l. Benedito Canelas 
2. Martins Filho 
J.. João Calmon 
4. João Lúcio 

I. LeiteChaves 
.2. José Richa 

1- Mendes Canale 

-Suplentes 

L Dinarte Mariz 
2. Lourival Baptista 
3. Benedito F-erreira 

PMDB 
I. Agenor Maria 

pp 
_ L E~·e!ásio. Vieira 

Assistente: Sérgio da Fonseca Braga - Ramal 3492 
Reuniões: Terças-feiras, às 11.00-horal> 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Nilo Coelho 

- Anexo das Comissões-- Ramal 3378 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Alberto Silva 
Vice-Presidente: José Lins 

Titulares 

I. José: Lins 
2- Eunice Michiles 
3. Gabrid Hermes 
4. Benedito Canelas 

l. EvandroCarreira 
2. Mauro Benevides 

1. Alberto Silva 

Suplentes 

PDS 
I. Raimundo Parente 
2. Almir Pinto 
3. Aloysio Chaves 

PMDB 
L Marcos Freire 

PP 
I, Mendes Canale 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca - Ramal 3493 
Reuniões: Terças-feiras, às !0:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anexo das Conlissões - Ramal 3"024. 
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LIDERANÇA DO BLOCO 
PARLAMENTAR DO PARTIDO DO 

MOVIMENTO DEMOCRÁTICO BRASILEIRO 

PMDB 

Líder 
Marcos Freire 

Vice-Líderes 
Roberto Saturnino 
Mauro Benevides 
Humberto Lucena 

Pedro Simon 
Orestes Quércía 

Henrique Santillo 
Lázaro Barboza 

Evandro Carreira 

LIDERANÇA DO BLOCO 
PARLAMENTAR~DO 

PARTIDO POPULAR - PP 

Líder 
Evelásio Vieira 

COMISSAO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Aloysio Chaves 
!~-Vice-Presidente: Nelson Carneiro 

29-Vtce-Presidente: 

Titulares Suplenies 

]. Aloysio Chaves 
2. Hugo Ramos 
3. Lenoir Vargas 
4. Murllo Badaró 
5. Bernardino Viana 
ó. Amaral Furlan 
7. Moacyr Da!la 
S. Raimundo Parente 

]. Paulo Brossard 
2. Marcos Freire 
3. Nelson Carneiro 
4. leite Chaves 
S. Orestes Q_uércia 

]. T ancredo Neves 
2. José Fragelli 

PDS 
L 
2. João Calmon 
3. Almir Pinto 
4. Martinsfilbo 
S. Aderbal Jurema 

PMDB 
I. Franco Montoro 
2. Lázaro Barboza 
3. Humberto lllcena 

PP 
I. Mendes Canale 

Assistente: Paulo Roberto Almeida Campos - Ramal 3972 
Reuniões: Quartas-feiras, às 9:30 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

-Anexo das Comissões- Ramal 4315 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (DF) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Lourival Baptista 
Vice-Presidente: Mauro Benevides 

Titulares Suplentes 
PDS 

]. Lourival Baptista L Luiz Cavalcante 
2. Bernardino Viana 2. Hugo Ramos 
3, Moacyr Dalla 3. AderbalJurema 
4. Benedito Ferreira 4. José Lins 
5. Martins Filho 
6. Murilo Badaró 

PMDB 
]. Lázaro Barboza L Henrique Santillo 
2. Mauro Benevides 2. Evandro Carreira 
3. Laélia Alcântara 

PP 
]. Saldanha Derzi ]. Affonso Camargo 
2. Luiz Fernando Freire 

Assistente: Leda Ferreira da Rocha - Ramal 3499 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões - Ramal 3168 

Vice-Líderes 
Affonso Camargo 

José Fragelli 
Gastào Mülter 
Mendes Canale 
Saldanha Derzi 

Sábado 9 1621 

LIDERANÇA DO BLOCO 
PARLAMENTAR DO PARTIDO~ 

DEMOCRÁTICO SOCIAL - PDS 

Líder 
Nilo Coelho 

\'ice-Lideres 
Aderba! Jurema 
Aloysio Chaves 

Bernardino Viana 
Gabríel Hermes 

José Lins 
Lomanto Júnior 

Moacyr Dalla 
Murilo Badaró 

COMISSÃO DE ECONOMIA- (CE) 
(li membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: José Richa 
Vice-Presidente: Luiz Cavalcante 

Titulares Suplentes 
PDS 

]. Bernardino Viana 1. Lomanto JUnior 
2. José Lins. 2. Gabriel Hermes 
3. Lenoir Vargas 3. Vicente vuolo 
4. Milton Cabral 4. Benedito Canelas 
5 Luiz Cavalcante 
6 Benedito Ferreira 

PMDB 
]. Roberto Saturnino I. Pedro Simon 
2. Marcos Freire 2. Teotõnio Vilela 
3. Jl,sé Richa 

pp 
]. José Fragelli L AiTonso Camargo 
2. Alberto Silva 

Assistente: Francisco Guilherme Thees Ribeiro- Ramal 3495 

Reuniões: QUartas-feiras, às 09:00 horas 
Local: Sala da Comissão. na Ala Senador Nilo Coelho 

- Anexo das Comissões - Ramal 3256 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CUL 1 URA - (C EC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Aderbal Jurema 
Vice-Presidente: Gastão Müller 

Titulares Suplentes 
PDS 

]. AderbalJurema l. Lomanto Júnior 
2. João Calmon 2. Gabriel Hermes 
3. Eunice Micbiles 3. João Lúcio 
4. Lenoir Vagas 
S. José Sarney 

PMDB 
l. Laélia Alcântara !. Marcos Freire 
2. Franco Montoro 2. Mauro Benevldes 
3. Pedro Simon 

pp 
1. Gastão MU!ler I. Evelásio Vieira 

A%iStente: Sérgio da Fonseca Braga - Ramal 3492 
Reuniões: Quintas.feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões - Ramal 3546 
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COMISSÃO DE FINANCAS - (CF) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Franco Montara 
Vic~Presidente: Gabriel Hermes 

Titulares 

I. Raimundo Parente 
2. Lomanto Júnior 
3,_ Amaral Furlan 
4. Amaral Peixoto 
5. Martins Filho 
6. Tarso Outra 
7. Gabriel Hermes 
8, Hugo Ramos 
9. Almir Pinto 

l. Mauro Benevides 
2. Roberto Saturnino 
3. Pedro Simon 
4. Teotônio Vilela 
4. Franco Montoro 

I. Tancrc:do Neves 
2. Affonso Camargo 
3, Mendes Canale 

Suplentes 
PDS 

L José Guiomard 
2. Bernardino Viana 
3. Benedito Canelas 
4. Vicente Vuolo 
5. José Lins 

PMDB 
I. Humberto Lucena 
2. Paulo Bros-sard 
3. José Richa 

PP 
l. Saldanha Derzi 
2. José Fragelli 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca - Ramal 3493 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Nilo Coelho 

- Anexo das Comissões - Ramal 4323 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente; Raimundo Parente 
Vice-Presidente: Humberto Lucena 

Titulares 

I. Raimundo Parente 
2. Aioysio Chaves 
3. Hugo Ramos 
4, Eunice Michiles 
5. Gabriel Hermes 

l. Franco MontorQ 
2. Humberto Lucena 
3. Dejandir Oalpasquale 

L José F r age \li 

Suplentes 
PDS 

1. Lenoir Vargas 
-2. Aderbal Jurema 
3. Almir Pinto 

PMOB 
l. Agenor Maria 
2. Nelson Carneiio 

pp 

I. LuizFemandoFreire 

Asslstente: Luiz CláUdiõ de Brito - Ramal 3498 
Reuniões: Quintas-feir2s, àS 11:00 -horaS. 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Ate:tandre Costa 

- Anexo das Comissões - Ramal 3339 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Cabral 
Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

Titulares 

1. Milton Cabral 
2.- .Luiz Cavalcante 
3. José Lins 
4. Almir Pinto 

I. Henrique SantiUo 
2. Teotônio Vilela 

I. Affonso Camargo 

Suplentes 
PDS 

I. Dinarte Mariz 
2. Gabriel Hermes 
3. Martins Filho 

PMDB 
l. Roberto Saturnino 

PP 
1. Alberto Silva 

Assistente: Francisco GonçalveS Pereira - Ramal 3496 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões - Ramal 3652 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 
~ . - -

COMISSÃO DE MUNIC!PIOS - (CM) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente; Lomanto Júnior 
Vice-Presidente: Agenor Maria 

Titulares 

I. Almir Pinto 
2. Lomanto Júnior 
3, Amaral Furlan 
4. Amaral Peixoto 
5. Benedito Canelas 
6. Lenoir Vargas 
7. Moac)'r Dalla 
8. Raimundo Parente 
9. Vicente Vuolo 

1. José Richa 
2. Orestes Quércia 
3. Evandro Carreira 
4. Lázaro Barboza 
5. Agenor Maria 

l. Gastão Müller 
2. Affonso Camargo 
3. Mendes Canale 

Suplentes 
PDS 

I. Tarso Dutra 
2. Aderbal Jurema 
3. José Sarney 
4. Murilo Badaró 
5. Benedito Ferreira 

PMDB 
I. Marcos Freire 
2. Dejandir DalPasquale 
3. Humberto Lucena 

PP 
1. Alberto Silva 
2. Luiz Fernando Freire 

Assistente: Francisco Gonçalves Pereira - Ramal 34"96 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 

·Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 
- Anexo das Comissões - Ramal 3112 

COMISSÃO DE REDAÇÃO - (CR) 
(5 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Adalberto Sena 
Vice-Presidente: Murilo Badaró 

Titulares 

1. João Calmon 
2, Murilo Badaró 
3. Aderbal Jurema 

I. Adalberto Sena 

I. Saldanha Derzi 

Suplentes 
PDS 

I. JoséSaJ.~cy 
2. Moacyr Dalla 

PMDB 
I. Evandro Carreira 

PP 
I. Mendes Canale 

Assistente: Fátima Abrahão de Araújo - Ramal 3266 
Reuniões: Quintas-feiras, às 14:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões --Ramal 3121 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES - (CRE) 
(15 membros.) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente; Luiz Viana 
Vice-Presidente: Amaral Peixoto 

Titulares 

l. Luiz Viana 
2. Tarso Dutra 
3, Lomanto Júnior 
4. Amaral Peixoto 
5. João Cãlmon 
6. Aloysio Chaves 
7. José Sarney 
8. Lourival Baptista 

I. Paulo Brossard 
2. Nelson Carneiro 
3. José Richa 
4. Mauro Benevides 
5. Marcos Freire 

Suplentes 
PDS 

I. Aderbal Jurema 
2. Bernardino Viana 
3. Amaral Furlan 
4. Moacyr Dalla 
5. Martins Filho 

PMDB 
1. Leite Chaves 
2. Pedro Simon 
3. Roberto Saturnino 

Maio de t98l 

l. Luiz Fernando Freire 
2. Tancredo Neves 

pp 
I. Saldanha Derzi 

Assistente: Leila Leivas Ferro Costa - Ramal 3497 
Reuniões: Quartas-feiras, às 14:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Nilo Coelho 

- Anexo das Comissões - Ramal 3254 

COMISSÃO DE SAÚDE- (CS) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jaison Barreto 
Vice-Presidente: Almir Pinto 

Titulares 

l, LomantoJúnior 
2. Almir Pinto 
3. José Guiomard 
4. Lourival Bap~ista 

I. Henrique Santillo 
2. Jaison Barreto 

I, Saldanha Derzi 

Suplentes 
PDS 

I, Benedito Canelas 
2. JoãoCalmon 
3. LC:noir Vargas 

PMDB 
I. Laélia Alcântara 

PP 
I. Gastão Müller 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 3499 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre 

- Anexo das Comissões - Ramal 3020 
Costa 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Dinarte Mariz 
Vice-Presidente: José Fragelli 

Titulares 

I. Dinarte Mariz 
2. Luiz Cavalc:mte 
3. JoséGuiomard 
4. Murilo Badaró 

l. Mauro Benevides 
2. Agenor Maria • 

l. José Fragellí 

Suplentes 
PDS 

1. Raimundo Parente 
2. Amaral Furlan 
3. Benedito Ferreira 

PMDB 
I. Orestes Quércia 

PP 
1. Gastão Müller 

Assistente: Marcclino dos Santos Camello - Ramal 3498 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões - Ramal 3020 

COMISSÃO DE SÊRV!ÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Agenor Maria 
Vice-Presidente: Raimundo Parente 

Titulares 

I. Raimundo Parente 
2. Aderbal Jurema 
3. Lourival Baptista 
4. Moacyr Dalla 

I. Agenor Maria 
2. Humberto Lucena 

1. GastãoMilller 

Suplentes 
PDS 

l. Helvfdio Nunes 
2~ Bernardino Viana 
3. José Guiomard 

PMDB 
\. Lázaro Barboza 

pp 

l. Luiz Fernándo Freire 

Assistente: Luiz Cláudio de Brito - Ramal 3498 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

-Anexo das Comissões- Ramal 3121 
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COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS - (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Vicente Vuolo 
Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

Titulares Suplentes 

PDS 
!. Vicente V uolo i. Lomanto Júnior 
2. Benedito Ferreira 2. LuizCavalcante 
3. Aloysio Chaves 3. Amaral Peixoto 
4. Milton Cabral 

DIÁRIO DO CONGRES~O NACIONAL (Seção li) 

PMDB 

1. EvandroCaueira l. Orestes Quércia. 

2. Lázaro Barboza 

PP 

1. Alberto Silva · I. Affonso Camargo 

Assistente: Marcelino dos Santos Camello - Ramal 3498 

Reuniões; Quintas-feiras, às 11:00 horas 

Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

-Anexo das Comissões- Ramal 3130 

Sábado 9 1623 

B) SERVIÇO DE COMISSÕES MISTAS 
C.:hefe: Alfeu de Oliveira 
Local: Anexo das Comissões - Ala Senador Nilo Coelho 

-Andar Térreo- 211.3407 

Assistentes: Helena Isnard Accauhy- 211-3510 
Mauro Lopes de SA- 211-3509 
Clayton Zanlorenci - 211-3502 
Frederic Pinheiro Barreira- 211-3503 
Maria de Lourdes Saml?aio - 211-3503 

C) SERVIÇO DE COMISSÕES ESPECIAIS E DE 
INQUERITO 

Chefe: Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz - Ramal 3511 
Assistentes: Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 3512 

Elizabeth Gil Barbosa Vianna - Ramal 3501 
Nadir da Rocha Gomes- Ramal 3_508 

SERVIÇO DE COMISSÕES PERMAi'iENTES 
QUADRO DE HORÃRIO DAS REUNIOES ORDINÃRIAS DAS 

COMISSÕES PERMANENTES PARA O BIBNIO 198I/1982 

TERÇA-FEIRA 
- LOCAL DA REUNIÃO ASSISTENTE 

QUINTA-FEIRA 
LOC'L IJ' REUNIÃO ASSISTENTE 

Horas Comissões 

Sala da Comissão, na Ala 
10:00 CAR Senador Alexandre Costa GUILHERME 

Horas Comissõ,.,~ 

- I ' Sala da t ~•missão, na Ala 
IO:OO I c~ s~. -.1or Alexandre Costa Lf:DA 

Ramal3024 Ramal3020 

Sala da Comissão, na Ala 
11:00 CA Senador Nilo Coelho S!iRGIO 

Sala da Comissão, na Ala 
10:00 CEC Senador Alexandre Costa SERGIO 

Ramal3378 Ramal3546 

- -~ 

Sala da Comissão, na Ala 

QUARTA-FEIRA 
ASSISTENTE I LOCAL DA REUNIÃO 

Horas Comissões 

10:00 CF Senador Nilo Coelho GUILHERME 
Rama!4323 

. -
Sala da Comissão, na Ala 

09:00 CE Senador Nilo Coelho FRANCiSCO 

Sala da Comissão, na Ala 
LUIZ 11:00 CLS Senador Alexandre Costa 

Ramal3339 CLÃUDIO 

Ramal3256 -
Sala da Comissão, na Ala 

Sala da Comissão, na Ala PAULO 
09:30 CCJ Senador Alexandre Costa ROBERTO 

Ramal4315 

11:00 CM Senador Alexandre Costa GONÇALVES 
Ramal3I22 

- Sala da Comissão, na Ala 

Sala da Comissão, na Ala 
10:00 DF Senador Alexandre Costa LBDA 

II:OO CT Senador Alexandre Costa MARCELINO 
Ramal3130 

Ramal3168 
Sala da Comissão, na Ala 

Sala da Comissão, na Ala 
JQ:10 CME Senador Alexandre Costa GONÇALVES 

I4:00 CR Senador Alexandre Costa FÃTIMA 
Ramal3121 

Ramal3652 
. -

Sala da Comissão, na Ala 
I I:OO CRE Senador Nilo Coelho LEI LA 

Ramal3254 
-

Sala da Comissão, na Ala 
11:00 CSN Senador Alexandre Costa MARCELINO 

Ramai3020 

Sala da Comissão, na Ala LUIZ 
11:00 CSPC Senador Alexandre Costa 

Ramal3121 CLÁUDIO 


